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Homenagem ao professor 
José Manoel de Arruda Alvim

			Hoje em dia uma homenagem já não se faz mais com dados que podem ser encontrados na internet. O que há de especial e de peculiar nas homenagens que hoje se prestam são comentários a respeito de características da vida do homenageado que não constam de uma biografia comum.

			José Manoel de Arruda Alvim, processualista conhecido de todos, que faleceu em setembro do ano de 2021, foi merecidamente escolhido como homenageado pelos autores que participaram desta coletânea sobre Processo de execução e desjudicialização: aprimoramento e perspectivas para o futuro.

			Arruda Alvim foi um homem que construiu sua vida em torno dos seus estudos e do seu trabalho. De fato, para ele, estudar e trabalhar era um ofício e também o seu lazer.

			Formado pela Faculdade Paulista de Direito da Universidade Católica de São Paulo, lá lecionou até o semestre anterior ao seu falecimento. Sempre transformou seus alunos em amigos, tendo tido sempre a atitude de oferecer sua excelente biblioteca a todos eles, mas, principalmente, aos alunos que vinham de fora, de outros estados, fazer mestrado ou doutorado em São Paulo. Isso fez com que ele tivesse amigos bastante próximos em muitos dos estados da federação.

			Arruda Alvim criou uma escola de processo, formando gerações de processualistas, em razão de sua cultura e de seu temperamento agregador. 

			Sua mulher, a professora Thereza Arruda Alvim, foi sua perene sócia e parceira de trabalhos acadêmicos: revia seus livros, dava sugestões, discutia muitos temas com ele. Isso, aliás, é o que ela pretende fazer para homenagear seu marido: dar continuidade às suas obras, mantendo o seu estilo e conservando as suas principais opiniões.

			Não obstante os seus 85 anos, Arruda Alvim era um homem extremamente atualizado, interessava-se por todos os novos temas. Estudou com profundidade e empenho o Código de Processo Civil de 2015 e escreveu importantes trabalhos a respeito. Nos últimos anos, proferiu palestras sobre processo digital, sobre tecnologia e processo, conferências preparadas a partir da leitura de mais de 10 livros em várias línguas.

			O vigor da sua atividade intelectual se comparava a de muitos processualistas ainda jovens. Um dos temas que chamou a sua atenção nos últimos tempos foi justamente a desjudicialização. Sobre o tema, chegou a produzir diversos artigos e a proferir palestras.

			Apesar de sua cultura e de seu grau de informação do direito brasileiro e do direito estrangeiro, fruto da constante leitura de originais, já que falava várias línguas, como, por exemplo, alemão, inglês, francês e italiano, nunca se recusou a conversar com os mais jovens, escutar e ponderar opiniões diferentes das suas, tentar compreender uma opinião que fosse fruto de uma outra perspectiva diferente da que tinha.

			O entusiasmo e o envolvimento profundo de Arruda Alvim com sua profissão de advogado e de professor, e, durante certo momento de sua vida, como magistrado, influenciou os filhos, que também seguiram o caminho do pai. Ambos são renomados advogados professores de Processo Civil.

			Amante de música clássica, principalmente de música lírica e de um gênero pouco conhecido, que são as operetas húngaras e vienenses, esta era quase a única fonte de lazer de Arruda Alvim, além da leitura de textos jurídicos ou de filosofia, para escrever seus livros ou para preparar um parecer.

			Sua partida deixou um vazio na cena jurídica e um buraco no coração de quem lhe queria bem. Vai fazer muita falta. Esse vazio, contudo, acabará de uma certa forma sendo preenchido pelo seu legado. Como sua vida foi o Direito – tendo sido construídas, em torno desse polo, sua vida social e afetiva –, também o direito será o melhor veículo de preservação da sua memória e do seu maravilhoso legado.

			Luiz Fux

			Marco Aurélio Bellizze

			Aluisio Gonçalves de Castro Mendes

			Teresa Celina Arruda Alvim

			Trícia Navarro Xavier Cabral


		
			PREFÁCIO

			É com muita satisfação que apresento aos leitores a presente coletânea sobre as novas tendências da execução civil no Brasil, fruto de qualificadas discussões travadas no âmbito do Grupo de Trabalho que tive a honra de coordenar, instituído pelo Presidente do Conselho Nacional de Justiça, Ministro Luiz Fux.

			Criado pela Portaria CNJ n. 272/2020, o referido Grupo de Trabalho tem por finalidade contribuir com a modernização e  efetividade da atuação do Poder Judiciário nos processos de execução e cumprimento de sentença, excluídas as execuções fiscais, sendo composto pelos seguintes integrantes: 

			I – Rubens de Mendonça Canuto Neto, Conselheiro do CNJ;  

			II – Candice Lavocat Galvão Jobim, Conselheira do CNJ;  

			III – Aluísio Gonçalves de Castro Mendes, Desembargador Federal do TRF2;   

			IV – Theophilo Antonio Miguel Filho, Desembargador Federal do TRF2;  

			V – Marcus Livio Gomes, Secretário Especial de Programas do CNJ;   

			VI – Trícia Navarro Xavier Cabral, Juíza Auxiliar da Presidência do CNJ;  

			VII – Dorotheo Barbosa Neto, Juiz Auxiliar da Presidência do CNJ; 

			VIII – Teresa Arruda Alvim, Advogada;  

			IX – José Roberto dos Santos Bedaque, Advogado;  

			X – Paulo Henrique dos Santos Lucon, Advogado;  

			XI – Heitor Vitor Mendonça Sica, Advogado;  

			XII – Marcelo Abelha Rodrigues, Advogado;   

			XIII – Márcio Carvalho Faria, Advogado;  

			XIV – José Augusto Garcia de Souza, Defensor Público no Rio de Janeiro;  

			XV – Flávia Pereira Hill, Oficial Titular; 

			XVI – Joel Dias Figueira Júnior, Advogado; 

			XVII – Antônio Adonias Aguiar Bastos, Advogado; 

			XVIII – Cristiana Carlos do Amaral Cantídio, Tabeliã e Oficiala de Registros Públicos; 

			XIX – Victor Teixeira Nepomuceno, Advogado;

			XX – Fernando Cerqueira Chagas, Desembargador do Tribunal de Justiça do estado do Rio de Janeiro.

			O art. 4º do Código de Processo Civil estabelece que as partes têm o direito de obter em prazo razoável a solução integral do mérito, incluída a atividade satisfativa.

			Contudo, os gargalos da execução civil são apontados pelos Relatórios do Justiça em Números – publicado anualmente – como um dos obstáculos à melhoria da gestão judiciária, impactando os segmentos da Justiça Estadual, Federal e Trabalhista.

			Não obstante, de acordo com os dados do relatório Doing Business Subnacional Brasil 2021, editado pelo Banco Mundial, as disputas nas varas cíveis do Brasil são mais demoradas e mais onerosas do que a média dos países de alta renda que integram a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). E para melhorar esse cenário, o Banco Mundial recomenda a utilização de boas práticas, incluindo a adoção de procedimentos de execução mais eficientes.

			Diante disso, o CNJ tem atuado em várias frentes para tentar melhorar os índices da execução, com a finalidade de apresentar resultados e soluções que garantam a sua efetividade, a satisfação dos credores e a melhoria na prestação jurisdicional e no ambiente de negócios no Brasil.

			Com efeito, o aperfeiçoamento de sistema de busca de bens, o constante incentivo à autocomposição, a realização de diagnósticos mais detalhados sobre a execução e a transformação digital dos tribunais são algumas das medidas que vêm sendo implementas pelo CNJ, na busca de resultados mais promissores para o Poder Judiciário.

			O Grupo de Trabalho também promoveu importantes eventos acadêmicos, com a participação de prestigiados doutrinadores, que lançaram luzes sobre os desafios, mas também contribuíram com relevantes sugestões de aprimoramento da execução civil no Brasil.

			Assim, esta obra coletiva é o resultado desses esforços, que ainda contou com a participação de convidados do Brasil e do exterior que se dedicam à temática.

			Porém, ao longo dos trabalhos, fomos surpreendidos com a perda súbita do Professor Arruda Alvim, autor de importantes estudos sobre a execução e que vinha se dedicando à discussão que envolvia a desjudicialização. 

			Nesse contexto, nada mais oportuno do que prestar uma justa e merecida homenagem, dedicando esta obra ao nosso eterno Professor Arruda Alvim.  

			Dessa forma, agradeço ao Ministro Luiz Fux pela honra de coordenar o seleto Grupo de Trabalho em prol da melhoria da execução civil, bem como aos cocoordenadores desta coletânea, Professores Aluísio Gonçalves de Castro Mendes, Teresa Arruda Alvim e Trícia Navarro Xavier Cabral, pela dedicação a este projeto.

			Agradeço, também, à Editora FOCO, que prontamente aceitou publicar o trabalho e o fez em exíguo tempo.

			Desejo que a presente obra coletiva atenda às expectativas da comunidade jurídica e contribua como fonte de pesquisa sobre as principais tendências da execução civil no Brasil.

			Boa leitura!

			Outubro 2021.

			Ministro Marco Aurélio Bellizze


Parte I 
Panorama da execução civil 
no Brasil


			EFETIVIDADE JURISDICIONAL E EXECUÇÃO 
NO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

			Luiz Fux

			Doutor em Direito Processual Civil pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Professor Livre-Docente em Processo Civil da Faculdade de Direito da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Membro da Academia Brasileira de Letras Jurídicas. Membro da Academia Brasileira de Filosofia. Ministro e Presidente do Supremo Tribunal Federal. Ex-Presidente do Tribunal Superior Eleitoral.

			1.	CENÁRIO MOTIVADOR DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015

			Passados quase 40 anos da edição do diploma processual de 1973, a sociedade brasileira, por meio do Senado Federal, passou a discutir a necessidade de atualização e nova sistematização de um conjunto de normas e regras que estivessem em harmonia com seus novos anseios, quais sejam, de obtenção de uma tutela jurisdicional célere, adequada e efetiva.

			Neste afã, o Senado Federal instituiu uma Comissão de Juristas encarregada de elaborar Anteprojeto do Novo Código de Processo Civil, pelo Ato nº 379, de 2009, do Presidente do Senado Federal, de 30 de setembro de 2009. Aprovado no Congresso Nacional com diminutas alterações, veio a lume este novel Código de Processo Civil por meio de Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, que entrou em vigor no dia 17 de março de 2016.

			Os tempos hodiernos reclamam por uma justiça acessível ao povo, que conceda ao cidadão uma resposta justa e tempestiva1, apta a nutrir o respeito ao órgão que a presta2 – o Poder Judiciário – e a credibilidade necessária diante da cláusula pétrea constitucional da “inafastabilidade da jurisdição”.3

			Primeiramente, verificaram-se causas que impediam o Judiciário brasileiro de conceder uma resposta judicial “pronta e célere”, concluindo nessa primeira etapa que o processo, conquanto instrumento de realização da justiça monopolizado pelo Estado, apresentava na sua configuração solenidades obrigatórias que por si só contribuíam para a demora da resposta judicial.45

			Concluiu-se, por conseguinte, que passados 37 anos do Código de 1973, impunha-se elaborar um novo ordenamento, atento aos novos reclamos eclipsados na cláusula constitucional da “duração razoável dos processos”, bem como erigir novéis institutos e abolir outros que se revelaram ineficientes ao longo do tempo, com o escopo final de atingir a meta daquilo que a genialidade do processualista denominou uma árdua tarefa para os juízes: “Fazer bem e depressa.”6

			O novel código enfrentou as barreiras da morosidade através de criativas soluções, revelando-se, de plano, três fatores que representavam as causas mais significativas de longa duração dos processos.

			O primeiro, tributada ao excesso de formalidades do processo oriunda da era do Iluminismo,7 na qual reinava profunda desconfiança sobre o comprometimento do Judiciário com o ancião regime, razão que conduziu os teóricos da época a formular técnicas de engessamento dos poderes judiciais8.

			Assim, evidencia-se a concessão de legitimidade da obtenção do bem da vida pretendido, porquanto o indivíduo não possa se valer das próprias forças para retirar um bem do patrimônio de outrem ou obrigá-lo a fazer ou deixar de fazer algo, ao seguir as determinações previstas no ordenamento, a conduta coercitiva remete a uma legitimidade a partir da teoria do pacto social, na qual a sociedade remete parcela de sua liberdade para que o Estado promova a harmonia e o bem comum, após uma aceitação dessas regras. Destarte, as normas estabelecidas no ordenamento formam o resultado da conjugação da vontade geral legitimando a atuação do Estado na sua conduta invasiva no patrimônio jurídico de um indivíduo.9

			Entretanto, essa cultura de formalismo chegou a um ponto em que impôs ao processo um excesso de etapas até o advento da solução judicial, que a morosidade decorrente acabou por emprestar às formas usuais de prestação de justiça ineficiência alarmante, gerando a consequente insatisfação popular e o descrédito do Poder Judiciário.

			A segunda causa enfrentada revelou a litigiosidade desenfreada advinda, paradoxalmente, da conscientização da cidadania exsurgente da Carta Pós-positivista de 198810. O povo, a partir da percepção de seus direitos tutelados pela carta cidadã,11 introjetou em sua cultura cotidiana a busca pela tutela judicial dos seus direitos supostamente lesados ou ameaçados de lesão. O acesso à justiça tornou-se o direito dos direitos, o pressuposto inafastável de efetivação de todos os demais direitos.12

			A terceira causa revelou o excesso de recorribilidade decorrente da previsão legal de inúmeros meios de impugnação das decisões judiciais, denominada “prodigalidade recursal”, a par da efetiva utilização na praxe forense dos recursos, como meio de retardar a consagração da vitória do litigante portador do melhor direito.13 Nesse sentido, os dados estatísticos comprovaram o número excessivo de recursos utilizados, sem paradigma no direito comparado. Assim, v.g., a Corte Suprema Americana, além do poder de eleição das impugnações que irá julgar, decide “anualmente de menos de uma centena (100) recursos, ao passo que os Tribunais Superiores do Brasil têm no seu acervo 250.000 (duzentos e cinquenta mil) recursos para julgamento”.14

			Os novéis e eficientes meios minudenciados no Código timbram a tendência que se seguiu no alcance da duração razoável dos processos no ordenamento proposto, em comunhão com a efetividade processual, especificamente quanto à tutela satisfativa.

			2.	PRINCÍPIO DA EFETIVIDADE COMO NORMA FUNDAMENTAL DO CÓDIGO DE 2015

			Uma corrente reclamação existente sobre o Judiciário é a falta de celeridade. Também Rui Barbosa advertiu, já em sua época, que “Justiça que tarda é injustiça manifesta.”15 Com efeito, quem provoca a jurisdição, o faz porque não encontrou outra saída e precisa que o Estado substitua a vontade das partes e resolva o conflito, em definitivo e o mais brevemente possível. Porém, se a decisão final tarda em demasia, a utilidade do provimento se corrói, o que é especialmente injustificável em questões simples, como o divórcio, ou destacadamente sensíveis e dolorosas, como em inventários.

			Os estudos dos professores Mauro Cappelletti e Bryant Garth, em meados do século passado, apontaram, após análise do panorama mundial de acessibilidade ao Judiciário, que existiam três grandes barreiras, a serem vencidas por três ondas renovatórias. A primeira delas ligada aos custos, tendo-se percebido que é absolutamente inconstitucional que se deixe de pleitear em juízo um direito por limitações econômicas; a segunda se referia aos direitos transindividuais (coletivos); a terceira, a outros aspectos do processo, como a inefetividade, a lentidão da decisão etc. No Brasil, essas três ondas vieram em conjunto, com o advento da Constituição de 1988. Tal abertura, no cenário da redemocratização, se revelou desejável ganho do patrimônio jurídico do jurisdicionado. Acontece, contudo, que se apresenta uma espécie de paradoxo: ao mesmo tempo em que se lutou muito para que houvesse o acesso à justiça, a Justiça ficou muito abarrotada de processos, ações e recursos para decidir, de sorte que aplicável a máxima “better the roads, more the traffic” (quanto melhor a estrada, maior é o tráfego)16.

			Por essa razão, dois valores centrais do Código de Processo Civil de 2015 são a efetividade e a duração razoável do processo, entendidos como direito das partes (art. 4º17) e dever de todos os sujeitos do processo (art. 6º18). De fato, a solução dada pelo Judiciário, na atual concepção do fenômeno jurisdicional, não deve ser apenas justa, mas também efetiva e célere. A Justiça deve, portanto, bem decidir, decidir rapidamente e fazer cumprir suas decisões19.

			A acepção exata de que a efetividade do processo20 consiste na sua aptidão de alcançar os fins para os quais foi instituído pertence a Proto Pisani.

			Desígnio maior do processo, além de dar razão a quem efetivamente tem-na, é fazer com que o lesado recomponha o seu patrimônio pelo descumprimento da ordem jurídica, sem que sinta os efeitos do inadimplemento. Compete ao Estado, através do processo, repor as coisas ao status quo ante, utilizando-se de meios de sub-rogação capazes de conferir à parte a mesma utilidade que obteria pelo cumprimento espontâneo21 do direito.

			A essa finalidade genética ajunte-se inegável celeridade na prestação jurisdicional, integrante da efetividade, tanto que só se considera uma justiça efetiva aquela que confere o provimento contemporaneamente à lesão ou ameaça de lesão ao direito. Algumas formas de tutela jurisdicional, como, v.g., a tutela de urgência, revelam uma influência prioritária do princípio da efetividade, uma vez que nessas ações almeja-se uma solução sob medida, eficiente e célere. O princípio, como sói ocorrer com os demais, informa a atuação do juiz na cognição e deferimento do provimento de urgência, permitindo-lhe transpor dogmas ortodoxos que limitavam a sua atuação em prol da efetividade da prestação jurisdicional.

			Desde a Emenda Constitucional 45/2004, figura no rol constitucional de garantias do jurisdicionado a duração razoável do processo (art. 5º, LXXVIII) 22. O legislador processual, atento a esse ditame, buscou assegurar a efetividade da tutela jurisdicional, dentro do interregno temporal que se afigure justo.

			Diversos são os exemplos de institutos voltados a abreviar o procedimento, v.g., a improcedência liminar do pedido, aperfeiçoada pelo atual Código, atento aos precedentes judiciais (art. 33223), a tutela provisória, inclusive a satisfativa requerida em caráter antecedente (arts. 303 e 30424), a dispensa de remessa necessária quando o provimento judicial se respaldar em decisões vinculativas (art. 496, § 4º25), a concentração da defesa do réu em uma única peça, a limitação do recurso imediato contra decisões interlocutórias, os atos praticáveis por meio eletrônico. Igualmente, depositam-se firmes esperanças nos meios tecnológicos para se alcançar a atividade jurisdicional desejadamente célere. Também consectária da efetividade é a tutela jurisdicional específica, consagrada, hodiernamente, pelo artigo 497 do CPC, destacando-se, nesse âmbito, modernamente, a tutela inibitória.

			Especificamente quanto à efetividade da tutela satisfativa, porém, importa destacar seus contornos na dinâmica jurisdicional e sublinhar a inserção dos meios executivos atípicos.

			3.	MEIOS EXECUTIVOS ATÍPICOS COMO MECANISMO DE EFETIVIDADE DA TUTELA JURISDICIONAL SATISFATIVA

			O processo, como instrumento de realização de justiça, é servil diante de uma pretensão justa e resistida, passível de ser resolvida em nível de definição de direitos, bem como na hipótese de resistência à satisfação de um direito já definido a merecer pronta realização prática. No primeiro caso, a definição judicial é exteriorizada através da tutela jurisdicional de cognição, que consiste, basicamente, no conhecimento dos fatos e na aplicação soberana da norma jurídica adequada ao caso concreto.

			Na segunda hipótese, o direito já se encontra definido e à espera de sua realização26 pelo obrigado. Nesse caso, a forma de tutela não é mais de simples cognição senão de “realização prática do direito” através dos órgãos judiciais. Assim, da mesma forma como o Estado-juiz define a situação litigiosa com ou sem a colaboração das partes, também realiza o direito, independentemente da cooperação do obrigado.27 Esta é a essência satisfativa do processo de execução e da fase do cumprimento da sentença, porquanto executar e cumprir é satisfazer. O Estado-juiz, na execução ou no cumprimento, não se limita a pronunciar que A deve a B, senão a fazer com que o devedor pague ao credor, voluntariamente ou através dos meios executivos utilizados nesta espécie de tutela jurisdicional e que visam a conferir à parte o mesmo resultado que ela obteria se houvesse o cumprimento espontâneo da obrigação. As diferentes formas de prestação de justiça confirmam a regra de há muito enunciada de que “pretensão discutida e pretensão insatisfeita” são “fenômenos do gênero conflito jurídico”, havendo para cada um deles uma forma distinta de solução.

			Sob a ótica jus-filosófica, a “execução” – seja o “processo” de execução (título extrajudicial), seja a nova fase de “cumprimento da sentença” (título judicial) – restaura efetivamente a ordem jurídica afrontada pela lesão, realizando a sanção correspondente à violação. A atividade judicial que atua essa sanção é denominada “execução”.28 Através dela, o Estado cumpre a promessa do legislador de que, diante da lesão o Judiciário deve atuar prontamente de sorte a repará-la a tal ponto que a parte lesada não sofra as consequências do inadimplemento.

			A distinção entre as atividades de “definir” e “realizar direitos” fez com que parte ponderável da doutrina não considerasse jurisdicional a tutela de execução, porquanto nesta sobejam atos materiais ao contrário dos atos intelectivos que singularizam o processo de conhecimento. Essa característica também se observa quanto aos atos destinados aos demais protagonistas do processo, destacando-se que aos auxiliares do juízo no processo de cognição são delegados atos “não coativos”, como, v.g., citação, elaboração de cálculo etc., ao passo que, na execução, aos referidos auxiliares é determinada a prática de “ordens coativas”, como, v.g., a penhora, a expropriação etc.

			Como afirmava o jurista clássico do início do século, na cognição o Estado declara a vontade concreta da lei, ao passo que na execução torna essa mesma vontade efetiva através de atos.

			Impregnados desta ideia de que a jurisdição se manifestava apenas na declaração do direito incidente no caso concreto, a doutrina superada, antes citada, não enquadrava os atos de satisfação do processo executivo como “jurisdicionais” e, a fortiori, desconsiderava a tutela executiva. Entretanto, a substitutividade que se enxerga no processo de cognição, no qual o Estado-juiz, para evitar a supremacia de uma parte sobre a outra, define o direito com autoridade, também se verifica na execução, na qual o magistrado realiza o direito do credor com ou sem a colaboração do devedor.

			A coatividade jurisdicional reinante nesta forma de processo justifica a sua denominação de “execução forçada”, uma vez que ela se realiza independentemente da vontade do devedor.

			Destarte, não se pode afirmar que cognição e execução vivam isoladas, tanto mais que servem uma à outra. Aliás, não foi por outra razão que o Código de Processo Civil, seguindo a classificação introduzida pela Lei 11.232/2005, mantém a atividade de execução como fase do mesmo processo em que realizada a atividade de conhecimento, denominando-a de cumprimento de sentença. Assim, a cognição judicial, por vezes,29 prepara a execução culminando no “cumprimento da sentença” – que tem como base uma sentença que reconheça a existência de uma obrigação. Aliás, não houvesse o cumprimento das sentenças, o Judiciário correria o risco de proferir decisões meramente divagatórias, sem eficácia prática alguma. Por outro lado, há processos de conhecimento que resultam em decisões com “executividade intrínseca”; por isso, num só momento, o juiz condena e realiza a obrigação, na própria fase processual de cognição. Parcela da doutrina tradicionalmente denominava essa espécie de decisum sob a expressão “ações executivas lato sensu”,30 nas quais a efetivação da decisão revela-se sincrética, operando-se no mesmo processo.

			Nesse segmento, expressivo é o elemento cognitivo introduzido na execução de título extrajudicial quando o devedor se opõe à pretensão executiva através de embargos, fazendo exsurgir um contraditório eventual, o que o distingue do processo de conhecimento genuíno. Neste, o contraditório é inaugurado a pedido do próprio autor, ao requerer a citação do réu para responder. A razão está em que a execução de título extrajudicial não se instaura para obtenção de pronunciamento judicial, senão para realização do direito do credor; daí o porquê de o contraditório ser eventual e surgir por obra do próprio devedor, o qual se opõe à legitimidade daquele processo judicial.

			Os embargos do executado, na execução de título extrajudicial, representam, assim, um verdadeiro processo de cognição introduzido no organismo do processo de execução.

			A execução visa, desta forma, à satisfação plena do credor e, para esse fim, utiliza-se de técnicas que se resumem a duas categorias, a saber: “técnicas de sub-rogação” e “técnicas de coerção”. O Estado, no afã de satisfazer o credor, ou substitui o devedor e realiza a prestação devida com o patrimônio do devedor (como, v.g., quando expropria os seus bens para satisfazer o credor); ou escolhe um terceiro, pago pelo devedor, para prestar o serviço sonegado; ou, ainda, pressiona o devedor, ameaçando impor-lhe um sacrifício pessoal (prisão) ou patrimonial (multa diária). No primeiro caso, quando há atividade substitutiva, denomina-se essa técnica “meio de sub-rogação”; na segunda hipótese, em que há “pressão” sobre a pessoa ou o patrimônio do devedor, cognomina-se a técnica de “meio de coerção”. São exemplos de técnicas de coerção a determinação judicial de pagamento de pensão alimentícia, sob pena de prisão, e a incidência de multa diária até que se desfaça uma obra em contravenção às posturas municipais edilícias.

			Forçoso concluir que, quanto maior é a flexibilidade conferida ao juízo em relação aos meios executivos utilizáveis à satisfação dos interesses do credor, maior é a probabilidade de se alcançar um ótimo resultado no processo de execução, conferindo a quem faz jus aquilo, e exatamente aquilo, que deveria obter caso não tivesse havido o inadimplemento. É o que se denomina “execução específica” consagradora da prestação em espécie a que anseia justamente o credor, em contraposição à “execução genérica”, que é aquela que se transmuda em equivalente pecuniário (perdas e danos), quando se frustra o alcance da prestação perseguida em juízo, como, v.g., as perdas e danos que se conferem em lugar da realização da obra a que se comprometera o solvens.

			No ordenamento norte-americano, a execução específica (injunctions) é figura excepcionalíssima, porquanto na generalidade das hipóteses a jurisdição civil consiste na entrega de quantia em dinheiro ao autor (damages). A análise econômica do Direito demonstra que, no campo dos contratos, costuma ser mais eficiente para ambas as partes que a tutela da obrigação ocorra por perdas e danos em caso de inadimplemento. Isso porque o cumprimento específico pode ser demasiadamente custoso para o devedor, de modo que o credor, em uma análise ex ante, preferiria um abatimento no preço em troca de desobrigar o devedor da prestação avençada, mediante pagamento em dinheiro, na hipótese de os custos de performance se tornarem excessivos quando do vencimento.

			Tanto os meios de coerção quanto os de sub-rogação são formas de execução, com a diferença de que, na primeira hipótese, a satisfação é indireta, como resultado da ameaça engendrada contra o devedor. Essa característica dos meios de coerção que, atuando sobre a vontade do devedor, fazem com que ele “cumpra” a obrigação, levou parte ponderável da doutrina a considerar apenas os meios de sub-rogação como executivos, posto que nestes o Estado realmente satisfaz o credor, ao passo que naquele outro é o próprio devedor quem implementa a prestação devida.

			Impende, ainda, registrar, sob esse ângulo, que os “meios de coerção”, porque imaginados como instrumentos de condução ao cumprimento da obrigação, cessam tão logo se verifique o adimplemento da prestação. Assim, v.g., a multa diária que transcorre até o cumprimento da obrigação cessa no seu evolver e montante tão logo o credor seja satisfeito.

			Como se pode observar, a execução forçada alcança o seu resultado por via direta ou indireta, conferindo ao credor o resultado que obteria se o devedor cumprisse a obrigação ou o seu equivalente, se for impossível, materialmente, alcançar-se o desígnio específico. Assim, por exemplo, quando o objeto perece na obrigação de entrega de coisa certa, o credor recebe o correspondente em dinheiro (perdas e danos).

			Essa discrepância entre o fim pretendido e o resultado do processo de execução levou a doutrina italiana clássica a concluir que a lide de pretensão insatisfeita é doença mais grave do que a lide de pretensão resistida.

			Em resumo, a tutela de conhecimento opera-se no plano da normação jurídica, ao passo que a tutela de execução se realiza no plano prático.

			Na construção do Código de Processo Civil vigente, foram lançadas luzes sobre uma nova perspectiva instrumental para o magistrado, com a atipicidade dos meios executivos (art. 139, IV).

			Como cediço, o processo de execução é satisfativo por natureza, porquanto tem por objetivo a satisfação material da pretensão do exequente, dependendo da utilização de meios de sub-rogação e de coerção. Esses poderes instrumentais do juiz, que visam à prestação de justiça efetiva e em prazo razoável, estão exemplificativamente descritos no art. 772 do CPC/201531.

			O dispositivo transcrito não exaure os poderes do magistrado na gestão da execução. Por exemplo, o art. 139, IV, do CPC/2015 cuida justamente do poder de determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária.

			Sabe-se que o alcance do resultado prático pretendido pelo exequente pode se dar por meios de coerção, quando o Estado-Juiz constrange o devedor a proceder, por ato próprio, à satisfação da obrigação (v. g., impondo multa, determinando o protesto do título executivo ou a inclusão do nome do devedor em cadastro de inadimplentes), ou por meios de sub-rogação, quando o Estado-Juiz substitui o devedor e realiza a atividade a que ele se recusou (v. g., penhora e expropriação, busca e apreensão etc.).

			O CPC/2015 inova ao permitir a utilização de meios executivos atípicos, não previstos em lei, no cumprimento ou execução de obrigação de pagar, ainda que tenham natureza coercitiva. O Código anterior, após a reforma de 2005, já admitia meios executivos atípicos no que diz respeito ao cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer (art. 461 do CPC/1973). Assim, por exemplo, a doutrina e a jurisprudência admitem, na execução civil, a quebra do sigilo bancário e fiscal do executado, devendo o juiz assegurar o necessário sigilo dos autos32.

			Questão que ainda será pacificada pela jurisprudência diz respeito à possibilidade de imposição de multa cominatória (astreintes) para o cumprimento de obrigação de pagar. No regime anterior ao CPC de 2015, não há dúvidas de que era vedado ao Magistrado fixar astreintes para o caso de não pagamento voluntário da obrigação pecuniária33. 

			Ocorre que, consoante referido, o art. 139, IV, do CPC/2015 é expresso ao permitir que o Juiz determine todas as medidas indutivas, coercitivas ou mandamentais, inclusive nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária34. Argumenta-se contrariamente à possibilidade de fixação de astreintes com base no fato de que o art. 523, § 1º, do CPC/2015 já prevê uma multa de 10% para o caso de não pagamento voluntário no prazo de 15 dias após a intimação do executado. Havendo regra específica no âmbito do cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de pagar, afastar-se-ia a regra geral do art. 139, IV, do CPC/2015.

			Doutrina35 e jurisprudência36 têm admitido a utilização de meios executivos atípicos na execução de título extrajudicial37. 

			Parte da doutrina admite, ainda, o contraditório diferido para a decretação de medida executiva atípica – ou seja, dispensa a prévia oitiva do devedor. Trata-se, contudo, de questão ainda tormentosa na jurisprudência. O Superior Tribunal de Justiça tem admitido a decretação de medidas coercitivas atípicas e não relacionadas ao patrimônio, como a apreensão da carteira de habilitação e do passaporte do devedor, mas, via de regra, exige os seguintes requisitos: (i) que a medida seja proporcional; (ii) que a decisão seja fundamentada; (iii) que sejam esgotados os meios típicos de execução; (iv) que haja contraditório prévio; e (v) que haja indícios de patrimônio expropriável38.

			Vale dizer que algumas decisões do STJ relativizam os requisitos acima elencados. Por exemplo, a Terceira Turma da Corte dispensou o contraditório prévio para admitir tanto a apreensão da CNH quanto do passaporte, pois o executado, violando seu dever de cooperação, não indicou “meio executivo menos gravoso e mais eficaz à satisfação do direito do exequente”39, nos termos do art. 805, parágrafo único, do CPC/201540. Frisou-se que “embora ausente o contraditório prévio e a fundamentação para a adoção da medida impugnada, nem o impetrante nem o paciente cumpriram com o dever que lhes cabia de indicar meios executivos menos onerosos e mais eficazes para a satisfação do direito executado”. Em outro precedente, a Segunda Turma do STJ dispensou o requisito do esgotamento das medidas executivas típicas, desde que o comportamento processual do executado seja desleal ou protelatório41.

			Também se discute o cabimento da apreensão da CNH e do passaporte na execução fiscal. A Primeira Turma do STJ entendeu desproporcional a medida em determinado caso concreto, ressaltando que já havia penhora de 30% dos vencimentos do executado e, por este morar em uma região de fronteira, a restrição ao direito de locomoção seria excessiva42.

			Evidentemente, subsistem relevantes dúvidas acerca dos limites para o atuar do julgador. De todo modo, é inegável que a moderna ciência processual se move em direção ao exercício jurisdicional voltado à prestação efetiva e célere da justiça.

			
			
				
					1. Neste aspecto, mister consultar: CAPPELLETTI, Mauro. Aspectos sociales y políticos del procedimiento civil. Proceso, ideologías, sociedad. Buenos Aires: EJEA, 1974, p. 33-90.↩

				
				
					2. Não passou despercebido pela Comissão que o Poder Judiciário vivencia vertiginosa ascensão. Tem sido a última palavra sobre as questões de Estado, não só aqui, como alhures. Sobre o tema, vale transcrição de trecho de citações de Tocqueville: “Não existe praticamente questão política nos Estados Unidos que não seja resolvida cedo ou tarde como se fosse uma questão judiciária. Daí a obrigação dos Partidos, em sua polêmica diária, de tomar emprestadas à justiça suas ideias e sua linguagem” (TOCQUEVILLE, Alexis. De la démocratie en Amérique. Coll. Garnier-Flammarion. Paris: Ed. Flammarion, 1993, p. 47). Também justifica, em larga escala, a quantidade de processos enfrentados pelo Judiciário o caráter beligerante apontado por algumas vozes enquanto elemento cultural pátrio, bem como se preferir, constantemente, a judicialização de conflitos, sem prévia tentativa de conciliação ou negociação.↩
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					7. Tratando-se de tutela cautelar que resguarda a utilidade prática do processo principal, como, v.g., a constrição de bens do arresto garantidor de futura execução, justifica-se exigir a propositura da ação principal em prazo peremptório. Afinal, o juízo terá concedido a medida urgente com base em mera aparência em razão da urgência e da promessa de que adviria o processo principal, propiciando uma análise mais aprofundada do direito da parte.
		Diferentemente, a tutela antecipada é satisfação antecipada na mesma relação processual em que se vai definir o direito ao final. Isso significa dizer que o juiz pode adiantar os efeitos práticos que advirão do pronunciamento final de procedência. Desta sorte, não há processo outro a instaurar e tudo se passa na mesma relação processual. Imperioso que se assente com clareza que a antecipação de tutela se opera no plano da realizabilidade prática e não no plano normativo. É adiantamento dos efeitos práticos do provimento, como, por exemplo, a entrega de uma coisa ou o pagamento de alimentos provisionais, sem que haja uma ‘sentença provisória’, tanto mais que a própria lei explicita que deferida a antecipação o processo prossegue em direção ao seu destino que é a prolação da sentença.
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		Outrossim, muito embora não se possa afirmar a existência de uma unanimidade a respeito, a repercussão enérgica na esfera jurídica do seu destinatário faz com que o juízo da medida de urgência obedeça ao princípio da menor onerosidade possível e ao da proporcionalidade do provimento, conferindo solução adequada e sob medida, evitando criar um prejuízo maior do que se pretende evitar e, para tal, analisando a liceidade do sacrifício de um interesse à custa de outro, na visão metodológica de Karl Larenz.↩
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					9. SILVA, Irapuã Santana do Nascimento da. Princípio da igualdade na mediação e o acesso à justiça. São Paulo: Editora Mackenzie, 2016, p. 51-52.↩
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					12. Neste sentido, CAPPELLETTI e GARTH asseveram: “Nos estados liberais ‘burgueses’ dos séculos XVIII e XIX, os procedimentos adotados para solução de litígios civis refletiam a filosofia essencialmente individualista dos direitos, então vigorante. Direito ao acesso à proteção judicial significava essencialmente o direito formal do indivíduo agravado de propor ou contestar uma ação. A teoria era de que, embora o acesso à justiça pudesse ser um ‘direito natural’, os direitos naturais não necessitavam de uma ação do Estado para sua proteção. Esses direitos eram considerados anteriores ao Estado; sua preservação exigia apenas que o Estado não permitisse que eles fossem infringidos por outros. O Estado, portanto, permanecia passivo com relação a problemas tais como aptidão de uma pessoa para reconhecer seus direitos e defendê-los, adequadamente, na prática. Afastar a ‘pobreza no sentido legal’ – a incapacidade que muitas pessoas têm de utilizar plenamente a justiça e suas instituições – não era preocupação do Estado. A justiça, como outros bens, no sistema do laissez-faire, só podia ser obtida por aqueles que pudessem enfrentar seus custos (...). O acesso formal, mas não efetivo à justiça, correspondia à igualdade, apenas formal, mas não efetiva (...). À medida que as sociedades do laissez-faire cresceram em tamanho e complexidade, o conceito de direitos humanos começou a sofrer uma transformação radical. A partir do momento em que as ações e os relacionamentos assumiram, cada vez mais, caráter mais coletivo que individual, as sociedades modernas necessariamente deixaram para trás a visão individualista dos direitos, refletida nas ‘declarações de direitos’, típicas dos séculos XVIII e XIX. O movimento fez-se no sentido de reconhecer os direitos e deveres sociais dos governos, comunidades, associações e indivíduos (...). Entre esses direitos garantidos nas modernas constituições estão os direitos ao trabalho, à saúde, à segurança material e à educação. Tornou-se lugar-comum observar que a atuação positiva do Estado é necessária para assegurar o gozo de todos esses direitos básicos. Não é surpreendente, portanto, que o direito ao acesso efetivo à justiça tenha ganhado particular atenção na medida em que as reformas do welfare state têm procurado armar os indivíduos de novos direitos substantivos em sua qualidade de consumidores, locatários, empregados e, mesmo, cidadãos. De fato, o direito ao acesso efetivo tem sido progressivamente reconhecido como sendo de importância capital entre os novos direitos individuais e sociais, uma vez que a titularidade de direitos é destituída de sentido, na ausência de mecanismos para sua efetiva reivindicação. O acesso à justiça pode, portanto, ser encarado como o requisito fundamental – o mais básico dos direitos humanos – de um sistema jurídico moderno e igualitário que pretende garantir e não apenas proclamar os direitos de todos”. (CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant. Acesso à justiça. Porto Alegre: Sérgio Antônio Fabris Editora, 2008, p. 9). ↩
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			1.	INTRODUÇÃO

			Ao longo das últimas décadas, o processo civil brasileiro tem passado por relevantes transformações técnicas e ideológicas, que refletiram na reforma do Código de Processo Civil de 2015.

			A rigidez processual e o formalismo exagerado cederam espaço para a flexibilização procedimental e o maior aproveitamento possível dos atos processuais. O protagonismo judicial foi equilibrado com a maior participação e cooperação das partes. A priorização da solução estatal das controvérsias foi substituída pela priorização da solução consensual. O acesso à justiça foi ampliado para contemplar a justiça estatal, arbitral e conciliativa1. O dogma do monopólio do exercício da jurisdição pelo Estado tem sido superado, para que outras esferas também exerçam essa função, inclusive a privada, como é o caso da arbitragem. A justiça física e presencial vem sendo substituída cada vez mais pela justiça digital.

			Como se vê, não são mudanças pontuais, mas sim alterações que modificam amplamente a forma de tratamento dos conflitos.

			Contudo, o mesmo avanço não foi evidenciado no âmbito da execução civil.

			O CPC/15 procurou contemplar novas técnicas processuais e aperfeiçoar as já existentes, na busca de maior eficiência do processo. Porém, em relação ao processo de execução, as alterações não foram impactantes, uma vez que buscou-se sedimentar as diversas alterações legislativas sobre a matéria ocorridas quando ainda da vigência do CPC/73.  

			Assim, após mais de cinco anos da entrada em vigor do CPC/15, verificou-se a necessidade de se repensar a efetividade da execução civil, buscando novos avanços sobre a temática, especialmente mediante os impactos que a tecnologia tem realizado no processo judicial.

			Nesse contexto, ganha corpo o Projeto de Lei 6.204/2019, que tramita no Senado Federal e que prevê a desjudicialização das execuções civis, com a transferência da competência do Estado-juiz, por delegação, aos tabeliães de protesto (agentes de execução) para a prática de atos e procedimentos executivos. 

			Não obstante, já se cogita o aprimoramento do próprio sistema executivo do CPC/15, por meio da adoção de novas técnicas processuais que garantam resultados mais satisfatórios.

			Portanto, o presente estudo se dedica a analisar essas tendências legislativas, doutrinárias, jurisprudenciais e tecnológicas, identificando caminhos possíveis e seguros para a evolução da entrega integral da tutela jurisdicional executiva.

			2.	PANORAMA ATUAL DA EXECUÇÃO CIVIL NO BRASIL

			Após cinco anos de vigência do CPC/15, constata-se que, apesar de a execução civil ter sido alvo de algumas reformas legislativas em momentos anteriores à edição do novo Código, ela continua, infelizmente, deixando a desejar.

			Diante disso, torna-se importante voltar a amadurecer o tema da execução, seus problemas e a perspectiva de sua desjudicialização, com propostas que visem, fundamentalmente, imprimir maior eficiência e resultados melhores e mais céleres à atividade executiva. 

			Registre-se que, no âmbito do Conselho Nacional de Justiça, nas Metas Nacionais 2021 instituídas para o Poder Judiciário, consta a Meta 9 – Integrar a Agenda 2030 ao Poder Judiciário (STJ, Justiça Estadual, Justiça Federal, Justiça Eleitoral, Justiça do Trabalho e Justiça Militar da União e dos Estados) – que inclui a realização de ações de prevenção ou desjudicialização de litígios voltadas aos objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS), da Agenda 2030.

			E atento às dificuldades enfrentadas no âmbito executivo, Ministro Luiz Fux, na qualidade de Presidente do Conselho Nacional de Justiça, constituiu, por meio da Portaria CNJ 272/2020, um Grupo de Trabalho para contribuir com a modernização e efetividade da atuação do Poder Judiciário nos processos de execução e cumprimento de sentença, excluídas as execuções fiscais. O Grupo possui integrantes de diferentes profissões e segmentos da justiça.

			Com efeito, embora o art. 4º do Código de Processo Civil estabeleça de forma clara que as partes têm o direito de obter em prazo razoável a solução integral do mérito, incluída a atividade satisfativa, os gargalos da execução civil continuam impactando os ramos da Justiça Estadual, Federal e Trabalhista.

			O Relatório do Justiça em Números 2020 indica que, no universo de 77.000.000 de processos pendentes, as execuções representam acervo 54% maior do que os processos de conhecimento, com tendência de crescimento de estoque. 

			Assim, uma das ações do Grupo de Trabalho foi solicitar um diagnóstico mais preciso sobre a realidade da execução civil (excluídas as fiscais e criminais). E enquanto aguardamos o resultado desse diagnóstico, o Departamento de Pesquisas Judiciárias (DPJ) do CNJ elaborou uma pesquisa preliminar acerca das execuções civis a fim de direcionar com maior precisão o diagnóstico definitivo e o tratamento adequado desses processos. 

			Nessa pesquisa preliminar – e informal – feita em abril de 2021, que incluiu as Justiças Estadual, Federal e Trabalhista, observou-se um panorama assustador, que será assim resumido: a) total de execução cível nas unidades judiciárias (excluídas as execuções fiscais e criminais) - 11.049.660, representado 14% do acervo total; b) 3 milhões de execuções extrajudiciais e 7 milhões de execuções judiciais; c) 5.159.813 de casos novos; d) 4.362.144 sentenças em execuções; e) 4.266.756 processos baixados; f) 72% de taxa de congestionamento; g) índice de acordo de apenas 6%; h) tempo médio de tramitação: 5 anos e 8 meses nas execuções extrajudiciais e 3 anos nas execuções judiciais; i) 2.557.238 execuções estão suspensas, sobrestadas ou em arquivo provisório. 

			Com esses índices, é imperioso se pensar em novas estratégias de tratamento das execuções civis, objetivando o alcance da racionalização da máquina judiciária e resultados mais promissores aos exequentes.

			No momento, a doutrina e o legislador se debruçam sobre duas possibilidades: a) a desjudicialização da execução; e b) o aperfeiçoamento da regulamentação da execução civil no CPC/15.

			A seguir serão tratadas algumas dessas iniciativas que certamente auxiliarão na construção de soluções adequadas para a execução civil.

			3.	A EVOLUÇÃO DA DESJUDICIALIZAÇÃO NO BRASIL2


			O Poder Judiciário brasileiro sempre foi protagonista na resolução de conflitos sociais, seja pela via da jurisdição contenciosa, seja por meio da jurisdição voluntária, promovendo o resguardo de interesse público frente as situações de interesse privado. 

			Contudo, nas últimas décadas, o processo civil foi impactado por relevantes mudanças ideológicas e legislativas, objetivando imprimir maior eficiência aos processos, bem como racionalizar o próprio uso da máquina judiciária. 

			Diante disso, o legislador foi, gradativamente, transferindo para a esfera extrajudicial funções antes monopolizadas pelo Estado-juiz3. Trata-se de uma opção política, que pode variar de acordo com o momento histórico-jurídico em que o assunto é apreciado. 

			Percebe-se, assim, que o tema da jurisdição civil tem ganhado novos contornos, bem mais abrangentes do que as concepções originais que limitam a solução de questões pelo Poder Judiciário. Acerca da matéria, Bruno Cavaco defende que o conceito de jurisdicionalização compreende a expansão do Poder Judiciário, que se articula com as demais instâncias jurídicas formais e que, portanto, abarca a judicialização e a desjudicialização dos conflitos4. Já Humberto Dalla registra que hoje temos a jurisdição voluntária judicial e extrajudicial, os meios de obtenção de consenso judiciais e extrajudiciais, e, ainda, os meios adjudicatórios extrajudiciais, como é o caso da arbitragem. Não obstante, ao abordar a nova tendência, o autor registra a necessidade da presença de duas circunstâncias: a) a observância às garantias fundamentais do processo, e b) a possibilidade de judicialização da matéria a qualquer tempo.5 

			Sobre o assunto, Kazuo Watanabe preconiza que o conceito de acesso à justiça foi atualizado e ganhou nova dimensão, que abarca a possibilidade de os cidadãos resolverem suas controvérsias na esfera judicial e na esfera extrajudicial, constituindo o que o autor denomina de “acesso à ordem jurídica justa”.6  

			Nesse contexto, ganhou destaque o incentivo à desjudicialização, que consiste, numa concepção mais ampla, em retirar da justiça estatal atividades antes reservadas exclusivamente ao Poder Judiciário. Na realidade, terminologia é utilizada na doutrina em diversos sentidos, podendo designar: a) qualquer atuação capaz de solucionar o conflito fora da justiça estatal; b) quando um terceiro atua para solucionar o conflito por meio de métodos extrajudiciais de resolução de disputas (conciliação, mediação ou arbitragem); e c) autotutela, em que a parte credora atua diretamente para satisfazer seu direito material, sem a condução por um terceiro.7

			Registre-se que as três hipóteses não se confundem, mas são plenamente possíveis no âmbito da tutela executiva.

			 Dessa forma, inúmeras atividades que antes reclamavam a intervenção direta do Poder Judiciário passaram a ser delegadas ao campo extrajudicial. 

			Essa transformação teve início na década de 90, e permanece em franca evolução até os dias atuais, em relação a variados temas. Assim, por exemplo, a Lei 8.455/1992 alterou o CPC/73 para permitir a realização de perícias extrajudiciais, dispensando a perícia judicial quando as próprias partes apresentarem documentos técnicos satisfatórios.  

			Por sua vez a Lei 8.951/1994 introduziu novos parágrafos ao art. 890, do CPC/73, permitindo que as consignações em pagamento de dinheiro fossem feitas extrajudicialmente, o que foi mantido no art. 539, do CPC/15. Já os depósitos de tributos federais foram regulamentados pela Lei 9.703/1998. A Lei 9.514/1997 trata do sistema de financiamento imobiliário, também possuindo traços de extrajudicialidade. 

			Não obstante, a Lei 9.307/1996 (Lei de Arbitragem), representou a quebra do monopólio jurisdicional estatal ao autorizar que árbitros escolhidos pelas partes fora do sistema judicial solucionassem conflitos, inclusive com eficácia de coisa julgada. A arbitragem é um importante método heterocompositivo de resolução de conflito que chegou a ser regulamentado pelo Código Civil de 1916 (arts. 1.037 a 1.048), e pelo CPC/73 – Lei 5.869/73 – (arts. 1.072 a 1.102), até ganhar legislação própria, Lei 9.307/1996, posteriormente alterada pela Lei 13.129/15. Atualmente ela vem sendo reforçada em diversas leis especiais, sendo que seu campo de abrangência inclui diversas modalidades de conflitos. O instituto também está previsto na Lei 9.099/95 (Lei dos Juizados Especiais), mas ainda é de pouca utilização prática, talvez pelo custo financeiro que a arbitragem representa. 

			A Lei 10.931/2004 alterou a Lei de Registros Públicos (Lei 6.015/1973), passando para o âmbito extrajudicial os conflitos envolvendo retificação de registro imobiliário. A referida Lei também modificou a redação do artigo 1.526 do Código Civil de 2002, para afastar a exigência da prévia homologação do magistrado nas habilitações para o registro civil do casamento. Ademais, a Lei 11.101/2005 instituiu a recuperação extrajudicial, permitindo prévia negociação entre credores e devedores. 

			A Lei 11.441/2007 autorizou a desjudicialização de inventários, partilhas, separações e divórcios consensuais, possibilitando a sua realização pela via administrativa, a fim de simplificar os procedimentos. Posteriormente, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), por força da Resolução 35/2007, regulamentou o assunto para uniformizar as atividades cartorárias no Brasil. Registre-se que a Emenda Constitucional 66/2010 alterou a redação do § 6º, do art. 226, da Constituição da República para permitir o divórcio direito, por meio de escritura pública, ou seja, extrajudicialmente, desde que respeitados os requisitos legais e que os filhos fossem maiores e capazes.

			Observa-se, ainda, que a Lei 11.790/2008 autorizou que o registro de declaração de nascimento fora do prazo legal fosse feito diretamente perante as serventias extrajudiciais. 

			Neste cenário evolutivo, o CPC/15 encampou a desjudicialização em diversos dispositivos, reforçando a tendência de realização de certas atividades fora do Judiciário.  

			No que tange aos métodos adequados de resolução de controvérsias, o Código não só absorveu a Política Judiciária Nacional de Tratamento Adequado de Conflitos de Interesses, instituída pela Resolução 125/2010, pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), como autorizou a desjudicialização das atividades de conciliação e mediação ao prever, no art. 168, que as partes escolham, de comum acordo, o conciliador, o mediador ou a câmara privada de conciliação e de mediação, que nem precisam estar cadastrados no tribunal (§ 1º). 

			Para reforçar o incentivo ao uso de meios extrajudiciais para a finalidade autocompositiva, o CPC/15 prevê, no art. 515, III, que a autocomposição extrajudicial de qualquer natureza, uma vez homologada pelo juiz, ganha força de título executivo judicial, sendo que o art. 725, VIII – estabelece o uso da jurisdição voluntária para a homologação de autocomposição extrajudicial. Por último, o art. 784, IV – inclui a transação como título executivo extrajudicial. 

			Além de tratar dos métodos adequados de resolução de conflitos, o CPC/15 ampliou as hipóteses de convenções processuais típicas e ainda inovou ao prever, no art. 190, uma cláusula geral de convenções processuais atípicas, permitindo que as partes tenham imensa liberdade de criar, dentro das condições e limites legais, regramentos processuais que melhor atendam aos seus interesses e às particularidades da causa, inclusive na esfera extrajudicial. Essa técnica processual autoriza que as partes disponham sobre seus ônus, poderes, faculdades e deveres no âmbito de um contrato particular, inclusive antes de ajuizada a demanda. 

			Outro exemplo de desjudicialização no Código foi a delegação de atos de comunicação da realização da audiência de instrução e julgamento para as testemunhas, agora realizada pelos advogados das partes, em seus escritórios e sob sua responsabilidade (art. 455). 

			Ademais, o inventário e a usucapião podem ser realizados em serventias extrajudiciais, nos termos do art. 610, § 1º (art. 216-A, da Lei 6.015/1973). 

			Não obstante, a Lei 13.140/2015 (Lei da Mediação) também previu a resolução de conflito extrajudicial, por meio da mediação.

			Por sua vez, outra importante iniciativa no campo extrajudicial foi a possibilidade de realização de sessões de mediação e conciliação pelas serventias extrajudiciais. A novidade foi instituída pelo Provimento 67, de 26 de março de 2018, editado pelo Corregedor Nacional da Justiça, Ministro João Otávio de Noronha, dispondo sobre os procedimentos de conciliação e de mediação nos serviços notariais e de registro do Brasil. Trata-se de uma antiga reivindicação dos notários, que já vinham se estruturando para o oferecimento dos referidos serviços. Com 42 artigos, verifica-se que o Provimento 67/2018 tentou compatibilizar suas disposições com a Resolução 125/2010 do CNJ, com o Código de Processo Civil e com a Lei de Mediação (Lei 13.140/2015).

			No que tange à Administração Pública, o uso dos meios adequados de resolução de disputas pela também se presta a prevenir, evitar e racionalizar a judicialização.

			Não por outra razão, tanto o CPC (art. 174) quanto a Lei de Mediação8 (arts. 32 a 40) foram explícitos ao preverem a possibilidade de acordos em causas em que for parte pessoa jurídica de direito público, como a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, inclusive exigindo a criação de câmaras de conciliação e mediação com atribuições relacionadas à solução consensual de conflitos no âmbito administrativo.9 

			Em 2019, o Poder Judiciário, Governo e INSS assinam acordo para desjudicializar a Previdência Social. Com o objetivo de diminuir a judicialização de temas previdenciários, a Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia, o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e o Conselho da Justiça Federal (CJF) lançaram a Estratégia Nacional Integrada para Desjudicialização da Previdência Social.

			Com isso, houve a criação de um Comitê Executivo de Desjudicialização, que tem como função acompanhar e executar o plano nacional, inclusive com o intercâmbio de bases de dados constantes em sistemas corporativos, geridos pelo INSS, pela Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia e pelo CNJ.10 

			Também tramita no Congresso Nacional a PEC 207/2019, que tem por objetivo acrescentar o art. 200-A, à Constituição Federal para determinar que sejam instituídos Comitês Estaduais Interinstitucionais de Desjudicialização da Saúde, a fim de assegurar respostas mais céleres às demandas relativas à saúde.11

			Outro ambiente de resolução de disputa que tem ganhado muita projeção no Brasil é o das ODR (Online Dispute Resolution), que consistem no uso da tecnologia para solucionar conflito via plataformas digitais, otimizando as atividades judiciárias. Assim, as partes substituem o ambiente físico pelo virtual para tentar solucionar o impasse jurídico. Trata-se, sem dúvida, de um grande avanço civilizatório, que confere maior autonomia às partes na resolução de suas contendas. As ODRs podem ser usadas no campo privado e no campo público, como é o caso da plataforma de consumo “Consumidor.gov.br”. O CNJ também regulamentou o assunto por meio da Resolução 358/2020, determinando que os Tribunais adotassem essas plataformas, disponibilizando mais essa porta de solução de controvérsias aos jurisdicionados.

			Mais recentemente, a Lei 14.133/2021 alterou a Lei de Licitações e Contratos Administrativos, e passou a prever, expressamente, a possibilidade do uso de comitê de resolução de disputas, conforme se vê nos artigos 138, II e nos arts. 151 a 154. Os Comitês de Resolução de Disputas (“CRD”), mais conhecidos na prática internacional pelo nome de Dispute Boards, consistem em um método de solução consensual de conflitos em contratos de execução não imediata, em que é nomeado um corpo independente de profissionais pelas partes para acompanhamento permanente da execução do contrato, solucionando de forma técnica e célere as controvérsias que surgem durante a execução do contrato, evitando maiores avanços dos problemas e custos, bem como preservando o cronograma de execução e o relacionamento dos envolvidos.   

			 Portanto, são variadas as hipóteses já contempladas na legislação que garantem a resolução de conflitos ou o atendimento de interesses pela via extrajudicial.

			4.	A EVOLUÇÃO DA DESJUDICIALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

			O tema da desjudicialização da execução – em seu sentido mais amplo, que inclui a autotutela executiva e a solução da crise do direito fora da justiça estatal – não é novidade no Brasil, e vem sendo regulamentada desde a década de 1960.12

			A Lei n. 4.591/1964 aborda o assunto do regime de incorporação imobiliária, em que as unidades são negociadas através de compromisso de compra e venda antes da conclusão da edificação. O art. 63 da Lei n. 4.591/1964 prevê a possibilidade contratual de o leilão da fração ideal do promissário comprador inadimplente ocorrer sem o ajuizamento de ação judicial. Assim, em caso de inadimplemento de 3 prestações, o comprador será notificado para purgar a mora em 10 dias, sob pena de o imóvel ser alienado extrajudicialmente, em leilão público. Trata-se, pois, de uma espécie de uma execução forcada sem a intervenção do Judiciário.

			Já o Decreto-lei n. 70/1966, referente ao o Sistema Financeiro de Habilitação (SFH) para aquisição da casa própria, instituiu uma execução hipotecária extrajudicial, por meio de um agente fiduciário nomeado pelos contratantes. Com a falta de pagamento de três ou mais prestações, o devedor é notificado para purgar a mora em 10 dias, sob pena leilão público independente de autorização judicial.

			Ademais, a Lei n. 9.514/1997 regulamentou a alienação fiduciária de imóvel regida por lei especial, prevendo que a inadimplência consolida a propriedade do credor fiduciário, independente de ação judicial. O credor endereça um requerimento do Oficial de Imóvel onde a garantia está registrada, para que haja a notificação de pagamento em 15 dias, sob pena de o Oficial declarar consolidada a propriedade do fiduciário. O credor leva o imóvel a leilão público para a venda judicial ou extrajudicial. O credor não pode ficar com o imóvel, mas pode licitar no leilão.

			Ainda temos o Decreto-lei n. 911/1969, que trata das obrigações contratuais garantidas por alienação fiduciária de bens móveis (com redação da Lei n. 13.043/2014) confere ao credor o direito de venda da coisa para pagar a prestação, independente de medida judicial ou extrajudicial.

			Por sua vez, a Lei n. 6.766/1979 regula os loteamentos e parcelamentos de terrenos urbanos e contratos de comercialização dos lotes, que disciplina a resolução dos contratos. Com a inadimplência do promissário comprador, ele é constituído em mora para pagamento em 30 dias. Após, o próprio Oficial do Registro de imóveis, a pedido, pode fazer o cancelamento do registro de promessa de compra, ensejando a automática rescisão do contrato.

			Não obstante, o CPC/15 autoriza atos executivos expropriatórios por agentes privados, como no caso de adjudicação pelo exequente, com a venda dos bens penhorados pelo credor ou corretor (arts. 825, 876 e 880).

			Também temos exemplos de avanços na desjudicialização da execução fiscal, por meio da Lei 13.606/2018, admitindo a averbação de bens móveis e imóveis do devedor tributário pela própria União, sem prévia autorização judicial. Neste campo, há o PL 4.257/2019 altera a Lei das Execuções Fiscais (Lei 6.830, de 1980) que institui a arbitragem tributária no Brasil, e para possibilitar o uso da negociação fora do campo judicial como alternativa para solução de conflitos sobre débitos inscritos em dívida ativa. O texto, que segue para decisão final da Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), também regulamenta a execução fiscal administrativa para cobrança de dívidas relacionadas a impostos como IPTU e IPVA.

			Seguindo uma tendência que já se encontra institucionalizada em alguns países europeus, foi elaborado o Projeto de Lei 6.204/2019, que tramita no Senado Federal e que prevê a desjudicialização das execuções civis, com a transferência da competência do Estado-juiz, por delegação, aos tabeliães de protesto (agentes de execução) para a prática de atos e procedimentos executivos. 

			5.	ANÁLISE DO PL 6.204/201913


			Conforme já exposto, o legislador brasileiro vem paulatinamente autorizando a tutela executiva extrajudicial para a realização dos direitos em diferentes matérias, seguindo uma tendência exitosa do direito europeu, especialmente nos direitos francês e português, na busca de soluções mais efetivas.

			Com efeito, a justificativa que acompanha o PL 6.204/2019 indica que a iniciativa teve influência direta no sucesso da experiência portuguesa, sendo que a proposta tenta realizar uma adaptação do referido modelo à realidade brasileira. O PL possui 34 artigos e estipula o detalhamento do procedimento, mencionando, ainda as legislações que sofreriam alterações, entre elas o CPC, que teria ajustes pontuais.

			O PL 6.204/2019, possui muitos pontos positivos e oferece inúmeras vantagens, dentre as quais, destaca-se: a) engloba títulos executivos judiciais e extrajudiciais; b) garante a presença do advogado em todos os atos, eliminando resistências; c) os atos materiais previstos no projeto são os que realmente sobrecarregam os cartórios; d) prevê responsabilização civil, administrativa e criminal do agente de execução e seus prepostos – não fala da possibilidade de destituição pelo credor por falta de efetividade, tal qual previsto no art. 720 do CPC português; e e) o tempo que o juiz emprega em tarefas mecânicas pode ser revertido para atividades efetivamente jurisdicionais.

			O fato de a delegação ser a serventias extrajudiciais e não a agente privado também se mostra mais adequada para o Brasil, já que contará com a regulamentação, implementação e fiscalização das Corregedorias dos Tribunais e do CNJ. As serventias extrajudiciais vêm se mostrando bastante eficientes nesse mister de realizar a solução consensual e desburocratizada desses conflitos, facilitando a vida grande parte da população. Além disso, a especialização em determinadas tarefas traz eficiência e celeridade. Então restaria ao juiz apenas a prática de atos de cunho decisório.

			Por sua vez, PL traz há importantes pontos de reflexão e aprimoramento: a) ele limita a desjudicialização ao procedimento de títulos extrajudiciais e cumprimento de sentença condenatória em quantia certa, excluindo, assim, outras modalidades de obrigações; b) restringe ao tabelião de protesto: deveria permitir que todos os cartórios pudessem realizar os atos executivos; c) deveria integrar uma plataforma do Poder Judiciário, como o PJe; d) o art. 5º, § 2º, que trata do beneficiário da assistência gratuita, não está claro se a concessão da assistência será pelo juiz ou pelo agente de execução; e) o art. 6º prevê a necessidade de protesto, providência que parece exagerada; f) o art. 10, § 5º, não deixou claro se o parcelamento do débito também se aplicará ao cumprimento de sentença, ou se só para o título executivo extrajudicial, diferentemente do que prevê o art. 916, § 7º, CPC; g) o art. 17 diz que a extinção da execução independerá de pronunciamento judicial: mas como fica o cumprimento de sentença iniciado em juízo? E se tiver havido decisão judicial (consulta, coercitiva, ou de outra natureza), pode a atividade jurisdicional ser extinta por certidão? h) o art. 22, que trata da suscitação de dúvida deveria ter outro termo, já que é um incidente de natureza distinta; e i) a irrecorribilidade: pode causar problemas sérios, pois foge à lógica da recorribilidade da execução do CPC, ampliando a hipótese se impetração de mandado de segurança contra ato do juiz, o que se procurou evitar no CPC/2015.

			Não obstante, a título de sugestão, o PL poderia incluir a possibilidade de tentativa de autocomposição pelas partes, especialmente diante do Provimento 67/2018 da Corregedoria do CNJ que autorizou os cartórios a realizarem sessões de conciliação e mediação. Inúmeros cartórios inclusive já concluíram a capacitação de seus funcionários para a referida atividade.

			A referida proposta legislativa, contudo, não é pacífica e enfrenta críticas da comunidade jurídica.

			A AMB (Associação dos Magistrados Brasileiros), emitiu uma Nota Técnica contrária à aprovação do PL 6204/2019, que trata da desjudicialização da execução civil, tendo como principais justificativas: a) reserva de jurisdição; b) ofensa aos princípios do juiz natural, da indeclinabilidade e da indelegabilidade; c) violação ao princípio da inafastabilidade jurisdicional; d) o PL tende a tornar a execução civil menos efetiva; e) inadequação do PL; f) o PL é inadequado para realizar os fins a que se propõe; e g) a solução para o excesso de demanda perante o Judiciário não se resolve mediante a supressão das competências constitucionalmente atribuídas a esse Poder.

			De outra banda, há vozes na advocacia que critica o PL argumentando o seguinte: a) entendem que a invasão patrimonial deve ser feita perante o Judiciário, respeitando-se o devido processo legal; e b) caso o legislador autorize a desjudicialização da execução, os advogados também poderiam exercer o papel de agentes de execução, exclusivamente ou ao lado das serventias judiciais.

			Registre-se que o debate também deveria contar com o engajamento da Defensoria Pública e do Ministério Público, o que não tem sido observado nos ambientes de discussão. 

			De qualquer forma, a par das críticas levantadas – todas superáveis – tem-se que a proposta legislativa parece interessante e oportuna, haja vista a realidade alarmante das execuções que tramitam no Poder Judiciário. Cite-se como exemplo a 1ª Vara Cível de Vitória/ES, unidade com quase 8.000 processos, sendo aproximadamente 40% de execuções e cumprimento de sentença.

			A execução é um momento de enorme ansiedade para as partes e de grande frustração para o juiz. São praticados diversos atos processuais para localização de devedores e/ou de seus bens que tomam muito tempo do magistrado, que poderia estar se dedicando, ainda que na própria execução, a atividades de conteúdo decisório.

			Outra realidade pouco refletida pelos jurisdicionados: atualmente há inúmeras ferramentas de busca de endereços, de bens, de dados, e o uso de cada um desses sistemas demanda um tempo precioso do juiz com tarefas absolutamente mecânicas. O SisbaJud, mais conhecido, requer uma decisão autorizando, diversos comandos de bloqueio, o aguardo de 48hs, nova consulta para ver se houve bloqueio, outra decisão indicando o bloqueio e determinando a manifestação do executado, o desbloqueio de valores irrisórios, e, ao final, a manifestação do executado dizendo que o valor é impenhorável por se tratar de verba alimentar, ensejando nova decisão e novos comandos no sistema para realização do desbloqueio.

			Assim, as buscas de bens em sistemas como SisbaJud e RenaJud são burocráticas e o índice de êxito é baixo. E mesmo quando se localizam bens, tem-se os questionamentos de impenhorabilidade, em que grande parte são acolhidos.  

			Dessa forma, são poucas as execuções com satisfação via busca de bens. E se os bens constritos precisarem de expropriação, são outros atos mecânicos. O índice de acordos nessa fase também é muito baixo.

			Por isso, temos tantas execuções constando como ativas no sistema, mas que estão sem solução, ou são suspensas ou vão para o arquivo provisório (mas permanecem contabilizadas para a unidade judiciária). 

			Então se ao menos o uso dos sistemas pudesse ser feito por outros agentes públicos ou privados, já otimizaria sobremaneira a atividade do juiz.

			Nesse contexto, as iniciativas de desjudicialização da execução parecem adequadas, não só porque seguem uma tendência do nosso ordenamento, que vem retirando do Poder Judiciário atividades que demandavam a chancela judicial, mas porque de fato possuem o potencial de racionalizar a atividade judiciária, como já ocorreu com outras matérias (divórcio, inventário, partilha, usucapião), as quais, inclusive, não sofreram maiores resistências da magistratura, quando os cartórios passaram a atuar em questões que antes competiam ao Judiciário.

			Portanto, no que tange à efetividade da tutela executiva, a perspectiva deve ser, acima de tudo, do cidadão.

			6.	APERFEIÇOAMENTO DO CPC/15

			Conforme já demonstrado, um dos grandes gargalos do Poder Judiciário é exatamente alcançar a satisfação integral do bem jurídico pretendido pela parte, especialmente por meio da tutela executiva. 

			O CPC/73 passou por relevantes reformas em 1994, 2002 e 2005 para tentar aperfeiçoar o processo de execução, trazendo maior efetividade. Já o CPC/15, até mesmo para prestigiar as alterações impactantes já realizadas, não avançou no âmbito da tutela executiva, fazendo apenas ajustes pontuais.

			No entanto, a atual sistemática executiva já começa a ser repensada na doutrina, que enxerga espaços de evolução, por meio de técnicas capazes de melhorar a prestação jurisdicional de entrega do bem da vida tutelado. 

			O Grupo de Trabalho criado pelo CNJ já mencionado vem se debruçando em diversas frentes, inclusive tentando identificar possíveis melhorias no CPC/15. 

			Flávia Hill tem sustentado a possibilidade de inclusão de uma hipótese de produção antecipada da prova, no art. 381, para a busca de bens no patrimônio do devedor, a fim de que o credor possa avaliar a melhor conduta a ser adotada diante das reais condições financeiras do devedor.14

			Marcelo Abelha Rodrigues, além de defender a uniformização dos prazos legais, também elabora uma proposta interessante de alteração do art. 525, § 1º, estabelecendo como documento essencial para o exercício de defesa do executado por meio de impugnação, que apresente declaração atualizada de seu patrimônio. Segundo o autor, a mesma regra deveria ser inserida no art. 917 para o caso de embargos à execução.

			Já Theophilo Antonio Miguel Filho defende que a “execução invertida” tratada no art. 526 também poderia ser feita pela Fazenda Pública, mantendo-se a dinâmica para a liquidação de suas dívidas por meio de precatório ou por requisição de pequeno valor.

			Por sua vez, José Augusto Garcia de Sousa sustenta a inclusão do art. 771-A, prevendo, expressamente, a máxima efetividade dos princípios da duração razoável do processo, da boa-fé, da cooperação e da dignidade humana do exequente e do executado.

			Essas questões ainda estão sendo objeto de debate e deliberação, mas indicam com clareza que a execução civil pode ser aperfeiçoada, mediante alterações pontuais no CPC/15.

			7.	CONSIDERAÇÕES FINAIS

			A busca pela solução integral do mérito e da atividade satisfativa inserida nas normas fundamentais do processo civil, art. 4º, do CPC, demanda um diagnóstico mais preciso dos principais gargalos, objetivando identificar possíveis medidas administrativas e legislativas que contribuam para a evolução.

			Certamente o problema do excesso de demanda perante o Judiciário perpassa por projetos que envolvam o incremento na estruturação desse Poder, e ainda a criação de técnicas que favoreçam a racionalização do processo judicial. Mas há quanto tempo estamos tentando isso? Já passamos por diversas reformas processuais específicas para a execução, tivemos o CPC/15 instituindo novos mecanismos, mas ainda não conseguimos avançar o suficiente. Por isso, não podemos deixar de analisar outras alternativas que, se bem pensadas, podem agregar.

			A efetividade da execução tem esbarrado em dois limites práticos: a) a falta de bens do executado; e b) a inexistência de ferramentas eficazes de busca de patrimônio do executado. 

			Com isso, os processos executivos/cumprimentos de sentença tramitam sem solução, e ainda por cima demandam do juiz seguidas buscas aos sistemas operacionais de investigação ou de bloqueio de bens15. Trata-se de uma atividade mecânica e administrativa que retira do julgador importante tempo e expertise que poderiam ser despendidos na solução dos conflitos judicializados.

			Assim, temos que repensar a jurisdição não apenas em relação à atividade fim, que é a entrega da prestação jurisdicional, mas também em relação à atividade meio, que são os atos necessários ao alcance da satisfação dos jurisdicionados. 

			E, embora os tribunais tenham aprimorado a automação de atos e uso da inteligência artificial para otimizar diversas atividades, os sistemas de busca de bens ainda fazem com que juízes qualificados tirem horas do seu dia ou vários dias da semana para realizar atos mecânicos, sem qualquer conteúdo decisório.

			O CNJ tem tentado desenvolver ferramentas mais eficientes, como é o caso do SNIPER, que está previsto no âmbito do Programa Justiça 4.016, e que consiste em um sistema de pesquisa e recuperação de ativos, visando fornecer subsídios aos magistrados e servidores que favoreçam a diminuição do acervo e do congestionamento processual na fase de execução, facilitando a compreensão de crimes que envolvem sistemas financeiros complexos, como corrupção e lavagem de dinheiro.

			Entretanto, revela-se imprescindível acatar e trabalhar pelo fortalecimento de outros instrumentos de pacificação social e realização de direitos, tais como os propostos pelo PL 6.204/19. 0

			As críticas ao PL já mencionadas poderiam ser afastadas, pois ele em nenhum momento elimina a possibilidade de as partes acionarem o Poder Judiciário, ao contrário, garante a indispensável a atuação do magistrado em algumas situações: a) análise de em caso de propositura de embargos do executado ou de impugnação ao cumprimento de sentença; b) aplicação de medidas de força ou coercitivas; c) resposta a consultas do agente da execução sobre questões  relacionadas ao título exequendo e ao procedimento executivo; e d) julgamento de suscitações de dúvida apresentadas pelos interessados relativamente às decisões dos agentes da execução.

			Não obstante, se a lei já delegou às serventias outros atos antes afetos ao Poder Judiciário, de modo a não se sustentar a resistência de que mesmo não poderia ocorrer em relação à atos de expropriação.

			Como se sabe, os cartórios sofrem ampla fiscalização pelas Corregedorias local e nacional, sendo que o PL ainda prevê a responsabilização civil, administrativa e criminal do agente de execução, o que eliminaria riscos de excessos. Ademais, no que tange às eventuais limitações de busca de bens, o que não estiver no âmbito de autoridade do tabelião poderá ser realizado pelo juiz.

			Dessa forma, os atos executivos mecânicos que forem delegados aos agentes de execução, pouparão um tempo precioso do juiz que ele poderá utilizar analisando processos urgentes e complexos, racionalizando do uso do sistema de justiça. 

			Portanto, ainda podemos avançar para reverter ou melhorar os números e gargalos que atualmente assolam a execução civil e refletem na credibilidade do Poder Judiciário brasileiro e no ambiente de negócio no Brasil. 
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			WATANABE, Kazuo. Acesso à ordem jurídica justa (conceito atualizado de acesso à justiça): processo coletivo e outros estudos. Belo Horizonte: Del Rey, 2019.

			
			
				
					1. GRINOVER, Ada Pellegrini. Ensaio sobre a processualidade: fundamentos para uma nova teoria geral do processo. Brasília: Gazeta Jurídica, 2016.↩

				
				
					2. O tema também foi originalmente tratado em: CABRAL, Trícia Navarro Xavier. Justiça multiportas, desjudicialização e Administração Pública. ÁVILA, Henrique; WATANABE, Kazuo; NOLASCO, Rita Dias; CABRAL, Trícia Navarro Xavier. Desjudicialização, justiça conciliativa e poder público. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021, p. 127-156.↩

				
				
					3. BUENO, Cassio Scarpinella. Curso sistematizado de Direito Processual Civil: teoria geral do Direito Processual Civil. Parte geral do Código de Processo Civil. 9 ed. São Paulo: Saraiva, 2018, p. 263.↩

				
				
					4. CAVACO, Bruno de Sá Barcelos. Desjudicialização e resolução de conflitos: participação procedimental e o protagonismo do cidadão na pós-modernidade. Curitiba: Juruá, 2017, p. 125-130.↩

				
				
					5. PINHO. Humberto Dalla Bernardina de. Jurisdição e pacificação: limites e possibilidades do uso dos meios consensuais de resolução de conflitos na tutela de direitos transindividuais e pluri-individuais. Curitiba: CRV, 2017, p. 262-263. ↩
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			1.	INTRODUÇÃO

			Inicio este texto com algumas ideias, desenvolvidas e outras oportunidades, a respeito do significado da garantia constitucional de acesso à justiça. Seguem, portanto, algumas considerações extraídas do estudo “Direito e processo”, cuja edição atualizada está no prelo:

			O centro das preocupações da moderna ciência processual continua sendo a realização concreta da justiça. Não obstante as tentativas destinadas a alcançar esse objetivo, a doutrina processual ainda não conseguiu resultado plenamente satisfatório. Já há muito, o processualista vem atentando para a “problemática processual central”, ou seja, para o verdadeiro objetivo desta ciência. É preciso reconhecer que a lei processual, no seu significado real e profundo, está intimamente relacionada às principais alterações culturais dos povos.

			Um dos grandes obstáculos, ainda não superados, à efetividade do processo é a excessiva morosidade. A entrega definitiva da tutela jurisdicional, apta a eliminar por completo a crise de direito material, não observa a exigência constitucional do tempo razoável. Vários são os motivos, mas vale destacar um, pela relação direta com a situação brasileira: o excessivo volume de processos, manifestamente incompatível com a estrutura do Poder Judiciário. Infelizmente, as providências legais, relacionadas à técnica processual, até agora adotadas não surtiram os efeitos desejados. 

			Como eventuais providências políticas ou administrativas estão fora do nosso alcance, precisamos continuar tentando aprimorar o instrumento.

			A partir dessas premissas, os adeptos do método instrumentalista do processo já há algum tempo vêm apresentando sugestões destinadas à eliminação dos impedimentos ao efetivo acesso não apenas à Justiça, como função do Estado, mas também ao valor justiça, representado pela formulação correta da regra de direito material ao caso concreto e pela obtenção dos resultados práticos nela previstos, em tempo razoável. 

			Mas, para conferir ao processo a natureza de instrumento eficaz de acesso à justiça, não basta assegurar o ingresso em juízo, isto é, a mera possibilidade de utilização desse método de solução de litígios. Exige-se a viabilização de determinado resultado, representado pela efetividade da proteção judicial, com a consequente preservação do ordenamento constitucional e infraconstitucional. Trata-se do acesso à ordem jurídica justa mediante a tutela jurisdicional, a que se refere prestigiosa doutrina nacional.

			A ampliação do acesso aos órgãos jurisdicionais, por outro lado, pode trazer problemas de eficiência ao sistema, como destacado acima, motivo pelo qual não basta assegurar os direitos e sua proteção, mas é necessário garantir também o bom funcionamento do mecanismo judicial.

			Disponibilidade do sistema processual não significa, necessariamente, acesso à justiça, à ordem jurídica justa, que somente um sistema dotado de técnicas adequadas proporciona. Efetividade e eficiência não são sinônimos. Quanto mais eficiente o método adotado pelo Estado para solução das controvérsias, maior a possibilidade de o resultado dessa atividade, consubstanciado na tutela jurisdicional, ser efetivo.

			A principal missão do processualista é buscar alternativas capazes do possibilitar a resolução dos conflitos de modo seguro e tempestivo, mediante tutelas aptas a afastar a crise de direito material, realizando concretamente a vontade do legislador. Para tanto, evidentemente, não pode prescindir, da técnica. Embora necessárias à eficiência do método e efetividade do resultado, as alternativas adotadas no sistema processual são meios destinados a alcançar escopos. Por isso, devem ocupar seu devido lugar, como instrumento de trabalho, não como fim em si mesmo. Não se trata de desprezar os aspectos técnicos do processo, mas apenas de não se apegar ao tecnicismo exacerbado, que acaba sempre em obsessão pelo meio em detrimento do fim. A técnica deve servir de meio para que o processo atinja seu resultado. Critica-se não o dogmatismo, mas o dogmatismo puro e exagerado, o formalismo estéril, indiferente aos reais problemas a serem solucionados no processo.

			Por isso, a ideia de devido processo legal ou constitucional deve ser fundida com a noção de fim – concepção teleológica.

			Processo é instrumento de justiça material. Estabelecida essa premissa, amplia-se sobremaneira o alcance de certos princípios destinados à adequada exegese das regras processuais. A instrumentalidade das formas, por exemplo, introduz vida ao processo, pois qualquer exigência formal tem sua razão de ser. O processualista não pode, jamais, prescindir desse dado para interpretar e aplicar corretamente as normas processuais. O CPC/2015, corretamente, preocupou-se com a aplicação desse entendimento. Vários dispositivos revelam a possibilidade de irregularidades processuais serem sanadas ou até ignoradas, visando a possibilitar a solução da controvérsia (cfr. arts. 276/283; 294 e ss.; 338; 932, parágrafo único).

			Não se quer, com isso, evidentemente, reduzir a relevância daquilo que autorizada doutrina denomina de “dimensão técnica” do direito processual.

			O desenvolvimento dessa ciência exige a concepção de um instrumento perfeitamente adequado aos fins a que se propõe. Daí a necessidade de – diante da realidade material e das novas conquistas verificadas no plano dos direitos – criar modelos processuais compatíveis com essa situação e aptos a solucionar a gama enorme de novos conflitos até então inconcebíveis. Para ser justo, não pode o processo prescindir das diferentes realidades litigiosas.

			Por isso, o retorno ao interior do processo, para reconstruir conceitos, mostra-se imprescindível.

			É preciso conciliar a técnica processual com seu escopo. Não se pretende nem o tecnicismo exagerado, nem o abandono total da técnica. Virtuoso é o processualista que consegue harmonizar esses dois aspectos, o que implica a capacidade para construir um sistema processual tecnicamente eficaz, ou seja, apto a alcançar seus escopos de maneira adequada.

			Os trechos acima transcritos enfatizam a relevância da efetividade do instrumento, representada pelo alcance da respectiva finalidade, com segurança e no menor tempo possível.

			Nessa mesma linha, tratei do tema no livro “Tutela cautela e tutela antecipada”, cuja 6ª edição, atualizada e refundida, intitula-se “Tutela provisória analisada à luz das garantias constitucionais da ação e do processo”. Por considerar importantes os argumentos, então desenvolvidos, para a compreensão da conclusão adotada neste breve estudo, peço licença para também reproduzi-los:

			Todos têm direito à tutela jurisdicional. Essa afirmação, aparentemente simples, envolve uma das questões mais árduas da ciência processual, na vertente que estuda o relacionamento entre processo e Constituição.

			O direito de provocar a atividade jurisdicional do Estado, cujo exercício revela-se necessário por força do princípio da inércia, está assegurado a todas as pessoas no plano constitucional. Ao dispor que “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito” (CF, art. 5º, XXXV), o legislador garante, de forma ampla e genérica, o acesso ao meio estatal destinado a proporcionar a tutela jurisdicional a quem dela necessitar. A ideia é reafirmada no art. 3º, caput, do CPC de 2015.

			Muito mais do que assegurar a mera formulação de pedido ao Poder Judiciário, a Constituição da República exige seja conferido a todos, indistinta e incondicionalmente, o efetivo acesso à ordem jurídica justa, ou seja, à satisfação do direito não cumprido espontaneamente. Mas não é só. Esse resultado deve ser proporcionado com observância de certas garantias relativas ao respectivo processo, destacando-se o contraditório e a ampla defesa (CF, art. 5º, LV), bem como a duração razoável e a celeridade (CF, art. 5º, LXXVIII).

			Nem todos os que se dirigem ao Poder Judiciário são realmente titulares de direitos. Muitos afirmam essa condição, mas não conseguem demonstrá-la, levando o juiz a rejeitar a pretensão apresentada.

			Mesmo esses, todavia, têm direito ao mecanismo estatal de solução de controvérsias. Basta a afirmação de um direito, lesado ou ameaçado, para que a pessoa tenha acesso à jurisdição e ao processo.

			Assim, a garantia constitucional de ação representa para as pessoas, em última análise, garantia ao devido processo constitucional, ao instrumento estatal de solução de conflitos. Garantia implica proteção, ou seja, predisposição de meios para assegurá-la em concreto.

			Não basta, pois, assegurar abstratamente o direito de ação a todos aqueles que pretendam valer-se do processo. É necessário garantir o acesso efetivo à tutela jurisdicional, por parte de quem dela necessita.

			Insuficiente afirmar que a Constituição assegura o denominado direito abstrato ou incondicionado de ação. É preciso identificar o quê isso efetivamente representa para a esfera jurídica da pessoa. Importante fixar que todos têm, independentemente de quaisquer condições pessoais, não a certeza ou a probabilidade de obter o reconhecimento de um direito, mas a possibilidade séria e real de contar com instrumentos adequados para alcançar esse objetivo. Significa, portanto, que a garantia constitucional de ação implica a existência de tutela jurisdicional adequada à proteção do direito demonstrado em sede processual.

			O correto entendimento do complexo de normas constitucionais, direcionadas para a garantia do sistema processual, constitui o primeiro passo para conferir maior efetividade possível à tutela que emerge do processo.

			As regras existentes na Constituição, destinadas a estabelecer garantias para o processo, não estão limitadas aos vários incisos do art. 5º, que substancialmente apontam para o juiz natural, contraditório, ampla defesa, vedação às provas ilícitas, duração razoável do processo e celeridade (incisos LIII, LIV, LV, LVI e LXXVIII). Encontramos ainda no capítulo reservado ao Poder Judiciário inúmeros dispositivos diretamente relacionados com o bom desenvolvimento do processo. As garantias dos juízes e dos tribunais (arts. 95 e 96) e o dever de motivação (art. 93, IX) também constituem importantes instrumentos para assegurar efetividade à função jurisdicional.

			Para produzir resultado prático dotado de utilidade e realmente capaz de solucionar o litígio, a tutela jurisdicional depende da existência de sistema adequado de princípios relacionados ao processo em si, mas também da regulamentação adequada dos deveres e garantias daqueles a quem foram incumbidas sua condução e direção.

			A Constituição procura estabelecer, pois, o processo justo, ou seja, o instrumento que a sociedade politicamente organizada entende apto a assegurar adequada via de acesso à solução jurisdicional dos litígios.

			Ao apontar a natureza constitucional do direito de ação, necessário identificar qual o verdadeiro conteúdo dessa garantia, hoje considerada como inerente à própria personalidade da pessoa. Ou seja, não basta afirmar que o direito de ação é assegurado a todos. Imprescindível determinar o conteúdo e a exata extensão dessa garantia. O que pode exigir do Estado o sujeito de direito, por ser beneficiário do poder de provocar a atividade jurisdicional do Estado, para proteção a determinada situação jurídica, com fundamento em suposta ameaça ou violação? Qual o limite da atuação do legislador infraconstitucional, na regulamentação desse direito?

			Em suma, a indagação é uma só: o que significa, efetivamente, direito constitucional de ação?

			Não se trata de preocupação puramente teórica ou acadêmica. A identificação do conteúdo da garantia em questão é fundamental, pois o legislador ordinário deve adequar o sistema processual aos postulados estabelecidos em sede constitucional.

			Inicia-se com verificação de eventuais limites ao seu exercício pelo titular. Por esse ângulo, a resposta é inexorável. Trata-se de direito desvinculado de qualquer condição, salvo os requisitos formais exigidos para acesso ao órgão judicial: ser sujeito de direito, ter capacidade de exercê-lo ou estar acompanhado do representante legal e ser representado por quem seja habilitado a deduzi-lo em juízo (advogado). O direito de ação destina-se à veiculação de qualquer interesse eventualmente assegurado pelo ordenamento jurídico material. Basta a afirmação da existência de um suposto direito, individual, coletivo ou difuso, para que alguém tenha a seu dispor o meio pelo qual poderá deduzi-lo perante o órgão jurisdicional e postular a respectiva tutela.

			Essa garantia estabelecida na Constituição Federal não nos assegura o reconhecimento do direito que afirmamos possuir, mas também não significa apenas o acesso livre ao Poder Judiciário. Representa o complexo de poderes constitucionais conferidos a quem necessita da intervenção estatal. É garantia de meio e de resultado, o que não significa identificação com o conteúdo variável pretendido pelos litigantes – o interesse material deduzido –, mas com o valor constante da efetividade instrumental.

			A Constituição também se preocupou em estabelecer as linhas fundamentais desse meio de atuação de uma de suas funções. O legislador constitucional determina os princípios e as garantias essenciais ao método utilizado pela jurisdição para solução de controvérsias, instituindo o modelo processual brasileiro.

			O direito de ação nada mais é do que o direito ao modelo processual estabelecido na Constituição da República.

			Acesso à justiça, ou, mais propriamente, acesso à ordem jurídica justa, significa proporcionar a todos, sem qualquer restrição, o direito de pleitear a tutela jurisdicional do Estado e de ter à disposição o meio constitucionalmente previsto para alcançar esse resultado. Ninguém pode ser privado do devido processo legal, ou, melhor, do devido processo constitucional. É o processo modelado em conformidade com garantias fundamentais, suficientes para torná-lo equo, correto, giusto.

			As garantias constitucionais do processo asseguram esse mecanismo adequado à solução das controvérsias. São garantias de meio e de resultado. Estão diretamente relacionadas não apenas aos instrumentos processuais adequados, como também a um resultado suficientemente útil e eficaz para quem necessita valer-se dessa atividade estatal. Proporcionam vias processuais aptas à resolução dos conflitos de interesses, para que a tutela jurisdicional obtida ao final do processo seja dotada de efetividade.

			As regras que compõem o devido processo constitucional destinam-se a estabelecer as bases do modelo processual brasileiro, conferindo-lhe efetividade, ou seja, aptidão para produzir resultados úteis a todos que necessitarem recorrer à atividade jurisdicional do Estado.

			O processo, como instrumento de realização do direito material e dos valores sociais mais importantes, deve proporcionar esse resultado com rapidez, sob pena de tornar-se inútil.

			Daí decorre a ideia de efetividade como garantia fundamental do processo, a ser extraída dos princípios constitucionais que constituem os fundamentos do sistema processual brasileiro. Trata-se, sem dúvida, de componente inafastável das garantias constitucionais do processo.

			Em razão disso, a inafastabilidade do Poder Judiciário não pode representar garantia formal de exercício da ação. É preciso oferecer condições reais para a utilização desse instrumento, sempre que necessário. De nada adianta assegurar contraditório, ampla defesa, juiz natural e imparcial, duração razoável, se a garantia de acesso ao processo não for efetiva, ou seja, não possibilitar realmente a todos meios suficientes para superar eventuais óbices existentes ao pleno exercício dos direitos em juízo.

			Essa garantia deve significar, portanto, o direito de obter do Estado mecanismo eficiente de solução de controvérsias, apto a proporcionar a satisfação efetiva ao titular de um direito, bem como impedir a injusta invasão da esfera jurídica de quem não se acha obrigado a suportá-la.

			Esse é o significado da expressão “acesso à ordem jurídica justa”, que pretende representar o escopo máximo da atividade jurisdicional e de seu instrumento.

			A garantia da ação ou da inafastabilidade representa o acesso efetivo ao instrumento constitucional de solução de controvérsias. Quem o utiliza pretende obter, no plano substancial, um dos efeitos mencionados.

			Efetividade do processo e, consequentemente, da tutela jurisdicional respectiva, compreende vários aspectos. Todos devem ter pleno acesso à atividade estatal, sem qualquer óbice (effettività soggettiva); é preciso sejam postos à disposição do interessado os meios adequados (effettività tecnica) para a obtenção de um resultado útil (effettività qualitativa), isto é, suficiente para assegurar aquela determinada situação da vida reconhecida pelo ordenamento jurídico material (effettività oggettiva).

			Processo efetivo, portanto, é aquele dotado de mecanismos adequados à proteção de qualquer direito e acessíveis a quem se apresente como o respectivo titular. Deve ainda proporcionar, na medida do possível, a reprodução exata do fenômeno substancial, possibilitando ao juiz visão correta da realidade. Por fim, é preciso assegurar àquele a quem for reconhecida a condição de titular do direito, a possibilidade de usufruir plenamente dessa situação de vantagem, devendo o resultado ser obtido com dispêndio mínimo de tempo e energia.

			Por isso, afigura-se mais importante estabelecer qual o exato significado da garantia constitucional da ação e do princípio da inafastabilidade do Poder Judiciário. O que pode o consumidor dos serviços judiciários exigir do Estado, em resposta ao seu direito de acesso à ordem jurídica justa, tal como assegurado pela Constituição Federal?

			A resposta a essa indagação só pode ser uma. Todos têm direito de exigir do Estado-Jurisdição que desenvolva sua atividade por meio de um processo.

			Mas não se trata de um processo qualquer. A garantia refere-se a um processo cujos parâmetros encontram-se estabelecidos na própria Constituição, que fixa os requisitos mínimos do devido processo legal. Nela encontram-se os dispositivos dos quais extrai-se o conteúdo do modelo processual a que todos têm direito. Ali está estampado o devido processo constitucional.

			Todas as garantias constitucionais do processo visam a assegurar, em última análise, a eficácia do princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional, a fim de que o direito de ação não signifique mero acesso formal aos órgãos do Poder Judiciário. É preciso que o titular de um direito lesado ou ameaçado possa obter a efetiva e tempestiva proteção estatal, pela via do processo jurisdicional.

			Essa visão da garantia constitucional da ação leva à conclusão de que o Estado deve colocar à disposição das pessoas meios adequados para satisfação dos direitos. É necessário proporcionar acesso à tutela jurisdicional eficaz. Afinal de contas, processo efetivo é aquele dotado de mecanismos adequados à proteção das situações de direito substancial deduzidas perante o juiz, assegurando a satisfação aos interesses jurídicos que tais relações regulam.

			Encerro essa introdução com um alerta e uma conclusão.

			Os trechos reproduzidos não observam a sequência seguida nos originais e não estão acompanhados das notas de rodapé. Selecionei-os com o único intuito de apresentar meu entendimento sobre as garantias constitucionais dos direitos de ação e do acesso à ordem jurídica justa. Todos podem dar início ao processo, mediante a propositura de uma demanda. Ao fazê-lo, exercem o direito de ação, tal como assegurado pelo legislador constitucional. Em consequência, terão acesso ao método estatal de solução das controvérsias, dotado de todas as garantias necessárias a que esse escopo seja alcançado.1

			Estabelecida essa premissa, pretende-se demonstrar que a transferência, a agentes externos ao Judiciário, de determinados atos praticados no processo de execução não compromete essas garantias constitucionais, pois não impede a utilização do instrumento e visa a torná-lo efetivo, ou seja, apto a proporcionar o acesso à ordem jurídica justa, tal como concebida acima, ou seja, com segurança e celeridade. 

			2.	GARANTIA CONSTITUCIONAL DO ACESSO À JUSTIÇA E ATOS EXECUTIVOS PRATICADOS POR AGENTES EXTERNOS

			Após a reprodução de considerações feitas em trabalhos anteriores, com o fim de identificar o significado da expressão “acesso à justiça” ou “acesso à ordem jurídica justa”, passa-se ao exame, realizado à luz dessa premissa, do tema específico deste texto, qual seja, a prática de atos na natureza satisfativa (executiva) por agentes não pertencentes ao Poder Judiciário.

			Como informa Humberto Theodoro Júnior, em vários países, a atividade de execução é entregue a órgãos não integrante do Poder Judiciário. A atuação jurisdicional é reservada à solução de litígios. São exemplos a Suécia, França, Bélgica, Luxemburgo, Holanda e Grécia. Em outros, como Alemanha e Áustria, essa atividade é desempenhada por funcionário judicial, mas a intervenção do juiz só ocorre, nos casos de sentença, quando surge alguma controvérsia. Se o título é extrajudicial, há controle jurisdicional prévio.2

			Importante ressaltar aspecto comum em todos os sistemas: não obstante determinados atos próprios da execução sejam transferidos a agentes estranhos ao Poder Judiciário, não está excluído o controle judicial, sempre que necessário. As partes podem provocar a intervenção do juiz sempre se sentirem prejudicas por eventuais violações à garantia do devido processo legal.

			A adoção dessa técnica não implica ofensa à garantia constitucional de acesso ao Judiciário. Como bem observa Humberto Theodoro Jr.: “A nenhum pretexto, enfim, se pode ter a execução desjudicalizada como uma ofensa à garantia constitucional de acesso à justiça. É que os agentes executivos somente se encarregam dos atos executivos, de modo que os eventuais embargos e impugnações ao direito do exequente e aos atos praticados pelos referidos agentes são sempre submetidos à decisão de um juiz togado. A situação é a mesma que se verifica quanto aos atos notariais dos Tabeliões e Registradores, e não é diferente do que se passa com a execução hipotecária do SFH ou na realização forçada dos créditos assegurados por penhor ou alienação fiduciária de bens móveis ou imóveis.”3

			O primeiro obstáculo, e talvez o mais relevante, à “desjudicialização” da execução reside na garantia constitucional da ação, assegurada nos seguintes termos pelo art. 5º, inciso XXXV: “A lei não excluirá do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”.

			Para compreender o alcance dessa regra, necessário interpretá-la teleologicamente. É preciso identificar o motivo pelo qual a Constituição assegura a todas as pessoas o direito de acesso à Jurisdição, para deduzir situação jurídica em razão da qual suposto direito esteja ameaçado ou já tenha sido lesado.

			Fixada essa premissa, convém acrescentar outras garantias constitucionais, diretamente relacionada à ora examinada. Não se limita o legislador a garantir o acesso ao Poder Judiciário. Garante também o devido processo legal, que compreende o contraditório, a ampla defesa e a entrega da tutela jurisdicional em tempo razoável (art. 5º, LIV, LV e LXXVIII). A ideia de devido processo legal é complementada por outros princípios, também previstos na Constituição, como competência do juízo previamente determinada em lei (XXXVII e LIII), vedação às provas ilícitas (LVI) e publicidade do processo (LX) e exigência de fundamentação das decisões judiciais (art. 93, IX). A observância dessas garantias representa o que J.J. Gomes Canotilho e Vital Moreira denominam de direito de acesso ao direito e à tutela jurisdicional efetiva, assegurada pelo art. 20 da Constituição Portuguesa, em termos bem mais analíticos do que a previsão brasileira.4

			Dúvida não há, pois, da existência da garantia constitucional da inafastabilidade do Poder Judiciário, com todos os respectivos consectários inerentes ao devido processo legal. O CPC/2015 reproduziu vários deles (arts. 3º/11).

			Feito isso, voltemos à premissa inicial, qual seja, a determinação do alcance dessa regra. Para não nos perdermos com divagações estranhas ao objeto deste texto, vamos direto ao ponto. O processo, método de trabalho destinado a regular a função atribuída ao Poder Judiciário, visando à verificação do direito à tutela jurisdicional, é constituído por uma série de atos, cuja realização proporciona o conhecimento da situação de direito material submetida a exame e, se necessário, a satisfação prática do direito.

			Explica-se: o reconhecimento do direito à tutela jurisdicional exige, na maioria das vezes, atividade cognitiva por força da qual as partes têm o ônus de trazer ao processo os elementos necessários à formação do convencimento do juiz, sujeito processual incumbido de proferir a decisão e a quem o legislador confere poderes também contribuir para a instrução probatória. 

			Se a fase cognitiva do processo terminar com o reconhecimento do direito pela sentença, é possível seja esse resultado suficiente para satisfação do autor. Tal ocorre nas tutelas declaratórias e constitutivas. Mas, se o litígio versar sobre o inadimplemento de obrigação, na maioria das vezes é necessário o prosseguimento da relação processual para a prática de atos satisfativos, destinados à realização do direito de crédito. Trata-se da fase do cumprimento da sentença condenatória.

			A sentença judicial é apta a adquirir a qualidade da imutabilidade, também prevista no plano constitucional (art. 5º, XXXVI). Essa consequência explica a preocupação com a plena observância, no desenvolvimento da atividade jurisdicional, do devido processo legal. 

			Daí indagar-se se a prática de atos puramente satisfativos, que não envolvem juízo de valor, nem prévia formação de convencimento sobre fatos controvertidos ou dúvida em relação à aplicação do direito poderiam ser praticados fora do âmbito jurisdicional, sem ofensa à garantia de acesso à justiça. Nesses casos, não há julgamento, mas mera execução de decisão judicial, em princípio transitada em julgado.

			Aliás, na própria fase cognitiva do próprio processo, inúmeros atos são praticados por auxiliares do Juiz. O mais importante é a citação, realizada, como regra, pelo correio (CPC, art. 247). Se não for possível efetivá-la por esse meio, caberá ao oficial de justiça a realização da diligência (art. 249). A ele confere-se até a possibilidade de suspeitar de ocultação do citando e, em consequência, realizar a citação com hora certa (arts. 252/253), o que pressupõe juízo de valor sobre a verificação dos requisitos necessários à adoção dessa modalidade.

			Nessa linha, não se compreende a resistência à efetivação de atos constritivos fora do processo jurisdicional, desde que assegurada às partes a possibilidade de pleitear a intervenção do juiz, se verificada alguma irregularidade ou controvérsia.

			Em outras palavras, nada obsta seja a prática de atos satisfativos delegada a agente não jurisdicionais, se garantida às partes o efetivo contraditório, isto é, a possibilidade de impugná-los perante o juiz, assegurando-lhes o devido processo legal. 

			Como bem pondera Cândido Rangel Dinamarco, no “processo ou fase de execução, que não comporta discussões nem julgamento sobre a existência do crédito – mas comporta-os com referência a outras questões –, o contraditório que se estabelece encereça-se somente aos julgamentos que nesse processo podem ter lugar. Não há processo sem decisão alguma, não há decisão sem prévio conhecimento e não há conhecimento legítimo sem contraditório.”5

			Nessa linha, ao tratar da “desjudicialização” da execução fiscal, a doutrina chama atenção para necessidade de observância da garantia de acesso à justiça, com a consequente garantia do “controle de eventual ilegalidade praticada no âmbito extrajudicial em desfavor da proteção dos direitos dos administrados”. 6

			Oportuna a ponderação de Humberto Theodoro Jr. a respeito do tema: “Nenhuma razão há para se ver na desjudicialização executiva uma negação da garantia de acesso ao Poder Judiciário. É que tal acesso é amplo, mas é legalmente subordinado às condições de procedibilidade, entre as quais, o interesse legítimo, que ocorre somente quando a tutela jurisdicional pretendida é necessária e adequada. Ora, quando a lei põe à disposição do credor um serviço público apto a tutelá-lo in concreto, faltar-lhe-á interesse para movimentar a máquina judiciária. Esse interesse, portanto, somente se configurará quando no curso da execução extrajudicial surgir conflito de interesses, cuja solução não se comporte nos poderes do agente executivo. Nessa conjuntura, o sistema de execução desjudicializada não será empecilho ao acesso da parte à tutela jurisdicional, visto que lhe restará assegurada a submissão do incidente contencioso ao juiz competente.”7

			Também a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, nas execuções extrajudiciais de contratos, vem considerando suficiente para assegurar a observância da garantia constitucional de acesso a admissibilidade do controle jurisdicional de eventuais ilegalidades no procedimento (RT 760/188).

			Mais recentemente, o Plenário daquela Egrégia Corte, no julgamento de dois Recursos Extraordinários 556.520 e 627.106, adotou esse fundamento para confirmar a orientação, segundo a qual Constituição Federal de 1988 recepcionou as normas do Decreto-Lei 70/1966 e, consequentemente, considerou constitucional a execução extrajudicial de dívidas hipotecárias.

			Por maioria, adotou-se o voto do Relator, Ministro Dias Toffoli, para quem, segundo entendimento pacífico da Corte, a execução extrajudicial baseada no mencionado decreto não afronta os princípios do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

			Segundo a decisão, as regras não implicam supressão do controle judicial, mas apenas o deslocamento do momento em que o Poder Judiciário é chamado a intervir. Além de prever uma fase de controle judicial antes da perda da posse do imóvel pelo devedor, não há impedimento que eventual ilegalidade no curso do procedimento de venda do imóvel seja reprimida pelos meios processuais próprios. 

			Fixou-se, então, a seguinte tese em repercussão geral: “É constitucional, pois foi devidamente recepcionado pela Constituição Federal de 1988, o procedimento de execução extrajudicial, previsto no Decreto-lei 70/66”.

			3.	PROPOSTAS LEGISLATIVAS

			Considerado esse quadro, encontra-se no Senado Federal o Projeto de Lei n. 6.204, de 2019, que dispõe sobre a desjudicialização da execução civil de título executivo judicial e extrajudicial.

			De modo geral, o Projeto contém regras compatíveis com a garantia constitucional do acesso à justiça, pois assegura às partes a possibilidade de submeter ao juiz eventuais controvérsias surgidas no processo extrajudicial. 

			Tenho restrições a algumas delas, por autorizarem atividade cognitiva exercida pelo agente externo (por exemplo, vedação ao duplo grau, ausência de nomeação de curador especial ao réu citado por edital). Trata-se, porém, de discordâncias pontuais, que não comprometem a ideia.

			Além disso, em proposta de alteração do Código de Processo Civil para inserção da previsão da execução extrajudicial, apresentada ao Grupo de Trabalho, presidido pelo Ministro Marco Aurélio Bellizze, do Superior Tribunal de Justiça, e instituído para contribuir com a modernização e efetividade da atuação do Poder Judiciário nos processos de execução e cumprimento de sentença, excluídas as execuções fiscais, pelos Professores Fernando Crespo Queiroz Neves, Flávia Pereira Hill, Heitor Vitor Mendonça Sica, Larissa Clare Pochmann da Silva, Marcelo Abelha Rodrigues, Márcio Faria, Márcio Rocha e Marcos Youji Minami, foi plenamente observada a garantia constitucional do acesso à justiça, pois assegurou-se às partes a via jurisdicional, inclusive o duplo grau, sempre que, no curso do das atividades extrajudiciais, surgir algum conflito em relação a atos praticados pelo agente. A exposição de motivos destaca essa garantia:

			Assim, o magistrado não apenas realizaria o juízo de admissibilidade da execução, como ainda decidiria, a pedido da parte interessada ou por provocação do agente de execução, sobre todas as questões controvertidas que surgirem ao longo da atividade executiva, em especial sobre as defesas do executado quanto à execução e contra os atos executivos, sobre os incidentes suscitados pelo exequente (desconsideração da personalidade jurídica, fraude à execução etc.) e sobre a aplicação das medidas executivas atípicas ex vi do art. 139, IV, do CPC. 

			De outro lado, caberá ao agente de execução realizar os atos de comunicação processual (citações, intimações e cartas) e os atos executivos típicos (busca de bens inclusive em bases de dados eletrônicas, penhora, avaliação, expropriação em suas variadas formas e pagamento ao credor). Com isso evita-se que as questões incidentes na execução se submetam a sucessivas instâncias decisórias (agente de execução, instância administrativa de controle dos atos do agente de execução, juízo de 1º grau de jurisdição, tribunal de 2º grau de jurisdição e tribunais superiores), mantendo-se apenas aquelas atualmente vigentes para os processos em geral (juízo de 1º grau de jurisdição, tribunal de 2º grau de jurisdição e tribunais superiores).

			Sugiro, desde logo, sejam ambas analisadas em conjunto pelo Grupo de Trabalho, do qual tenho a honra de participar, para apresentação de proposta destinada a afastar um dos maiores óbices à efetividade do processo de execução, representado pela excessiva demora excessiva. Talvez a transferência de atos materiais a agentes externos possa contribuir para o aumento da celeridade do instrumento destinado a eliminar definitivamente a crise de adimplemento das obrigações.

			Insiste-se, todavia, na necessidade de respeito, inclusive no processo extrajudicial, à garantia de acesso à ordem jurídica justa e ao devido processo constitucional, como em observa Flávia Hill:

			“a construção da Justiça Multiportas em um Estado Democrático de Direito deve estar alicerçada, em bases sólidas, na noção de um devido processo legal extrajudicial, com vistas a garantir que, com a desjudicialização, não haja déficit garantístico. Cada qual das portas que compõem a Justiça Multiportas agasalhará as garantias fundamentais do processo, que são conquistas democráticas da ciência processual, respeitadas, por certo, as peculiaridades inerentes a cada um dos mecanismos disponibilizados.”8

			Necessário atentar, ainda, para a diferença entre a transferência de atos executivos para órgãos extrajudiciais e as hipóteses em que as próprias partes optam por essa alternativa em contrato (arbitragem) ou naquelas em que não existe controvérsia entre as partes (inventário, separação e divórcio etc.). Na situação ora examinada, há litígio, caracterizado pela resistência ao cumprimento de obrigação prevista em título executivo judicial ou extrajudicial, tal como ocorre na execução hipotecária, regulada pelo dec. Lei 70/66, cuja constitucionalidade, como visto, foi reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal exatamente porque assegurado o acesso ao processo jurisdicional.9

			Considera-se imprescindível, portanto, não apenas a observância do devido processo legal no âmbito extrajudicial, como garantir às partes a via judicial para discussão de eventual divergência surgida no curso do respectivo procedimento, tal como ocorre, salvo engano, em países como Suécia, França e Portugal. Dessa forma, afasta-se do Judiciário tão somente a prática de atos materiais, preservando-se a de intervenção judicial para solução de eventuais questões que demandem atividade cognitiva.

			Deve-se atentar, todavia, para a realidade. Talvez não seja suficiente simplesmente transferir a atividade satisfativa para órgãos não vinculados diretamente ao Poder Judiciário. 

			Em primeiro lugar, como visto acima, não há como afastar definitivamente a intervenção jurisdicional no processo de execução ou na fase executiva, sob pena de violação ao disposto no art. 5º, inciso V, da Constituição Federal. 

			Além disso, salvo melhor juízo, o grande obstáculo à efetivação da tutela satisfativa reside na dificuldade de encontrar bens no patrimônio do devedor sobre os quais devem incidir as medidas constritivas. Por isso, vale destacar o alerta: “A reforma da execução – seja ela civil ou fiscal – deve vir acompanhada do aperfeiçoamento das técnicas de localização do devedor e de investigação patrimonial. A efetividade executiva não será alcançada sem um eficiente sistema de combate à ocultação ilegítima de bens com o intuito de fraudar credores.”10

			Sabe-se que o número de execuções e em fase de cumprimento de sentenças corresponde a mais de 50% do volume de demandas judiciais. Também o tempo de duração do processo para obtenção da tutela satisfativa supera em muito o despendido na fase cognitiva.11

			O legislador brasileiro prevê situações, para as quais o procedimento judicial pela via da denominada jurisdição voluntária deixou de ser exigido (Lei Federal 6.015/1973; Lei Federal 8.951/1994 e § 1° no art. 890 do CPC/73; Lei Federal 11.441, de 2007). O Conselho Nacional de Justiça também vem seguindo orientação idêntica, ao facilitar, mediante atos normativos, as alterações de prenome e sexo no registro de nascimento (Provimento 73/2018 do CNJ), averbação da paternidade ou maternidade socioafetiva diretamente perante o cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais (Provimento 83/2019 do CNJ) e retificação extrajudicial de registro público (nova redação dada ao artigo 110, da Lei Federal 6.015/1973, pela Lei Federal 13.484/2017).

			O Código de Processo Civil de 2015, por seu turno, regulamentou várias hipóteses de atuação das regras de direito material, independentemente da intervenção judicial, em especial se inexistente controvérsia entre os interessados. Destaca-se a usucapião extrajudicial, prevista no art. 216-A, da Lei de Registros Públicos, com a redação dada pelo art. 1.071 do CPC/2015, além do incentivo à solução consensual dos litígios (art. 3º).

			Todas essas medidas visam a alcançar o mesmo objetivo, qual seja, proporcionar acesso à justiça de forma mais rápida, sem comprometer o devido processo legal.

			O importante, pois, é destacar a imprescindibilidade do contraditório a ser realizado perante o juiz, independentemente de quem tenha praticado o ato executivo. Eventual irregularidade pode ser levada ao âmbito jurisdicional e será necessariamente examinada. A constitucionalidade da execução reside, pois, na observância do devido processo legal e no respeito à garantia do contraditório, assegurando-se às partes a possibilidade de provocar a atividade cognitiva do juiz, sempre que necessária.12

			Observada essa garantia, a transferência de alguns atos executivos a agentes externos atende perfeitamente a ideia de acesso à justiça, tal como concebida por Kazuo Wtanabe: “O acesso à justiça, na dimensão de acesso à ordem jurídica justa, exige a correta organização não somente dos órgãos judiciários para o oferecimento à população de todos os mecanismos adequados para a solução dos conflitos de interesses e para a prestação dos serviços de informação e orientação em problemas jurídicos. Também é necessário que, na esfera extrajudicial haja a organização e o oferecimento de serviços de solução adequada de controvérsias” (grifei).

			Nessa medida, estou plenamente convencido da constitucionalidade da denominada “desjudicialização da execução”, se realizada de forma a assegurar ao juiz a exclusividade dos atos cognitivos, sempre que necessários à eliminação de controvérsias processuais ou relativas ao próprio direito material.13
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			1.	INTRODUÇÃO

			O Conselho Nacional de Justiça – CNJ vem desempenhando, com maestria, uma gama variável de papéis, merecendo destaque sua atuação direcionada a fomentar a celeridade na tramitação dos feitos de todo o Poder Judiciário. Para tanto, estabelece metas, disciplina a atuação, expede recomendações e disponibiliza ferramentas de apoio, sobretudo tecnológicas.

			Isso se revela de inegável importância, sobretudo na medida em que é cediço que a execução civil no Brasil ainda carece de aperfeiçoamento. Inegavelmente, de nada adianta a procedência da ação de conhecimento se o seu resultado não puder ser implementado integralmente. Contra esse tipo de perecimento, a par da atuação mencionada, faz-se mister uma forte reformulação legislativa, o que vem sendo intentada com o Projeto de Lei 6.204/2019.

			Entretanto, enquanto isso não se concretiza, revela-se salutar a otimização da tramitação dos feitos, em todas as suas fases, acompanhada da utilização de instrumentos que garantam a implementação do direito atribuído à parte. 

			Nesse viés, o Conselho Nacional de Justiça tem envidado inúmeros e constantes esforços, consoante se pode observar das metas estabelecidas com vistas à otimização da prestação jurisdicional, dos atos normativos e dos diversos sistemas que capitaneia, a exemplo do SisbaJud, do RenaJud, do InfoJud, do SerasaJud e do DataJud, que serão analisados, ainda que açodadamente, no caminhar deste artigo. 

			2.	DESENVOLVIMENTO 

			Inicialmente, cumpre alinhavar breve digressão histórica acerca do Conselho Nacional de Justiça. Consubstancia-se em instituição relativamente recente no cenário brasileiro, eis que foi instituído por intermédio da Emenda Constitucional 45, de 2004, e instalado em 14 de junho de 2005, apesar de já contar com expressivo reconhecimento na atuação pelo aperfeiçoamento do sistema judiciário pátrio. 

			Surge no bojo da reforma do Poder Judiciário, implementada pela Emenda Constitucional retro mencionada, em razão da necessidade de se criar formas de accountability judicial. Ao abordar a importância do Conselho Nacional de Justiça enquanto encarregado desse accountability, Fabrício Ricardo de Limas Tomio e Ilton Norberto Robl Filho1 lecionam que:

			Com a preocupação de atacar o problema da prestação da justiça adequada (garantia dos direitos) e célere e o déficit de accountabilities judiciais, foi proposta a PEC 96/92 e a PEC 112/95. A reforma do poder Judiciário (EC 45/2004) procurou atacar o problema da eficiência judicial, além de aumentar os instrumentos de accountability dos agentes estatais e de accountability judiciais institucional e comportamental.

			Logo após a instituição do Conselho Nacional de Justiça, Antônio de Pádua Ribeiro2 já prelecionava:

			Creio que o Conselho, nos termos em que foi instituído, terá condições de prestar bons serviços ao País. Poderá estimular a instalação de gestões mais modernas nos vários setores da Justiça, no plano administrativo e financeiro, estimulando a troca de experiência entre os vários Tribunais, proceder a estudos, visando a adoção de padrões, inclusive quanto ao sistema informático, com a redução de custos e aumento de eficiência, atuar em casos disciplinares ou com vistas a sanar irregularidades, que não tenham sido superadas pelos mecanismos existentes. Enfim, o Conselho poderá servir de liame entre as várias ilhas que compõem o Poder Judiciário brasileiro, com o objetivo de, com o trabalho conjunto de todos, dar-lhe um choque de modernidade e eficiência, tornando a justiça cada vez mais acessível, eficaz, presente e democrática.

			No que atine ao objeto deste artigo, cumpre ressaltar a missão institucional do Conselho Nacional de Justiça de promover o desenvolvimento do Poder Judiciário em benefício da sociedade, por intermédio de políticas judiciárias e do controle da atuação administrativa e financeira, com vistas ao aprimoramento da eficiência dos processos judiciais, de modo a alcançar a excelência em governança e gestão do Poder Judiciário, resultando em eficiência, transparência e responsabilidade social da Justiça brasileira.

			Para que isso seja possível, dentre suas atividades, sobretudo no que diz com a eficiência dos serviços judiciais, destacam-se a realização, o fomento e a disseminação das melhores práticas voltadas à modernização e à celeridade dos serviços dos órgãos do Judiciário, até porque possui por objetivo promover a efetivação da duração razoável do processo, insculpida no art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal, bem assim no art. 4º do Código de Processo Civil, que estabelece o direito das partes de obter, em prazo razoável, a solução integral do mérito, incluída a atividade satisfativa.

			De se lembrar que a busca pela celeridade é antiga. Segundo lições de Daniel Penteado de Castro3:

			A reivindicação pela entrega da tutela jurisdicional em tempo razoável (com fundamento tanto no art. 5º, LXXVIII, da CF/1988, na qualidade de cláusula pétrea e, no plano infraconstitucional, erigida a qualidade de norma fundamental do processo civil, art. 6º, do CPC) atingem escala multissecular e global, e a questão se coloca além da busca de reformas no sistema processual. Fatores materiais, como a escassez de juízes para atender ao volume vertiginoso de demandas, a morosidade operacional trazida pelo tempo fisiológico do processo, como a autuação de petições, expedição de ofícios, cumprimento de ordens judiciais pelos serventuários da justiça, intimação de ordens judiciais etc., também contribuem para a lentidão da prestação da tutela jurisdicional. Logo, a presença de fatores exógenos e endógenos ao processo contribuem para a lentidão da justiça.

			Dessa feita, para além da promoção do encurtamento temporal, o Conselho Nacional de Justiça deve pautar sua atuação igualmente na busca pela satisfação integral do jurisdicionado, o que inclui a fase da execução, estabelecendo, para tanto, metas claras, destinadas a impulsionar a jurisdição. Ademais, como tem feito com vigor, deve fomentar a composição extrajudicial de conflitos, uma vez que a questão da estrutura do Poder Judiciário carece de recursos financeiros, escassos na atualidade, dificultada sobremaneira pela Emenda Constitucional n. 95, de 2016. 

			Somado a isso, o Conselho Nacional de Justiça precisa lançar mão de constante automatização das etapas procedimentais, em observância à determinação constitucional de que sejam utilizados meios que garantam a celeridade de tramitação dos feitos, o que, seguramente, oferta maiores possibilidade de a execução ser profícua. Tal passo foi iniciado com a instituição do processo judicial eletrônico e ganhou ares mais robustos e modernos recentemente, com a criação da Plataforma Digital do Poder Judiciário brasileiro – PDPJ-Br, por intermédio da Resolução n. 335, de 29 de setembro de 2020. 

			Acerca da implementação dos meios necessários para efetivação dos direitos e garantias, sobretudo constitucionais, merecem registro as lições de Valdetário Andrade Monteiro e Felipe de Brito Belluco4:

			Portanto, a partir das ideias neoconstitucionalistas de hermenêutica constitucional, torna-se necessário buscar garantir a máxima efetividade às normas constitucionais na atividade de interpretação. Em se tratando de garantias, mormente aquelas de natureza assecuratória, torna-se necessária a implementação dos meios necessários para a sua efetivação, a fim de que não se torne vã promessa constitucional. Significa, no ponto, que o acesso à justiça e a celeridade da tramitação do processo exigem a implementação de meios de acesso e celerização processual.

			Corroborando o relevante papel do Conselho Nacional de Justiça de fomentar a celeridade processual, as lições de Antônio Pádua Ribeiro5:

			Diante desse panorama, temos que o Conselho Nacional de Justiça veio para construir e não para destruir, para congregar e não desagregar, para unir e não desunir, enfim para convocar a colaborar, na medida das suas forças, todos aqueles que possam contribuir para a edificação de um Judiciário melhor. Essa tarefa há de ser exercitada, reduzindo-se os anos a meses, os meses em dias e os dias a horas, como previu a pitonisa. Ou com a observância ao alerta de Bobbio: para alcançar esse objetivo mais rapidamente é imperioso encurtar a estrada ou aumentar o passo.

			Atento a todas as finalidades que o permeiam, e visando dar concretude aos mandamentos constitucionais e primar pelo constante aperfeiçoamento do sistema judicial brasileiro, o Conselho Nacional de Justiça instituiu, por intermédio da Portaria CNJ n. 272, de 4 de dezembro de 2020, Grupo de Trabalho destinado a contribuir com a modernização e efetividade da atuação do Poder Judiciário nos processos de execução e cumprimento de sentença.

			Do leque de atribuições definidas para o Grupo de Trabalho, destacam-se, sobretudo nos limites deste estudo6:

			[...]

			II – realizar estudos e diagnósticos sobre os obstáculos à efetividade da execução civil;

			III – identificar a viabilidade de automatização de atos e etapas processuais;

			[...]

			VIII – apresentar propostas de recomendações, provimentos, instruções, orientações e outros atos normativos destinados ao aperfeiçoamento das atividades dos órgãos do Poder Judiciário; 

			IX – monitorar, avaliar e divulgar os resultados alcançados, inclusive as boas práticas que contribuam para o aprimoramento da prestação jurisdicional;

			Um dos motivos para a instituição do Grupo em comento se consubstancia na identificação dos gargalos da execução, apontados pelo Relatório Justiça em Números 2020 como um dos obstáculos à melhoria da gestão judiciária, impactando os segmentos da Justiça Estadual, Federal e Trabalhista.

			O Justiça em Números faz parte da política institucional de transparência da atuação judicial e consiste em uma espécie de radiografia do Poder Judiciário, apresentando informações acerca do desempenho dos órgãos que o integram, apontando os valores despendidos e a estrutura organizacional. 

			O relatório é elaborado pelo Departamento de Pesquisas Judiciárias (DPJ) e apresenta onze anos de dados estatísticos coletados pelo CNJ, valendo-se, para tanto, de metodologia de coleta de dados padronizada, consolidada e uniforme em todos os tribunais do país. 

			Na análise do papel do CNJ de regulamentar o acesso à informação, Rosane Leal da Silva, Patrícia Adriani Hoch e Lucas Martins Righi7 destacam a importância da transparência desses dados inclusive para o fomento da celeridade processual:

			Nota-se, portanto, que o CNJ diversificou sua atenção normativa, regulamentando não apenas a publicidade de informações oriundas da gestão financeira e orçamentária, mas também a atuação administrativa e jurisdicional, o que possibilita maior controle social sobre a eficiência do Poder Judiciário e integrantes da magistratura. Trata-se, então, de um importante mecanismo de prevenção à morosidade, porquanto conduz à exposição pública os focos de ineficiência existentes na magistratura nacional. Além disso, a divulgação dessas estatísticas permite a elaboração de pesquisas científicas que poderão contribuir para a realização do planejamento estratégico dos órgãos – o que seria uma manifestação louvável de democratização na Administração Pública.

			Seguramente, ao publicizar também os dados da prestação jurisdicional, além daqueles de caráter puramente administrativo, o CNJ contribui com a transparência e estimula a busca ostensiva por resultados e eficiência, resultando em aumento da produtividade e celeridade. 

			O Relatório de 2020, por exemplo, disponibilizou informações circunstanciadas a respeito do fluxo processual, contendo o tempo de tramitação dos processos, os indicadores de desempenho e produtividade, as estatísticas por matéria do direito8.

			Especificamente com relação à execução, consoante mencionado, foram apontados diversos gargalos, sobretudo envolvendo a execução fiscal. Constatou-se que a fase de execução é a que encerra grande parte dos casos em trâmite, configurada na etapa de maior morosidade. No final de 2019, o acervo total consistia em 77 milhões de processos pendentes de baixa, dos quais 55,8% se referiam à fase de execução. Ademais, revelou que, apesar de o número das ações de conhecimento ser quase duas vezes maior que os de execução, no acervo a situação é inversa: a execução é 54,5% maior, com a boa notícia de que, pela primeira vez na série histórica, o quantitativo de processos baixados superou o número de casos novos no ano de 20199.

			O Ministro Humberto Martins, preocupado com esse quadro, assim se manifestou: “[...] o processo de execução civil tramita nos tribunais brasileiros por período que costuma exceder o dobro do curso do processo de conhecimento, o que coloca em risco a higidez da máquina judiciária e a satisfação do jurisdicionado”10.

			A par desses números, constam da exposição de motivos do Projeto de Lei n. 6.204/2019, que será analisado na sequência, outros dados alarmantes extraídos do Justiça em Números11:

			Aproximadamente 13 milhões de processos são execuções civis fundadas em títulos extrajudiciais e judiciais, o que corresponde a aproximadamente 17% de todo o acervo de demandas em tramitação no Poder Judiciário. 

			[...]

			Os dados do CNJ ainda indicam que apenas 14,9% desses processos de execução atingem a satisfação do crédito perseguido, enquanto a taxa de congestionamento é de 85,1%, ou seja, de cada 100 processos de execução que tramitavam em 2018, somente 14,9 obtiveram baixa definitiva nos mapas estatísticos.

			A expressividade das execuções em tramitação, bem assim os números envolvendo a não satisfação do crédito, ensejam reflexões e adequações legislativas, somadas à utilização de todos os mecanismos disponíveis para proteger o credor. Esse cenário, há longos tempos, faz com que a execução civil no Brasil venha recebendo inúmeras críticas, razão pela qual ganha corpo um movimento expressivo em prol de reforma da legislação adjetiva.

			Isso não quer dizer que haja propriamente um engessamento do processo civil no tocante à execução, até porque muito já evoluiu neste aspecto desde 1973, em especial nas diversas reformas pelos quais passou o então Código de Processo Civil em vigor, culminando com o Novo Código em 2015. Foram incorporadas melhorias expressivas, podendo-se exemplificar com a modernização da penhora e dos meios de alienação dos bens do devedor, com destaque para a penhora eletrônica de ativos financeiros.

			De todo modo, apesar da evolução já presenciada, muito ainda há de ser modificado, notadamente para evitar as recorrentes perdas suportadas pelos credores, bem assim para mitigar os gastos decorrentes da movimentação da máquina judiciária e promover o seu desafogamento.

			Dentre os pontos de melhoria, merece destaque o que diz com as dificuldades em se localizar bens do devedor. A esse respeito, válidas as lições de Elias Marques de Medeiros Neto12:

			Mecanismos que possam auxiliar na rápida e efetiva localização de bens do devedor, com a sua consequente necessária constrição, são a chave para a melhora da performance dos ritos de execução no país.

			[...] 

			Neste contexto, pode-se afirmar que propostas mais focadas em como conferir mais velocidade na pesquisa de bens do devedor, com obtenção tempestiva e precisa da transparência do patrimônio passível de constrição, seriam mais aderentes à solução do problema raiz da falta de efetividade da execução no Brasil: a ausência de bens do devedor passíveis de penhora.

			No mesmo sentido, Flávio Luiz Yarshell e Viviane Siqueira Rodrigues13:

			[...] antes da desjudicialização do processo, a possibilidade de o credor conhecer previamente as condições patrimoniais do devedor pode ser uma solução para evitar processos tendentes ao fracasso, o que se faria em nome da eficiência e da busca pela efetividade da execução. 

			Esse problema ganha maior amplitude se considerados os inúmeros casos de fraude à execução, justificando uma postura ainda mais vigorosa do Judiciário no que atine ao bloqueio dos bens, a partir do uso dos instrumentos já postos à disposição, de modo a garantir efetividade à prestação jurisdicional quando da execução. 

			A situação é de há muito recorrente, tanto assim que o próprio Código de Processo Civil, em seu artigo 774, prevê punições para os que atuarem de modo a atentar à dignidade da Justiça ou fraudar a execução (in verbis):

			Art. 774. Considera-se atentatória à dignidade da justiça a conduta comissiva ou omissiva do executado que:

			I – frauda a execução;

			II – se opõe maliciosamente à execução, empregando ardis e meios artificiosos;

			III – dificulta ou embaraça a realização da penhora;

			IV – resiste injustificadamente às ordens judiciais;

			V – intimado, não indica ao juiz quais são e onde estão os bens sujeitos à penhora e os respectivos valores, nem exibe prova de sua propriedade e, se for o caso, certidão negativa de ônus.

			Parágrafo único. Nos casos previstos neste artigo, o juiz fixará multa em montante não superior a vinte por cento do valor atualizado do débito em execução, a qual será revertida em proveito do exequente, exigível nos próprios autos do processo, sem prejuízo de outras sanções de natureza processual ou material.

			A previsão é salutar para conferir efetividade à execução, sob pena do exequente sofrer as consequências da má fé do executado, deixando de ter concretizado direito seu outrora reconhecido, seja em título executivo judicial, seja extrajudicial. 

			Neste ponto, é importante que o magistrado se valha das penalidades previstas no dispositivo, sem prejuízo de outras que forem cabíveis, inclusive com um caráter pedagógico, uma vez que traz lições ao executado e aos devedores em geral. Isso porque, sabendo da possibilidade de sua aplicação, acabam por repensar suas intenções e deixam de praticar atos atentatórios, sendo inegável que, ainda que intuitivamente, as pessoas sopesam ações e consequências.  

			Outro ponto diz com a complexidade da execução e o engessamento dos seus ritos, que fazem com que, eventualmente, a concretização da entrega do bem jurídico ao exequente sequer aconteça ou, quando menos, seja em muito postergada, o que se traduz igualmente em injustiça. 

			Isso sem contar o acúmulo de processos no Poder Judiciário, gerado em grande parte porque, exceto em casos pontuais, ainda há prevalência da solução judicial dos conflitos. Some-se a isso a falta de estrutura adequada para dar conta da cultura do litígio que ganha corpo a cada dia.

			Ana Paula F. Ali Grüdtner apresenta outra dificuldade, referente à atuação dos Oficiais de Justiça14:

			[...] aponta-se as inúmeras diligências “vazias” realizadas pelo longa manus do juízo da execução (oficial de justiça). Esse profissional, munido do mandado de penhora e avaliação, com o propósito de realizar a busca e a constrição de bens do devedor, quase sempre deixam de apresentar resultados positivos, seja pela ausência de dados corretos declinados pelos autores, seja pela falta de “vontade” no exercício do ato. 

			Essas e outras dificuldades que permeiam a execução civil ensejaram a ideia da sua desjudicialização, que culminou com a propositura do Projeto de Lei n. 6.204/2019, de autoria da Senadora Soraya Thronicke, em tramitação no Senado, atinente à execução civil de título executivo judicial e extrajudicial. 

			O projeto é visto com otimismo por estudiosos do Direito Processual, sem que isso implique, contudo, em reconhecimento como panaceia para todos os males, sendo apontados vários pontos favoráveis à mudança legislativa.

			No dizer do Ministro Humberto Martins15, entusiasta da desjudicialização como alternativa para conferir celeridade às demandas sociais:

			Comparativamente, o Direito brasileiro ainda é tímido no debate sobre a desjudicialização, uma ferramenta bastante ativa em muitos ordenamentos jurídicos estrangeiros para solucionar controvérsias sem necessidade de provocar nem sobrecarregar a jurisdição formal.

			Desjudicializar, porém, não é sinônimo apenas de “desafogar os tribunais”. A discussão é muito mais ampla e interessa aos demais poderes; instituições; advocacia; defensoria; e estudiosos do Direito Processual, Tributário, Penal, Previdenciário e da Análise Econômica do Direito.

			Flávio Luiz Yarshell e Viviane Siqueira Rodrigues16, apesar de apresentar argumentos menos otimistas com relação às vantagens da desjudicialização, reconhecem-na como uma alternativa que pode colher frutos positivos. Segundo os autores:

			Assim, assumindo-se que a autonomia da vontade, como força propulsora dos negócios jurídicos processuais, pode ser exercida quanto aos poderes de execução, sem que se levantem barreiras constitucionais a isso, a via da execução extrajudicial se afigura factível entre nós e pode ser tornar uma desejável solução dentro de uma fórmula de justiça multiportas, a partir da qual são oferecidas alternativas de acesso à justiça, adequadas a cada tipo de conflito.

			Daí porque, ao invés de afastar de uma vez a hipótese de execução civil judicial, atende a esse escopo de ampliação do acesso à justiça a institucionalização de uma alternativa extrajudicial, que em termos de custos e celeridade quiçá poderia ser alternativa mais vantajosa do que a ofertada pela máquina judiciária. E poderíamos então observar se o Judiciário se transformaria em uma porta supletiva de acesso aos credores.

			Apesar de todo o anseio pela desjudicialização, há opiniões bastante expressivas com relação às dificuldades de sua implementação no Direito pátrio.

			Daniel Penteado de Castro17, apesar de reconhecer se tratar de solução vantajosa, registra dúvidas acerca da figura do agente de execução e da obrigatoriedade, previstos no Projeto, entendendo açodada a solução apresentada:

			A uma, dentro de uma nação de dimensão continental como é o Brasil, não se tem conhecimento se a cada comarca haverá tabelião de protesto dotado de estrutura e aparelhamento suficiente ao processamento da execução extrajudicial. A duas, o ajuizamento de execução de título extrajudicial ou da fase de cumprimento de sentença perante o juízo que julgou a ação de conhecimento pode por vezes obter resultados mais rápidos e efetivos do que a falta de opção para limitar referido expediente ao cartório de protestos. A três, tal qual outras modalidades de desjudicialização da atividade jurisdicional comentadas acima (separação, divórcio, recuperação extrajudicial e usucapião), as partes têm a opção de valer-se da via extrajudicial ou judicial para a salvaguarda de seus direitos. Impor ao credor a necessidade da via exclusiva da desjudicialização nos parece açodado frente à ausência de experiência de como funcionará o sistema que se pretende implantar, sem prejuízo de, em segunda etapa, pensar-se na viabilidade de dada limitação.

			Nesse passo, convém mencionar a preocupação externada por Luiz Cláudio Cardona18:

			É deveras importante discutir questões estruturais relativamente à migração de uma parcela dos 13 milhões de novos processos anuais de cartórios judiciais para cartórios de protesto (bem como os 23 milhões de processos pendentes), a necessidade de criação de novos tabelionatos, concurso para designação de novos tabeliães, custos e regulamentos específicos relativamente a órgãos e conselhos que virão a regular e garantir a eficácia dos agentes de execução etc. 

			Quanto à preocupação com os processos pendentes, no entanto, convêm registrar que o projeto prevê a desjudicialização de execuções novas, não se aplicando àquelas em tramitação, consoante se observa no art. 25, não havendo que se falar em redistribuição aos agentes de execução, salvo se requerido pelo credor, de conformidade com as regras de redistribuição estabelecidas pelas Corregedorias Gerais dos Tribunais de Justiça, em conjunto com os tabelionatos de protestos locais.

			Com relação à necessidade de criação de novos tabelionatos e concursos públicos, a prática dirá o melhor caminho e a necessidade, o que exigirá estudos mais aprofundados. No tocante à fiscalização, de se consignar que o Conselho Nacional de Justiça já possui esse papel, exercido em conjunto com as Corregedorias locais. 

			A questão de não se tratar de juiz é resolvida pelo acompanhamento pelo CNJ somado à intervenção judicial quando houver provocação, tanto pelas partes, quanto pelo próprio agente, que poderá formular consulta ao juízo competente. Ademais, atualmente os agentes são necessariamente formados em Direito e ingressam na carreira mediante concurso público de provas e títulos, possuindo conhecimento correspondente às atribuições que desempenharão.

			Flávia Pereira Ribeiro19, estudiosa da desjudicialização no Direito comparado, propôs as atribuições dos agentes de execução, que foram incorporadas ao texto do Projeto de Lei n. 6204/2019. Segundo a autora:

			O tabelião de protesto passa a realizar a tarefa de verificar os pressupostos do requerimento de execução, realizar a citação, penhorar, expropriar, receber pagamento e dar quitação, reservando-se ao juiz estatal a eventual resolução de litígios, quando provocado por intermédio dos competentes embargos, bem como de outros incidentes criados, quais sejam, a consulta e a suscitação de dúvidas, de modo que restam assegurados os princípios constitucionais do contraditório, da ampla defesa e até mesmo do acesso à Justiça, ainda que sob um novo prisma.

			Deve-se ter em mente que o acesso à Justiça não se confunde com acesso ao Poder Judiciário. Ademais, a desjudicialização sequer afasta eventual apreciação judicial. O Projeto de Lei em apreciação prevê, ainda, a obrigatoriedade da representação por advogado, a exemplo do que ocorre no divórcio extrajudicial, e o benefício da gratuidade, quando hipossuficiente. Percebe-se, assim, o cuidado com os princípios constitucionais de proteção às partes integrantes da relação processual, contudo sob a visão de Justiça multiportas.

			Flávio Luiz Yarshell e Viviane Siqueira Rodrigues alertam ainda para o alcance do Projeto de lei, na medida em que colocam o Estado, um dos maiores devedores, a salvo da desjudicialização pretendida20, o que pode ensejar um desafogamento menos expressivo do Poder Judiciário. 

			A par da desjudicialização, outra solução estrangeira bastante ovacionada consiste no PEPEX – Procedimento Extrajudicial Pré-Executivo, adotado em Portugal, que permite ao credor tomar conhecimento da situação patrimonial do devedor, mediante relatório que indicará os bens passíveis de constrição ou sua ausência, antes de decidir se vale a pena correr os riscos da execução, que poderá ser frustrada e gerar prejuízo ainda maior. 

			Nas lições de Ana Paula F. Ali Grüdtner21:

			Resumidamente, o objetivo essencial do PEPEX é possibilitar ao credor conhecer da situação patrimonial do devedor, antes mesmo de propor a ação de cunho expropriatório, eis que oferta ferramenta ao interessado por meio de um relatório da situação financeira do devedor, permitindo assim a ponderação do credor no que toca ao sucesso ou não da propositura da ação executiva futura.

			Conhecer sobre a existência ou inexistência de bens penhoráveis numa fase prévia à da instauração da execução implica em ferramenta eficaz para o autor avaliar o custo benefício e a ineficácia da demanda a ser proposta, especialmente quando há ausência de bens a serem penhorados. 

			A solução poderia ser perfeitamente adotada pelo ordenamento pátrio, importando em inegável benefício ao credor, em diminuição de querelas e, via de consequência, diminuindo os expressivos números de execuções frustradas. 

			Não se pode olvidar que já se conta com ferramentas de busca e identificação de bens no Brasil, porém acabam servindo a propósito diverso, uma vez que são utilizadas, em regra, após a execução e não para saber se valeria a pena dar ensejo ao processo, à exceção da consulta sobre a existência de imóveis e direitos reais, que pode ser obtida previamente em Cartório, mas se limita a esses bens, não alcançando os demais.

			Abordando a questão do conhecimento da situação financeira do devedor pelo magistrado, Elias Marques de Medeiros Neto22 assevera que:

			Conhecer previamente o patrimônio do devedor não significa dizer que o magistrado deverá autorizar constrições mais onerosas ao executado. Nos termos do art. 805 do CPC/2015, o magistrado deve zelar pela máxima eficiência da execução, mas, ao mesmo tempo, garantir que a execução caminhe, dentro do possível, da forma menos onerosa ao devedor.

			E, dentro do espírito do art. 805 do CPC/2015, se o magistrado, na ótica da cooperação processual, conhecer previamente o patrimônio do devedor, terá mais condições de verificar se a conduta das partes está em sintonia com a essência de uma execução equilibrada, que atenda aos interesses do credor, sem violar os direitos e garantias do devedor. 

			De se consignar que o Projeto de Lei da desjudicialização prevê, em seu art. 4º, dentre as atribuições do tabelião de protesto, a consulta à base de dados mínima obrigatória, para localização do devedor e do seu patrimônio. No artigo 29 dispõe que: “o Conselho Nacional de Justiça deverá disponibilizar aos agentes de execução acesso a todos os termos, acordos e convênios fixados com o Poder Judiciário para consulta de informações, denominada de “base de dados mínima obrigatória”. 

			Dessa feita, todos os acessos atualmente disponibilizados aos magistrados, a exemplo do SisbaJud, RenaJud e BacenJud, deverão ser estendidos aos agentes de execução. Tendo isso em conta, resta a definição da possibilidade de utilização da base previamente à execução extrajudicial, o que poderia fazer as vezes, em certa medida, do PEPEX português. 

			De todo modo, independentemente da aprovação do Projeto de Lei em tela, outros mecanismos devem ser buscados para otimizar a execução civil e diminuir as perdas comumente experimentadas pelos credores.

			Antes de se adentrar nas soluções já disponibilizadas pelo Conselho Nacional de Justiça, convém mencionar relevante sugestão apresentada no âmbito do Grupo de Trabalho mencionado anteriormente, que pode ser encampada sem maiores dificuldades, consistente na criação de um banco das execuções civis em tramitação no Poder Judiciário, permitindo o acesso e conhecimento de todos os magistrados da situação financeira do executado, sobretudo das constrições já efetivadas.

			Essa ideia se coaduna com o ovacionado por Elias Marques de Medeiros Neto23, ao tratar da reforma de Portugal, de 2003, ao asseverar que:

			Sem dúvidas, uma das grandes conquistas da reforma de 2003 foi a criação do registro informático de execuções, com a publicidade quanto aos bens do devedor que foram penhorados, uniformizando-se a base de dados quanto às execuções em trâmite no país e facilitando a pesquisa e atuação dos agentes de execução nas atividades de constrição do patrimônio dos devedores.

			Ademais, o autor menciona uma lista pública de execuções frustradas, fruto da reforma de 2008 em Portugal, disponível no Portal do Ministério da Justiça português. No seu sentir, o Brasil deveria adotar tais iniciativas, de modo a contar com gerenciamento uniforme dos dados públicos atinentes aos processos de execução, permitindo pesquisas e consultas24.  

			Sem sombra de dúvidas essas possibilidades possuem o condão de auxiliar sobremaneira na satisfação do crédito, contudo precisam antes ser avaliadas sob o ponto de vista da Lei Geral de Proteção de Dados, Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018. Na pior das hipóteses, poderia se configurar como um banco de dados à disposição do Poder Judiciário, ou dos Cartórios, caso seja editada a lei de desjudicialização, sem a possibilidade de consulta externa.

			De toda sorte, enquanto as alterações legislativas não são alcançadas, segue o CNJ com seu papel de maestro na orquestração do autuar do Poder Judiciário. Além de disseminar boas práticas, deve ofertar meios para que o exequente não veja frustrado aquilo que lhe foi atribuído no processo de conhecimento, o que só se presta a aumentar a insatisfação do jurisdicionado e o descrédito na Justiça. 

			Para tanto, o Conselho Nacional de Justiça já colocou à disposição diversas ferramentas de apoio, sobretudo tecnológicas, que visam ofertar concretude aos efeitos das decisões judiciais. Saliente-se que não são necessariamente desenvolvidas e/ou mantidas pelo CNJ, mas possuem o Conselho como ponte com as instituições, notadamente mediante a celebração de convênios, termos de cooperação técnica etc.

			Pelo seu alcance e efetividade, cumpre iniciar as considerações pelo SisbaJud – Sistema de Busca de Ativos do Poder Judiciário, desenvolvido em substituição ao BacenJud. Trata-se de um sistema que interliga o Poder Judiciário ao Banco Central e às instituições financeiras e demais entidades autorizadas a funcionar, objetivando agilizar a solicitação de informações e o envio de ordens judiciais ao Sistema Financeiro Nacional, com vistas à penhora de dinheiro e ativos e à quebra de sigilo bancário. 

			Suas funcionalidades possibilitam o envio eletrônico de ordens de bloqueio e requisições de informações básicas de cadastro e saldo, a requisição de informações detalhadas sobre extratos em conta corrente, no formato esperado pelo sistema SIMBA do Ministério Público Federal, e a requisição de informações, das instituições financeiras, acerca dos devedores, como cópia dos contratos de abertura de conta corrente e de conta de investimento, fatura do cartão de crédito, contratos de câmbio, cópias de cheques, além de extratos do PIS e do FGTS25. 

			De se lembrar que a penhora de dinheiro ou aplicação financeira está prevista no artigo 854 do Código de Processo Civil:

			Art. 854. Para possibilitar a penhora de dinheiro em depósito ou em aplicação financeira, o juiz, a requerimento do exequente, sem dar ciência prévia do ato ao executado, determinará às instituições financeiras, por meio de sistema eletrônico gerido pela autoridade supervisora do sistema financeiro nacional, que torne indisponíveis ativos financeiros existentes em nome do executado, limitando-se a indisponibilidade ao valor indicado na execução.

			Verifica-se que, nessa modalidade de penhora, o devedor não será previamente cientificado, justamente para evitar com que venha a fazer retirada dos valores e ativos, em detrimento da execução e do credor, contudo, a restrição se operará apenas nos limites do valor indicado na execução.

			Ernesto Antunes de Carvalho e Tarsila Martinho Antunes de Carvalho26, ao tratar da eficácia da penhora online, à época ainda realizada pelo BacenJud, assim se manifestam:

			Não há a menor dúvida de que essa forma é muito mais eficaz do que a expropriação que converte bens em dinheiro e de que a alteração havida contribui, sobremaneira, para o sucesso da recuperação do crédito.

			Até a forma com que o juiz determina a penhora sobre dinheiro – através do sistema eletrônico (conhecido como BacenJud), sem dar ciência prévia ao devedor e, não mais, através de ofício, como admitido na vigência do CPC/1973 – vai ao encontro do principal objetivo do processo de execução, que é a satisfação rápida e plena do crédito exequendo. 

			Inegavelmente, consubstancia-se em instrumento que imprime expressiva efetividade à execução. De se consignar, ainda, que permite aos magistrados, além do bloqueio de valores em conta corrente, igualmente de ativos mobiliários, a exemplo de títulos de renda fixa e ações, possibilitando resguardar ainda mais os exequentes, uma vez que abarca possibilidade mais ampliada para a satisfação futura. Sob o aspecto de Tecnologia da Informação – TI, o SisbaJud é mantido pelo CNJ.

			O RenaJud consiste em um sistema online de restrição judicial de veículos automotores, desenvolvido mediante cooperação técnica entre o Conselho Nacional de Justiça, o Ministério das Cidades e o Ministério da Justiça. Interliga o Judiciário ao Departamento Nacional de Trânsito (DENATRAN), permitindo a restrição de veículos cadastrados no Registro Nacional de Veículos Automotores – RENAVAM. 

			Mediante recente Acordo de Cooperação Técnica, firmado entre o CNJ, o Ministério da Justiça e Segurança Pública e o Ministério da Infraestrutura, o RenaJud foi aprimorado, e desenvolvida a versão WS, que permitiu a ampliação das medidas restritivas, incluindo restrições ao condutor, a exemplo do bloqueio da carteira nacional de habilitação. Outra novidade diz com o WS-Leilão, destinado a facilitar o leilão de veículos e sua transferência ao adquirente27. Cabe destacar que, sob os aspectos de TI, esse sistema não é mantido ou hospedado pelo CNJ.

			Uma vez que foram apresentados acima dois sistemas de restrições de bens, cumpre consignar que são medidas previstas no ordenamento pátrio, sobretudo no art. 837 do Código de Processo Civil: “Art. 837. Obedecidas as normas de segurança instituídas sob critérios uniformes pelo Conselho Nacional de Justiça, a penhora de dinheiro e as averbações de penhoras de bens imóveis e móveis podem ser realizadas por meio eletrônico”.

			Por seu turno, o sistema InfoJud – Sistema de Informações ao Judiciário, estabelecido em parceria entre o CNJ e a Receita Federal, consiste em serviço oferecido unicamente aos magistrados (e servidores por eles autorizados), justamente por envolver informações protegidas pelo sigilo fiscal, que tem como objetivo atender às solicitações feitas pelo Poder Judiciário à Receita Federal, com vistas ao fornecimento de informações cadastrais e de cópias de declarações pela Receita Federal. Frise-se que a ferramenta está disponível, até o momento, apenas aos representantes do Poder Judiciário previamente cadastrados, em base específica da Receita Federal, e que possuam certificado digital emitido por Autoridade Certificadora integrante da ICP-Brasil28. Assim como o RenaJud, sob os aspectos de TI, esse sistema não é mantido ou hospedado pelo CNJ.

			Quanto ao SerasaJud, disponibiliza diversas funcionalidades e se destina, sobretudo, a encurtar os prazos decorrentes da tramitação de expedientes entre o Poder Judiciário e a Serasa Experian. Igualmente, sob os aspectos de TI, esse sistema não é mantido ou hospedado pelo CNJ. No site do Serasa Experian29 é possível obter descrição do seu alcance:

			A ferramenta permite o encaminhamento de ordens judiciais por meio eletrônico, para agilizar e otimizar a prestação de informações à Justiça. Todo e qualquer tipo de ordem judicial passível de atendimento pela Serasa Experian pode ser enviada através do SerasaJud: inclusão/baixa de anotação, revogação de ordens anteriores, solicitação de informações históricas e de eventuais endereços constante em nossa base de dados, entre outros – sem qualquer tipo de restrição. 

			Por sua vez, a DataJud – Base Nacional de Dados do Poder Judiciário, instituída pela Resolução CNJ n. 331/2020, como fonte primária de dados do Sistema de Estatística do Poder Judiciário – SIESPJ, trata-se de ferramenta de captação e recebimento de dados, que reúne informações pormenorizadas a respeito de cada processo judicial em uma base única. É responsável pelo armazenamento centralizado dos dados e metadados processuais relativos a todos os processos, físicos e eletrônicos, públicos ou sigilosos, referentes aos Tribunais indicados nos incisos II a VII do art. 92 da Constituição Federal30. A implantação do DataJud permitiu a extinção e simplificação de diversos cadastros e sistemas existentes, promovendo economia de recursos públicos e alocação mais produtiva da mão de obra existente. Com a base única, novos dados poderão ser coletados, os quais poderão subsidiar novas análises e diagnósticos. No âmbito do Programa Justiça 4.0, estão sendo realizadas ações voltadas ao saneamento dos dados, para que resultem em maior fidedignidade e retratem fielmente a realidade atual dos dados. 

			O SREI – Sistema de Registro Eletrônico de Imóveis, instituído por intermédio do Provimento n. 47/2015, da Corregedoria Nacional de Justiça, possui o objetivo de facilitar o intercâmbio de informações entre os ofícios de registro de imóveis, o Poder Judiciário, a administração pública e o público em geral. São ofertados diversos serviços online, a exemplo do pedido de certidões, visualização eletrônica da matrícula de imóveis, pesquisa de bens que permite a busca por CPF ou CNPJ31. Consoante mencionado anteriormente, faz parcialmente as vezes do PEPEX português. 

			Resta saber quais desses sistemas integrará a denominada base de dados obrigatória, anteriormente mencionada, prevista no art. 29 do Projeto de Lei 6.204/2019, PL da desjudicialização da execução civil. Há que se observar, contudo, sobretudo a questão do sigilo bancário e fiscal. Uma coisa é sua flexibilização aos integrantes do Poder Judiciário, outra a agentes com atribuição delegada. Como a indicação das bases não foi objeto de previsão legal, por certo demandará definições pelo próprio Conselho Nacional de Justiça, no exercício do seu poder regulamentar.

			De toda sorte, todos os sistemas apresentados consistem em mecanismos tecnológicos voltados a auxiliar o juízo na efetivação de suas decisões judiciais, servindo de amparo para se conferir satisfatividade à pretensão deduzida em juízo, ou, quem sabe em algum tempo, também fora dele, caso o PL venha a ser aprovado, sempre dentro dos limites possíveis, conforme destaque anterior no que atine aos sigilos fiscal e bancário. Na sistemática atual, servem de apoio em todas as fases do processo, não se limitando ao procedimento executivo, resultando em frutos profícuos aos credores, já tão aviltados.  

			Dessa feita, sem sombra de dúvidas, as parcerias firmadas pelo CNJ são fundamentais para o regular andamento das execuções no país. Alexandre Chini e Gregorio Soria Henriques, ao tratar do BacenJud, recentemente substituído pelo SisbaJud, lecionam que: “parcerias como essa têm o foco de otimizar os procedimentos, reduzindo os custos e o tempo necessário para aplicação das medidas, contribuindo em grande medida para o aumento da eficiência, bem como para a efetividade do processo”32.

			Ainda com relação às contribuições tecnológicas, vale mencionar o ostensivo trabalho que vem sendo realizado no âmbito do Conselho Nacional de Justiça, referente à produção e uso da inteligência artificial, uma realidade inexorável, que reclama atuação firme para evitar, tanto o emprego de recursos humanos e materiais em iniciativas semelhantes, quanto produtos que contrariem eventualmente os padrões éticos.

			Para tanto, foi instituído, por intermédio da Portaria CNJ n. 197, de 22 de novembro de 2019, Grupo de Trabalho voltado à elaboração de estudos e propostas voltados à ética na produção e uso da Inteligência Artificial no Poder Judiciário, do qual fizeram parte os subscritores deste artigo, que culminou com a apresentação do texto da Resolução CNJ n. 332, de 21 de agosto de 2020, que dispões sobre a ética, a transparência e a governança na produção e no uso da Inteligência Artificial no Poder Judiciário e dá outras providências.

			Na Resolução em apreço, há elevada preocupação com a compatibilização entre os artefatos de inteligência artificial e o cumprimento dos mandamentos insculpidos na Constituição Federal de 1988. Nesse ponto, válido registrar as palavras de Rubens Canuto e Luciane Gomes33, para quem:

			Na mesma esteira, segue a Resolução 332/2020, do Conselho Nacional de Justiça. Desde os considerandos, demonstra clara preocupação com a compatibilidade entre as iniciativas de inteligência artificial e os Direitos Fundamentais. Cuidou de afirmar, no artigo 4º, que “no desenvolvimento, na implantação e no uso da Inteligência Artificial, os tribunais observarão sua compatibilidade com os Direitos Fundamentais, especialmente aqueles previstos na Constituição ou nos tratados de que a República Federativa seja parte”.

			A título ilustrativo, vale citar iniciativa envolvendo a inteligência artificial e que guarda correlação com os limites deste artigo, o mandamus, destinado a otimizar a prática dos atos realizados pelos oficiais de justiça, um dos entraves para o bom correr da execução apontados por alguns doutrinadores, consoante anteriormente mencionado.

			Fruto de Acordo de cooperação técnica firmado entre o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e o Tribunal de Justiça de Roraima (TJRR), objetiva dar para maior eficiência na tramitação de processos judiciais. Consoante informações disponibilizadas na página eletrônica do CNJ34 :

			A ideia é que a plataforma contribua para a diminuição do tempo médio de tramitação processual e da taxa de congestionamento nos tribunais a partir da automatização do procedimento de cumprimento dos mandados judiciais, além de reduzir custos financeiros e promover melhor qualidade de vida no trabalho de servidores cartorários e de oficiais de Justiça.

			[...]

			Na prática, o sistema eletrônico baseado no emprego de inteligência artificial e geolocalização vai analisar todas as decisões judiciais proferidas, identificando a necessidade de expedição do mandado judicial, com posterior confecção e distribuição deste ao oficial de Justiça mais próximo ao endereço de cumprimento. Assim, o mandamus possibilita um melhor aproveitamento do trabalho dos oficiais de Justiça, racionalizando o cumprimento das diligências e gerando ganhos significativos de produtividade para o Judiciário. Também dá maior segurança quanto ao cumprimento dos mandados para as partes do processo.

			A iniciativa imprimirá a celeridade necessária à execução dos atos praticados pelo oficial de Justiça, que reverterá em prol do caminhar processual, beneficiando o exequente em particular e a sociedade como um todo.

			Outro papel que o CNJ desempenha com maestria é a sua função regulamentar. Ernesto Antunes de Carvalho e Tarsila Martinho Antunes de Carvalho35 registram que:

			O Conselho Nacional de Justiça, por outro lado, editou a Res. 236/2016, que regulamenta procedimentos afeitos à alienação judicial por meio eletrônico, na forma disposta pelo art. 822, § 1º do CPC/2015. 

			Outrossim, não retirou a possibilidade de realização simultânea do leilão presencial, obedecendo-se, entretanto, a orientação disposta no art. 11, parágrafo único da sobredita resolução.

			Os resultados obtidos por esse dispositivo, no tocante à rápida recuperação do crédito são os melhores possíveis. Além disso, observa-se uma melhor qualidade, acarretando um acentuado acréscimo nos valores obtidos nas vendas e proporcionando a segurança jurídica a todas as partes. Tudo é feito de maneira cristalina e a oferta atinge a todos os segmentos da sociedade.

			Igualmente com relação à desjudicialização da execução civil, terá o Conselho Nacional de Justiça muitas frentes de atuação, entre elas a regulamentar, expressamente prevista no PL 6.204/2019, ao definir que o Conselho Nacional de Justiça expedirá atos normativos para regulamentar os procedimentos da lei. Terá um tempo razoável, uma vez que a vacatio legis prevista é de um ano, a contar da publicação da lei.

			Igualmente, não se pode deixar de registrar o essencial papel do Conselho Nacional de Justiça de levantamento dos dados judiciais, que permitem a realização de estudos mais aprofundados e a adequação das ações e políticas, de modo a otimizar os resultados, a despeito das dificuldades financeiras e estruturais hodiernamente vivenciadas. 

			Ademais, nos limites propostos neste estudo, merece destaque, ainda, a atribuição conferida ao CNJ de fiscalização dos cartórios, exercida em conjunto com a Corregedoria. Assim, uma vez implementada a desjudicialização, seguirá o Conselho contribuindo com a otimização da execução civil extrajudicial. De se lembrar que não será novidade no ordenamento pátrio, a exemplo do que se verifica com o divórcio extrajudicial, o inventário e a partilha extrajudicial, que vêm sendo desempenhados a contento.  

			Nas palavras de Ana Paula F. Ali Grüdtner: “as Serventias Extrajudiciais há muito vêm contribuindo para desafogar o Judiciário, atuando com legitimidade e segurança jurídica para a resolução de conflitos, com maior celeridade e menor custo”36.

			Nesse sentido, as lições do Ministro Humberto Martins37:

			A experiência brasileira tem comprovado que os meios alternativos ou adequados de solução de conflitos, uma vez utilizados com responsabilidade, são importantes parceiros do Judiciário, principalmente por seus fundamentos funcional, social e político, que pressupões eficiência e pacificação.

			Inegavelmente, apesar das críticas que recebe, há ainda uma confiança maior nas decisões advindas do Poder Judiciário, mas, sabendo-se que o agente público não atuará ao arrepio da lei e de eventual fiscalização, pode ganhar a credibilidade necessária.

			Por derradeiro, não se pode olvidar de mencionar que o projeto previu a responsabilidade do CNJ e dos Tribunais, em conjunto com a entidade representativa dos tabeliães de protesto de âmbito nacional, de promover a capacitação dos agentes de execução, dos seus prepostos e dos serventuários da justiça, reforçando sua função fiscalizatória e de auxílio para o efetivo cumprimento das disposições legais.

			Diante de todo esse cenário de atuação multifacetada, é inegável que o Conselho Nacional de Justiça contribui vertiginosamente e ainda tem muito a contribuir com a otimização da execução civil no Brasil, tornando-se, a despeito de sua tenra idade, essencial tanto na esfera judicial, quanto na extrajudicial.

			3.	CONSIDERAÇÕES FINAIS 

			Consoante se pode observar, a execução civil, notadamente diante dos elevados números registrados, reclama urgente modificação legislativa, com a adequação dos ritos, de modo a tornar mais célere seu proceder, evitando-se, com isso, o recorrente perecimento do direito pela impossibilidade de entrega do bem jurídico previamente reconhecido ao credor.

			Seguindo movimento europeu, tramita no Senado o Projeto de Lei n. 6.204/2019, objetivando a desjudicialização da execução civil, salvo nos casos que o projeto resguarda, como o incapaz, o condenado preso ou internado, as pessoas jurídicas de direito público, a massa falida e o insolvente civil. Ademais, destina-se tanto à execução de títulos extrajudiciais, quanto judiciais. 

			Enquanto isso não acontece, segue o Conselho Nacional de Justiça desempenhando seus variados papéis com vistas a otimizar a execução civil. O leque é bastante amplo e se consubstancia, entre outros, na atuação regulamentar, no estabelecimento das políticas judiciárias, na disponibilização e acompanhamento dos dados envolvendo a atividade jurisdicional, na definição das metas destinadas à imprimir celeridade à prestação jurisdicional, na celebração de convênios e acordos de cooperação com outras entidades e na disponibilização de ferramentas tecnológicas, a exemplo da Plataforma Judicial do Poder Judiciário brasileiro – PDPJ-Br, do SisbaJud e do Mandamus.

			Contudo, em que pese a efetividade das ferramentas apresentadas e da atuação ostensiva do Conselho Nacional de Justiça, a necessidade de constante evolução reclama, ainda, a apresentação de novas soluções para o Poder Judiciário, sobretudo tecnológicas, que impulsionem e garantam efetividade à prestação jurisdicional, na busca constante pelo aperfeiçoamento do sistema judicial.
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			1.	INTRODUÇÃO

			O Conselho Nacional de Justiça (CNJ)1 aponta, em seu relatório Justiça em Números, publicado no ano de 2020, a partir de dados coletados no ano de 2019, os principais entraves para o cumprimento dos julgados e para o processo de execução no Brasil. Embora ingressem no Poder Judiciário quase duas vezes mais casos na fase de conhecimento do que na de execução, no acervo a situação é inversa: a quantidade de execuções pendentes no Poder Judiciário é 54,5% maior do que o número de processos de conhecimento. A maior parte dos processos de execução é composta pelas execuções fiscais, que representam 70% do estoque. 

			A partir desse cenário, passa-se, então, a retratar os desafios contemporâneos e possíveis perspectivas para a efetividade do cumprimento de títulos judiciais e do processo de execução no Brasil, que se referem aos entraves para atingir a finalidade de atendimento do interesse do credor, com o menor sacrifício do devedor2, como também envolvem fatores econômicos, culturais e de ordem prática.

			2.	DESAFIOS DA EXECUÇÃO NO BRASIL

			As soluções consensuais ainda carecem, infelizmente, de adesão no âmbito dos conflitos existentes na sociedade brasileira3. O direito, até pouco tempo atrás, era vocacionado para o conflito, para a guerra. Hoje, as faculdades de direito possuem o papel de criar outra cultura, de fornecer profissionais abalizados para a solução, extrajudicial ou mesmo judicial, de modo consensual e, para isso, são necessárias pessoas que estejam devidamente conscientes e preparadas tecnicamente para realizar negociações, conciliações e mediações.

			Na execução, ainda são escassas as tentativas de solução consensual. Segundo dados do Conselho Nacional de Justiça4, na série Justiça em Números, o percentual de acordos no processo de conhecimento foi de 17,2% em 2015, 20,5% em 2016, 20,1% em 2017, 19,5% em 2018 e 19,6% em 2019. Esses números são reduzidos à terça parte quando se trata de soluções consensuais em execução: em 2015, o percentual foi de 3,5%, em 2016 foi de 5%, em 2017 foi de 6,2%, em 2018 foi de 6% e 6,1% em 2019. Os credores insistem em buscar a percepção do crédito no Poder Judiciário, não estando tão dispostos à negociação quando, muitas vezes, o executado não tem patrimônio ou não tem patrimônio suficiente. Há de se destacar, no entanto, que há casos em que o Judiciário esgotou os meios previstos em lei e ainda assim não houve localização de patrimônio capaz de satisfazer o crédito, permanecendo o processo pendente. A negociação da dívida, com eventual pagamento parcelado dos valores devidos, pode ser uma forma de satisfação do crédito mais rápida e mais eficaz do que o tempo despendido com medidas judiciais na localização de bens do executado.

			Ainda outro fator é que o espírito empresarial e a sociedade de consumo estimulam o endividamento das pessoas e o inadimplemento das obrigações pelo devedor deixou de ser vexatório e reprovável. Não se trata aqui do superendividamento do consumidor, regulado pela Lei 14.181, de 1º de julho de 2021, mas sim daqueles que celebram negócios jurídicos, contraem dívidas e acabam por não as honrar até o vencimento. Consequentemente, as cobranças estão se multiplicando e, como forma de tutela dos interesses do credor, o Poder Judiciário começa a repensar posições anteriores, não mais exigindo, por vezes, o exaurimento de medidas na busca da efetividade da execução. Um dos casos é, por exemplo, o INFOJUD. No âmbito do Tribunal Regional Federal da Segunda Região, foi fixada a seguinte tese em Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR): “A partir da Lei 13.382/2006, para utilização do Sistema de Informações ao Judiciário (INFOJUD) é desnecessária a comprovação do prévio exaurimento das vias extrajudiciais na busca de bens a serem penhorados, não obstante a invocação do sigilo fiscal”.5 No mesmo sentido, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem consignado que: o “STJ firmou entendimento pela possibilidade da realização de pesquisas nos sistemas BACENJUD, RENAJUD E INFOJUD, anteriormente ao esgotamento das buscas por bens do executado, porquanto tais sistemas são meios colocados à disposição da parte exequente para agilizar a satisfação de seus créditos”.6

			Na tutela executiva, deve-se manter o equilíbrio entre a proteção dos direitos do executado, assegurando-lhe as garantias fundamentais, com a adoção de medidas efetivas para a realização do direito do credor.

			Não obstante os desafios apontados, há medidas concretas quem pode contribuir para a efetividade da execução, caso venham atreladas à mudança cultural.

			3.	PERSPECTIVAS

			Apresentam-se, agora, algumas perspectivas para a eficiência do cumprimento de sentença e do processo de execução no Brasil.

			a) Cadastro Nacional de Bens (CNB)

			Um dos percalços dos exequentes é a localização de bens penhoráveis do executado. A existência de um cadastro, a nível nacional, à disposição do Poder Judiciário, integrado com as serventias extrajudiciais, poderia permitir o acesso a bens imóveis, veículos e móveis, sujeitos a registro, em nome do executado, bem como a integração com cadastros já existentes. Essa consulta, a requerimento do autor ou do interessado, poderia tornar a execução mais efetiva ao trazer maior publicidade, com uma menor quantidade de atos, tanto em relação à existência de bens em nome do executado como em relação ao valor do patrimônio em seu nome, esclarecendo até mesmo sua situação patrimonial para satisfação do crédito do exequente.

			Destaca-se que o que hoje vigora é: i) um Cadastro Nacional de Indisponibilidade de Bens (CNIB), interligado ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que integra todas as indisponibilidades de bens decretadas por magistrados e por autoridades administrativas, mas não trata dos bens que poderiam ser passíveis de penhora; ii) o SISBAJUD, um sistema que interliga a Justiça ao Banco Central e às instituições financeiras, para agilizar a solicitação de informações e o envio de ordens judiciais ao Sistema Financeiro Nacional, via internet.

			O desenvolvimento de um sistema que interligasse as informações referentes ao registro de bens móveis e imóveis pode permitir uma redução na duração da quantidade de processos e da quantidade de atos processuais praticados na busca de bens do devedor.

			A ideia seria a construção de sistemas que poderiam ser acessados e utilizados, de modo isolado ou concentrado, permitindo-se um levantamento o mais amplo possível dos bens do devedor, de modo que o credor e o Poder Judiciário tivessem mecanismos mais efetivos na localização e penhora dos bens existentes.

			b) Reunião de processos contra o mesmo devedor

			A reunião de processos em face do mesmo devedor possui previsão no artigo 28 da Lei 6.830/1980 (Lei de Execução Fiscal – LEF), que estabelece que, para a garantia da execução, os processos poderão ser reunidos por dependência no juízo que recebeu a distribuição da primeira execução. 

			Conforme já decidiu a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no julgamento do Recurso Especial 1.158.766-RJ, de Relatoria do Ministro Luiz Fux, apreciado no dia 8 de setembro de 2010, a referida reunião de processos é uma faculdade do juiz, tendo como condição a conveniência da unidade da garantia, vale dizer, que haja penhoras sobre o mesmo bem efetuadas em execuções contra o mesmo devedor.

			O precedente acima possui grande relevância porque aponta a possibilidade da reunião por determinação do magistrado. Isso deve ocorrer, independentemente de requerimento, pois, em certas situações, o credor que figura em determinada execução limita o seu interesse à obtenção do respectivo crédito. Desse modo, as preferências, materiais e processuais, seriam deixadas de lado, ou até mesmo burladas, deixando-se prevalecer interesses egoísticos e isolados de um ou alguns credores, em detrimento dos demais e do direito objetivo. Sendo assim, embora a norma contida na Lei de Execuções Fiscais seja um importante antecedente normativo, o seu comando central, ou seja, a possibilidade da reunião de execuções, não deve ficar condicionada somente ao requerimento do credor, podendo ser determinada de ofício pelo órgão judicial.

			A dispersão de processos pode contribuir para a demora ou falta de efetividade nas execuções, na medida em que o demandado poderá indicar o mesmo bem ou um conjunto de bens em diversas execuções. Desse modo, cria a falsa aparência de garantia, propiciando-lhe, até mesmo, a dilapidação, total ou parcial, do resto do patrimônio não penhorado.

			  A reunião de processos contra o mesmo devedor em um único juízo poderá ser relevante para a satisfação dos credores, observando-se que os bens utilizados como garantia nas execuções sejam suficientes para a tutela do interesse dos credores.

			Inclusive, no âmbito da Justiça do Trabalho, foi editado o Provimento CGJT 1, de 09 de fevereiro de 2018, do Tribunal Superior do Trabalho (TST), que dispõe sobre a reunião de execuções em face do mesmo devedor, buscando nítido propósito conciliatório, a eficiência, a quantificação do valor total da dívida e a análise da garantia, até mesmo para que o executado ofereça balanço patrimonial, no caso de pessoa jurídica, e possa se aferir se é devedor solvente.

			Destaca-se que, no âmbito do Código de Processo Civil, o artigo 69, inciso II, trata da reunião ou apensamento de processos, prevendo a possibilidade de os órgãos do Poder Judiciário estabelecerem ato de cooperação para a “reunião ou apensamento de processos”. Concorrendo diversas ações, seja no mesmo juízo, seja em diversos órgãos executantes, em cada um deles o oficial de justiça poderia efetuar a penhora sobre o mesmo bem do devedor, vinculando-o a diversos processos.

			Esta previsão já poderia servir como iniciativa basilar justamente para a reunião das execuções em face do mesmo devedor, estendendo-se a iniciativa regulamentada pelo Tribunal Superior do Trabalho aos demais ramos do Poder Judiciário, de forma a proporcionar maior eficiência à execução civil.

			c) Fortalecimento e reiteração das medidas executivas

			Na execução, o autor pretende a satisfação mediante a realização de atos materiais concretos que sejam capazes e suficientes de transformar o dever ser em realidade7. O desfecho esperado da execução é a satisfação da obrigação prevista no título executivo. Para isso, são importantes o fortalecimento e a reiteração das medidas executivas coercitivas e sub-rogatórias até a satisfação do crédito ou a extinção anômala da execução.

			Tratando-se de penhora online, através do sistema do BACENJUD, o “Superior Tribunal de Justiça já se manifestou acerca da possibilidade de reiteração do pedido de penhora eletrônica, via sistema Bacenjud, desde que observado o princípio da razoabilidade” (STJ. AgInt no AREsp 1494995 / DF. Rel. Min. Moura Ribeiro. Terceira Turma. DJ: 30.09.2019) e, inclusive, no mesmo sentido o primeiro autor deste trabalho reiteradamente já decidiu enquanto Desembargador Federal no âmbito do Tribunal Regional Federal da Segunda Região8.

			Destaca-se, inclusive, que, em dezembro de 2019, foi firmado Acordo de Cooperação Técnica entre o Conselho Nacional de Justiça – CNJ, o Banco Central e a Procuradoria da Fazenda Nacional – PGFN, visando o desenvolvimento de novo sistema para substituir o BacenJud e aprimorar a forma de o Poder Judiciário transmitir suas ordens às instituições financeiras, sendo que o novo sistema permite a reiteração automática de ordens de bloqueio (conhecida como “teimosinha”). 

			A partir da emissão da ordem de penhora on-line de valores, o magistrado poderá registrar a quantidade de vezes que a mesma ordem terá que ser reiterada no SISBAJUD até o bloqueio do valor necessário para o seu total cumprimento9.

			Da mesma forma, ao tratar do protesto do título executivo judicial, previsto no artigo 517, prevê, em seu parágrafo quarto, que o cancelamento do protesto ocorrerá, mediante ofício do juiz, no prazo de 3 (três) dias, contado da data de protocolo do requerimento, desde que comprovada a satisfação integral da obrigação.

			Como no protesto, o fortalecimento das medidas executivas poderá, eventualmente, se dar com ações reiteradas ou que tiverem sua eficácia até a extinção da execução.

			d) Descentralização da execução

			O modelo brasileiro de execução tem sua origem na tradição romano-germânica, com excessiva centralização dos atos executivos nas mãos do juiz. Porém, a atividade prática a ser desenvolvida na execução pouco ou nada tem em comum com o julgamento de litígios com fundamento em conhecimentos jurídicos. Inclusive, países como a Itália, a Alemanha e a França10 preveem a figura de um auxiliar do juízo, como executor. Nesses países, a execução é processada principalmente por servidores do Poder Judiciário, através dos agentes de execução. Após a provocação por parte do credor, a execução se inicia, respectivamente, com atos do ufficiale giudiziario, Gerichtsvollzieher e huissier, intervindo o juiz após consumada a penhora ao patrimônio do executado ou na ocorrência de algum incidente.

			Na Alemanha, por exemplo, a execução inicia-se, através de provocação do exequente, com ato do executor oficial, que é funcionário da justiça. Ele tem o dever de analisar a presença dos requisitos necessários para a execução e realizar medidas executivas, mas caberá ao juízo analisar: i) qualquer objeção formulada sobre sua capacidade ou competência; ii) reclamação apresentada contra o procedimento executivo; iii) questionamento sobre custas. 

			Nota-se, portanto, que se descentraliza a atividade prática executiva, mas os atos decisórios continuam sob a supervisão ou controle do juiz competente.

			No Brasil, como observa Leonardo Greco11:

			Hoje o juiz se transformou num burocrata, com a chamada penhora on-line. Pobre juiz! Há meses um juiz federal me disse que perdia um dia de trabalho por semana apertando o mouse do computador na efetivação da penhora on-line. Ouvi há dias no Espírito Santo que lá alguns juízes gastam mais de um dia por semana. O juiz é um funcionário caro, que percebe um dos mais altos salários do Estado. Nós estamos empregando toda a massa cinzenta desse juiz para ficar apertando com o dedo o mouse do computador. Parece que houve até um juiz que foi ao Supremo, arguindo a inconstitucionalidade da prática da penhora on-line pelo juiz, revoltado por ter sido reduzido a ser um oficial de justiça. Essa distorção é comumente justificada no sigilo e na segurança do sistema bancário, mas por que não aparelhar a justiça de funcionários qualificados e responsáveis para efetuar a penhora online? Por que tem de ser o próprio juiz, com a sua senha pessoal? O juiz hoje é um escravo da burocracia da execução, esse mesmo juiz que vive angustiado com os processos que ele tem de instruir ou em que tem de dar sentenças, vigiado pelo CNJ com as suas metas irracionais, e ainda absorvido em parcela relevante do seu tempo numa tarefa puramente mecânica.

			A descentralização da execução brasileira, a exemplo do que já ocorre com países da Europa, apesar de depender de autorização legislativa, permitiria que auxiliares da justiça pudessem, por delegação, realizar atos executivos, mantendo com o juiz os atos cognitivos mais relevantes, como a apreciação da impugnação dos atos realizados por seus auxiliares. Consequentemente, os magistrados estariam concentrados no ato de decidir, deixando seus auxiliares direcionados para a realização e eficácia dos atos executivos.

			e) Medidas atípicas

			O artigo 139, inciso IV, do Código de Processo Civil12 procurou superar a antiga tipicidade dos meios executivos, conferindo ao magistrado um poder geral de efetivação de suas decisões, em prol da obtenção da atividade satisfativa em tempo razoável, tal como preceituado pelo artigo 4º do diploma. Nesse sentido, a apreensão de carteira nacional de habilitação e/ou suspensão do direito de dirigir, a apreensão de passaporte, a proibição de participação em concurso público e a proibição de participação em licitação pública são exemplos de medidas que vêm sendo aplicadas pelo Poder Judiciário, dentro de um debate sobre o seu cabimento e pressupostos.

			O primeiro autor deste texto, inclusive, já deu provimento a um agravo de instrumento para deferir a apreensão de passaporte em um caso concreto13, justamente porque a possibilidade de concessão de medidas atípicas não significa a ausência de parâmetros14. O deferimento de medidas atípicas pressupõe o preenchimento de requisitos, que tenham ou venham a ser abalizados pelos Tribunais Superiores e que se mostrem, nos casos concretos, razoáveis.

			Um desses requisitos pode ser a subsidiariedade, especialmente quando mais gravosas: as medidas atípicas podem ser um soldado de reserva para as medidas típicas, conforme decidido no bojo do RHC 97.876/SP, de Relatoria do Ministro Luis Felipe Salomão, pela Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça em 5 de junho de 2018.

			Outro requisito diz respeito aos corolários do contraditório e da fundamentação previstos no Código de Processo Civil de 2015, conforme consagrado no Recurso Especial 1896421 / SP. Para que seja adotada qualquer medida executiva atípica deve o juiz intimar previamente o executado para pagar o débito ou apresentar bens destinados a saldá-lo, seguindo-se os atos de expropriação típicos. A decisão que autorizar a utilização de medidas coercitivas indiretas deve, ademais, ser devidamente fundamentada, a partir das circunstâncias específicas do caso, não sendo suficiente para tanto a mera indicação ou reprodução do texto do art. 139, IV, do CPC/15 ou mesmo a invocação de conceitos jurídicos indeterminados sem ser explicitado o motivo concreto de sua incidência na espécie.

			A medida atípica deferida deve, ainda, ser proporcional e razoável, podendo contribuir para a satisfação da obrigação no caso concreto, conforme decidido no RHC 99.606/SP, de Relatoria da Ministra Nancy Andrighi, na Terceira Turma, julgado em 13 de novembro de 2018.

			Nesse sentido, foi sintetizado pelo Superior Tribunal de Justiça que: “A adoção de meios executivos atípicos é cabível desde que, verificando-se a existência de indícios de que o devedor possua patrimônio expropriável, tais medidas sejam adotadas de modo subsidiário, por meio de decisão que contenha fundamentação adequada às especificidades da hipótese concreta, com observância do contraditório substancial e do postulado da proporcionalidade” (STJ. Recurso Especial 1.788.950 – MT. Rel. Min. Nancy Andrighi. Terceira Turma. DJ: 23.04.2019).

			O deferimento de medidas atípicas, a partir da análise desses parâmetros no caso concreto, é mais uma medida de apoio para a efetividade das decisões judiciais.

			4.	CONCLUSÃO

			Os atuais desafios do processo de execução e do cumprimento de sentença no Brasil envolvem não apenas aspectos jurídicos, como questões econômicas, culturais e de ordem prática.

			As ideias trazidas neste texto são apenas reflexões propostas para contribuir para a maior eficiência do cumprimento de sentença e do processo de execução no país. Essas medidas precisam vir, também, de uma mudança cultural, mas, naturalmente, desenvolvem-se algumas perspectivas com viabilidade de serem implementadas, que muito poderiam contribuir para a satisfação do direito do exequente, com o respeito às garantias fundamentais do executado.
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			1.	O OBJETIVO DESTA OBRA COLETIVA, SEGUNDO OS SEUS COORDENADORES

			Ao enviar o generoso convite para escrever um artigo para essa obra coletiva, os coordenadores fizeram o seguinte esclarecimento: “gostaríamos de convidá-lo para contribuir com artigo de aproximadamente 15 a 25 páginas, fruto da sua observação crítica do ordenamento Processual Civil Brasileiro em vigor, no que diz respeito, especificamente, à execução, seus problemas e a perspectiva de sua desjudicialização”. Em seguida, os coordenadores ressaltaram que, “apesar de ter sido alvo de reformas legislativas imediatamente anteriores à edição do novo Código de Processo Civil, o regime da execução contra devedor solvente continua, infelizmente, deixando a desejar”. 

			De acordo com o convite prontamente aceito, a proposta desta obra coletiva não é simplesmente analisar o Projeto de Lei 6.204/2019, de autoria da Senadora Soraya Thronicke, que versa sobre a desjudicialização da execução civil, como, aliás, os autores deste texto já fizeram em outra oportunidade1, mas, sim, “reunir reflexões dos processualistas brasileiros, que vêm revelando especial interesse por este assunto, que podem conter sugestões de lege lata ou de lege ferenda, que visem, fundamentalmente, a imprimir maior eficiência, melhores e mais rápidos resultados à atividade executiva”, como advertiram os coordenadores no convite.

			Com base nessas premissas, pretende-se apontar, segundo a nossa opinião, os entraves do procedimento executivo e as possíveis propostas para solucioná-los, inclusive, por meio da desjudicialização da execução civil.

			2.	BREVE ANÁLISE HISTÓRICA DO PROCEDIMENTO EXECUTIVO

			A partir dos Códigos de Processo Civil brasileiro, isto é, do CPC/1939, do CPC/1973, do CPC/1973 Reformado2 e do CPC/2015, pode-se dizer que o procedimento executivo foi bastante alterado ao longo do tempo com vistas a torná-lo efetivo.

			Não obstante, a tutela jurisdicional executiva continua sendo inefetiva, embora nos pareça que as diversas alterações levaram a um procedimento executivo muito mais racional.

			2.1	O Código de Processo Civil de 1939

			No Código de Processo Civil de /19393, tinha-se a ação executiva e a ação executória.  Tanto a ação executiva quanto a ação executória destinavam-se a realizar a execução forçada. A distinção entre elas dava-se pela natureza do título executivo, extrajudicial ou judicial, respectivamente. 

			Tais denominações foram introduzidas no Brasil por Enrico Tullio Liebman, como ensina Alfredo Araújo Lopes da Costa4: 

			“Nosso direito conhece dois tipos de ação de execução: a) um, fundado em sentença; b) o outro, em título que sentença não seja.

			Ao primeiro, propôs Enrico Liebman chamar ação executória, para diferenciá-lo do outro (ação executiva).

			Nas legislações europeias, foram os dois reunidos num só procedimento: processo de execução.

			O último, porém, foi conservado nos países da América Latina.

			Na ação executória, a execução já foi precedida de um pleno processo de conhecimento, em que o réu teve ampla defesa. Por isso, o executado só a ela pode opor-se recorrendo a outra ação (embargos do executado5).

			Na executiva, dá-lhe ingresso um documento sobre o qual ainda não houve discussão. Praticado o ato inicial de execução (penhora), abre-se margem a um processo de declaração, em que o réu tem a mais ampla liberdade defesa.

			A execução não prossegue, sem que antes se tenha proferido sentença condenatória.

			Acentuando essa diferença, o Código aqui não chama de embargos à defesa, mas de contestação.

			A palavra embargos sempre designou a defesa em forma de ataque, a defesa contra um preceito ou contra um ato real.

			Todavia, o legislador atendeu a uma consequência prática: nos embargos, o embargado é quem fala por último. Na contestação, é o réu.”

			A ação executiva configurava um procedimento especial, previsto no art. 298 do CPC/1939, cujos 18 incisos previam vários títulos executivos extrajudiciais.

			O executado era citado para, em 24 (vinte e quatro) horas, pagar o débito, sob pena de penhora, nos termos do art. 299 do CPC/1939. O Livro VIII do CPC/1939 versava sobre a execução do título judicial, sendo aplicáveis à ação executiva as disposições sobre a penhora contidas no Título III, Capítulo III.

			Feita a penhora, o réu tinha 10 (dez) dias para contestar a ação, que prosseguia com o rito ordinário, conforme o art. 301 do CPC/1939. A propósito da ação executiva, leia-se a lição de Enrico Tullio Liebman6:

			“A ação executiva oferece as seguintes vantagens práticas: com a penhora inicial fica assegurada a satisfação do direito do credor e, depois de proferida a sentença, a execução pode continuar imediatamente, sem esperar o resultado da segunda instância, não tendo a apelação efeito suspensivo. Em tudo o mais a ação executiva não difere exteriormente do processo ordinário senão pela alteração da ordem em que se sucedem os atos, pois a cognição sobre a existência do crédito, em vez de preceder a execução, acha-se deslocada para o meio do seu curso, de maneira que as atividades da cognição e da execução se acham reunidas em único processo.

			Não obstante tudo isso, a ação executória e a ação executiva permanecem duas espécies do mesmo gênero, porque ambas se destinam a promover a execução e as diferenças entre elas existentes desaparecem depois de julgada procedente a ação executiva: pode-se dizer que, em certo sentido, este julgamento purifica e a torna igual à executória, cujo caminho segue daí em diante.”

			No Código de Processo Civil de 1939, a distinção entre a ação executória e a ação executiva tornava inefetiva a execução do título executivo extrajudicial.

			2.2	O Código de Processo Civil de 1973

			O Código de Processo Civil de 1973 conferiu ao título executivo extrajudicial a mesma eficácia do título executivo judicial, unificando-se o procedimento executivo, à semelhança da legislação de alguns países europeus (por exemplo, França, Itália, Alemanha, Portugal e Áustria), nos termos da exposição de motivos do Código de Processo Civil de 1973 de Alfredo Buzaid, especificamente o item 21:

			“Dentre as inovações constantes do Livro II, duas merecem especial relevo. A primeira respeitante à unidade do processo de execução; a segunda, à criação do instituto da insolvência civil. O direito luso-brasileiro conhece dois meios de realizar a função executiva: a) pela parata executio; b) pela ação executiva. Esta se funda em título extrajudicial; aquela, em sentença condenatória. Mas, como observa Liebman, diferentes foram os resultados da evolução histórica nos países do continente europeu. O direito costumeiro francês reafirmou energicamente a equivalência das sentenças e dos instrumentos públicos (lettres obligatoires faites par devant notaire ou passées sous Seel Royal); e reconheceu a ambos a exécution parée. Este princípio foi acolhido pelas Ordenações reais e, depois, pelo Code de Procédure Civile napoleônico, de 1806, do qual passou para a maior parte das legislações modernas. Adotaram, nos nossos dias, o sistema unificado os Códigos de Processo Civil da Itália (art. 474), da Alemanha (§§ 704 e 794), de Portugal (art. 46) e a Lei de Execução da Áustria (§ 1º). O projeto segue esta orientação porque, na verdade, a ação executiva nada mais é do que uma espécie da execução geral; e assim parece aconselhável reunir os títulos executivos judiciais e extrajudiciais. Sob o aspecto prático são evidentes as vantagens que resultam dessa unificação, pois o projeto suprime a ação executiva e o executivo fiscal como ações autônomas.”

			Logo, a partir do Código de Processo Civil de 1973, o procedimento executivo uniformizou-se tanto para o título extrajudicial quanto para o título judicial. Na verdade, a distinção coube às matérias objeto de defesa (embargos à execução, comum para ambos os títulos), diante da cognição prévia existente no título executivo judicial, como ressalta Alcides de Mendonça Lima7:

			“Apesar da unificação das vias executivas, sem diferenciar o título judicial do extrajudicial, para o fim de ingresso do processo de execução, é preciso ressaltar que, quanto à defesa do devedor, a distinção é evidente, sem bem que por meio de embargos. Na execução de título judicial (sentença), os motivos são restritos (art. 741); na execução de título extrajudicial, porém, os motivos são amplos, isto é, aqueles mesmos e mais os permitidos ao réu no processo de conhecimento (art. 745).”

			Percebe-se o grande avanço, no que diz respeito ao título executivo extrajudicial, proporcionado pelo Código de Processo Civil de 1973, ao lhe conferir a mesma eficácia do título judicial. Não foi por outro motivo que a quantidade de títulos executivos extrajudiciais foi reduzida consideravelmente (art. 585 do CPC/1973 x art. 298 do CPC/1939).

			Entretanto, entre outros motivos, como, por exemplo, a dualidade de processos (de conhecimento e de execução), que exigia nova citação para iniciar a atividade executiva, a oposição de embargos à execução após a penhora, os quais possuíam, por força de lei, efeito suspensivo, não contribuíam para uma efetividade do procedimento executivo.

			2.3	O Código de Processo Civil de 1973 reformado


			Dando sequência às Reformas do Código de Processo Civil de 1973, iniciadas em 1994, a Lei 11.232/2005 estabeleceu a fase de cumprimento de sentença no “processo de conhecimento”8 e revogou dispositivos relativos à execução fundada em título judicial, no que concerne à obrigação de pagar quantia certa.

			Com a Lei 11.232/2005, introduziu-se definitivamente9 o processo sincrético no qual as atividades cognitiva e executiva constituem etapas/fases de um único processo10. 

			Com o processo sincrético, dispensou-se nova citação do réu, para o início do cumprimento de sentença, bastando sua intimação11 na pessoa do seu advogado. Do ponto de vista prático, a desnecessidade de nova citação do demandado para o início da atividade executiva configurou um avanço, pela inevitável perda de tempo para realizar tal ato.

			Além disso, dispôs-se que, não efetuado o pagamento no prazo de 15 dias (art. 475-J do CPC/1973 Reformado), incidiria uma multa de 10% (dez por cento) sobre o montante da condenação. Nas palavras de Cassio Scarpinella Bueno12, “este acréscimo monetário no valor da dívida, aposta o legislador, tem o condão de incentivar o devedor a pagar de uma vez, acatando a determinação judicial”.

			A defesa do executado contra o cumprimento da sentença passou a se denominar impugnação, sendo certo que deixou de ter efeito suspensivo por força de lei (art. 475-M do CPC/1939), como ainda ocorria, à época, com os embargos à execução.

			Tais mudanças no procedimento executivo do título judicial, inseridas pela Lei 11.232/2005 no CPC/1973 Reformado, deveriam importar – inegavelmente – numa maior efetividade da tutela executiva.

			Posteriormente, em 2006, pela Lei 11.382, alterou-se os dispositivos do Código de Processo Civil relativos ao processo de execução do título executivo extrajudicial. Pode-se resumir nos seguintes pontos as principais mudanças no procedimento executivo:

			1. previsão da averbação da existência do processo (fraude). Art. 615-A do CPC/73 Reformado;

			2. devedor perde o direito à nomeação de bem à penhora. Art. 652 do CPC/73 Reformado;

			3. penhora e avaliação realizadas, concomitantemente, pelo oficial de justiça. Art. 652, § 1º, do CPC/73 Reformado;

			4. embargos do executado opostos em 15 (quinze) dias, a contar da citação, sem necessidade de prévia garantia do juízo. Art. 738 do CPC/73 Reformado;

			5. embargos do executado não suspendem, em regra, o processo de execução. Art. 739-A do CPC/73 Reformado;

			6. adjudicação como forma precípua de expropriação. Art. 647, inciso I, do CPC/73 Reformado;

			7. previsão da alienação por iniciativa do exequente ou de corretor credenciado. Art. 647, inciso II, do CPC/73 Reformado;

			8. instituição da moratória judicial. Art. 745-A do CPC/73 Reformado.

			A previsão da averbação da existência do processo como marco para a fraude à execução (independente da citação), dispensou a propositura da ação pauliana (fraude contra credores). Como a adjudicação passou a ser a forma precípua de expropriação, o executado perdeu, naturalmente, o direito à nomeação do bem à penhora. 

			Por outro lado, como os embargos à execução passaram ser opostos a partir da juntada aos autos do mandado de citação (independente de prévia garantia do juízo), bem como não possuíam mais efeito suspensivo por força de lei, a penhora e a avaliação do bem passaram a ser realizadas concomitantemente pelo oficial de justiça. 

			Ademais, a oposição de embargos à execução independente de prévia garantia do juízo permitiu que, muitas vezes, eles fossem julgados antes de mesmo da realização da penhora com um enorme ganho de tempo. Não há prejuízo para o executado pois, realizada a penhora, ele podia arguir sua incorreção por uma mera petição. “Além disso, como os embargos devem ser apresentados quando o processo de execução ainda está no início, tal solução tende, senão a eliminar, pelo menos a reduzir significativamente o uso disseminado de exceções de pré-executividade”, conforme José Miguel Garcia Medina, Luiz Rodrigues Wambier e Teresa Arruda Alvim13.

			Previu-se também, como forma de expropriação, a alienação por iniciativa do exequente ou por corretor credenciado, com o fim de tornar mais célere, menos burocrática e mais barata a expropriação. 

			Por fim, a chamada moratória judicial autorizou que o devedor pagasse a sua dívida de forma parcelada. Todavia, num prazo curto (6 meses), com correção monetária e com juros. Tal benefício não prejudicou a satisfação do crédito exequendo, muito ao contrário o estimulou.

			2.4	O Código de Processo Civil de 2015

			Considerando que as Reformas do Código de Processo Civil de 1973 ocorreram em 2005 e 2006, não era razoável que o legislador do Código de Processo Civil de 2015 impusesse mudanças radicais ao procedimento executivo, visto que o novo modelo sequer estava testado. Vale lembrar que o anteprojeto da Comissão de Juristas é de 2009.

			No que concerne ao procedimento executivo, tendo em vista as polêmicas geradas com as mudanças implementadas em 2005 (título judicial) e 2006 (título extrajudicial), o Código de Processo Civil de 2015 quis evitar novas e, principalmente, resolver as existentes.

			Por exemplo, no que concerne ao título executivo judicial, o Código de Processo Civil de 2015 previu, diante das várias situações possíveis, as respectivas formas de intimação (art. 513, § 2º), bem como a necessidade de intimação pessoal do devedor, caso o requerimento de intimação seja realizado mais de um ano após o trânsito em julgado (art. 513, § 4º). O art. 513, § 5º, proibiu que o cumprimento de sentença seja promovido em face de quem não foi parte desde a fase de conhecimento. Dispôs-se que as decisões interlocutórias podem ser exequíveis, inclusive a estrangeira (art. 515, incisos I e IX). Ampliou-se as hipóteses de mudança da competência na fase de cumprimento de sentença (art. 516, parágrafo único). Estabeleceu-se o procedimento do protesto, como medida típica executiva (art. 517). Neste ponto, vale lembrar a novidade, positivada no art. 139, IV, das medidas atípicas na execução, inclusive na obrigação de pagar quantia certa, cujo alcance ainda não foi decidido definitivamente pelo Superior Tribunal de Justiça. Positivou-se, de certa forma, a denominada exceção de pré-executividade (art. 518). Estabeleceu-se que, na impugnação, além de apontar o valor devido, quando se alega excesso de execução, deve-se apresentar também a memória discriminada e atualizada do cálculo (art. 525, § 4º), sob pena de rejeição da impugnação ou de não conhecimento deste fundamento. Reintroduziu-se, no nosso sistema, a chamada execução às avessas (art. 526), retirada pela Lei 11.232/2005.	 

			No que concerne ao título executivo extrajudicial, o Código de Processo Civil de 2015 resolveu, por exemplo, polêmicas – a nosso ver de forma equivocada – concernentes à moratória judicial (art. 916), a respeito da impossibilidade de cumulativamente requerer o parcelamento de parte da dívida e opor embargos à execução em relação à outra (art. 916, § 6º), bem como da não aplicação desse instituto ao cumprimento de sentença (art. 916, § 7º).

			Por fim, diga-se que nos parece que, após as diversas mudanças desde o Código de Processo Civil de 1939 até o de 2015, o procedimento executivo não é complexo, nem contribui para a falta de efetividade da tutela executiva. 

			3.	AS REAIS CAUSAS DA FALTA DE EFETIVIDADE NA EXECUÇÃO

			Segundo nosso entendimento, as causas da demora na prestação jurisdicional, no que tange à tutela executiva, não se encontram no procedimento propriamente dito. 

			Pode-se encontrá-las no excesso de demandas judiciais, diante de um número reduzido de juízos e de pessoal na estrutura do Poder Judiciário. Trata-se de um problema crônico, que não se resolve por alteração legislativa processual.

			Um outro questionamento que se impõe diz respeito à própria divisão dos trabalhos internamente nos juízos, visando a prestação da tutela jurisdicional cognitiva e a executiva. Os Cartórios organizam-se relativamente à prática dos atos executivos? Note-se que os atos executivos são praticados em regra por outras pessoas, que não o próprio magistrado, isto é, o oficial de justiça, o avaliador, o leiloeiro etc. Existiria um foco maior na atividade cognitiva, inclusive no julgamento da defesa na execução (impugnação ou embargos à execução)?

			Lembre-se que, conforme as Metas Nacionais do Poder Judiciário de 2020, o Conselho Nacional de Justiça instituiu como Meta 5 “impulsionar processos à execução” – Justiça Federal, visando “baixar quantidade maior de processos de execução não fiscal que o total de casos novos de execução não fiscal no ano corrente”. Observe-se que, segundo o Conselho Nacional de Justiça, a Meta 5 estaria cumprida se, no final de 2020, o cumprimento fosse igual ou maior que 100%.

			Pode-se encontrá-las também na má aplicação ou na não aplicação do procedimento executivo, por exemplo, quando não se rejeita os embargos à execução porque o embargante não apontou o valor devido ou não acostou a memória discriminada e atualizada do valor (art. 917,§ 4º); quando não se imite incontinenti o credor na posse da coisa (art. 917, § 6º); quando se deixa de rejeitar liminarmente os embargos à execução (art. 918); quando se confere indevidamente efeito suspensivo aos embargos à execução (art. 919, § 1º); quando não se faz a limitação do efeito suspensivo, seja no  aspecto objetivo (art. 919, § 3º), seja no aspecto subjetivo (art. 919, § 4º); quando não se aplica o procedimento célere dos embargos à execução (art. 920); quando se indefere medidas executivas atípicas (art. 139, IV); quando se deixa de punir o executado pelo atentado contra a dignidade da justiça (art. 774), especialmente na hipótese do inciso V, ou seja, intimado, não indica ao juiz quais são e onde estão os bens sujeitos à penhora e os respectivos valores, nem exibe prova de sua propriedade e, se for o caso, certidão negativa de ônus; quando se aplica erroneamente o princípio da menor onerosidade da execução (art. 805, parágrafo único).

			Como bem questionam Flavio Yarshell e Viviane Siqueira Rodrigues, o Judiciário funciona como um obstáculo ao credor em tema de efetividade da execução? 14 Segundo eles, ao menos nos estudos que amparam a justificativa a esse projeto15, não se identifica uma relação direta entre gargalos da execução com a circunstância de determinados atos processuais serem praticados no âmbito judicial16.

			Além disso, também contribui para a inefetividade do sistema a dificuldade na localização de bens penhoráveis, diante da inexistência de um sistema eletrônico único, capaz de integrar todos os dados dos devedores.

			4.	O PROJETO DE LEI 6.204 DE 2019

			Em novembro de 2019, foi apresentado no Congresso Nacional o Projeto de Lei 6.204/201917, de autoria da Senadora Soraya Thronicke. O texto contou com a colaboração dos professores Flavia Pereira Ribeiro e Joel Dias Figueira Junior, ambos processualistas e estudiosos da matéria, bem como do Dr. André Gomes Netto, tabelião de Notas e de Protesto de Títulos. Trata-se de importante iniciativa legislativa que dispõe sobre a desjudicialização da execução civil de títulos judiciais e extrajudiciais.

			No já referido parecer apresentado pelos autores deste trabalho ao Conselho Federal da OAB, ressaltou-se, de início, que a proposta legislativa era muito bem-vinda. Ela permite a redução da atividade dos magistrados para os atos que tenham realmente conteúdo jurisdicional. As demais atividades (executivas ou meramente burocráticas) deverão ser realizadas fora do âmbito do Poder Judiciário, mediante o controle judicial. 

			A alteração legislativa propõe, portanto, uma divisão entre as atribuições do juiz e do agente de execução, assim como já ocorre em outros países. Em Portugal, por exemplo, o agente de execução actua e executa; o juiz de execução controla e decide. Noutros termos: o agente de execução pratica actos de caráter executivo sem natureza jurisdicional; o juiz realiza actos de natureza jurisdicional sem caráter executivo18.

			Por outro lado, destacou-se que o Projeto de Lei 6.204 de 2019 poderia sofrer críticas (sempre construtivas) de duas ordens: formal e substancial.

			Dentre as críticas de ordem formal, entende-se, principalmente, que a desjudicialização da execução civil não pode se dar por uma lei especial, tal como a Lei de Locações ou a Lei de Recuperação Judicial e de Falências, mas, sim, pela alteração do próprio Código de Processo Civil em vigor, modificando, acrescentando e revogando os seus dispositivos, o que, certamente, contribui para uma melhor visão de todo o procedimento, o que evita entraves e discussões na doutrinária e na jurisprudência. 

			Dentre as críticas de ordem substancial, a mais contundente é a da atribuição aos Titulares dos Cartórios de Protesto a função de agente de execução. Tal atribuição deve ser dada a agentes privados (inclusive, advogados regularmente inscritos na OAB), os quais devem atuar sob a fiscalização das associações de classe e do Poder Judiciário. Isso já ocorre em outros países, como Portugal e França. Cometer o equívoco de restringir a atividade executiva a um número pequeno e limitado de tabeliães de protesto só servirá para o descrédito da desjudicialização. 

			Para os advogados que atuem como agentes de execução deve-se criar regras de impedimento como, por exemplo, a proibição de advogar pelo período de dois anos para as partes do processo executivo, inclusive empresas coligadas, subsidiárias ou que façam parte de um mesmo grupo econômico. 

			Além dessa crítica de ordem substancial, outra fundamental é assegurar que os atos executivos continuem sob o controle judicial, em primeiro grau e nos tribunais. Nesse aspecto, critica-se a irrecorribilidade das decisões judiciais, prevista nos arts. 20, § 2º, e 21, § 2º, do Projeto de Lei 6.204/2019. Isso implicaria em grave retrocesso ao sistema processual vigente, principalmente porque o Código de Processo Civil de 2015 possui como pilar a observância dos precedentes judiciais, os quais são formados pelas decisões dos tribunais de segundo grau e dos tribunais superiores. Não se trata apenas de proibir a interposição de recurso como forma de abreviar o procedimento. Os dados do relatório Justiça em Números 2020 do Conselho Nacional da Justiça confirmam que, de todo o tempo de duração do processo, o mais curto é o da fase recursal. E compete aos tribunais formar os precedentes judiciais, tão caros ao novo sistema processual.

			 Também merece reflexão a opção entre a distribuição mediante os critérios de qualidade e quantidade, como prevê o art. 7º, parágrafo único do PL 6.204, ou a livre escolha do agente de execução pelo exequente19 com a consequente possibilidade de sua substituição20, como prevê a legislação portuguesa.

			Por outro lado, uma vez que a atividade do agente de execução submete-se ao controle do Poder Judiciário, deve-se prever que a atividade executiva, seja do título executivo judicial, seja do título executivo extrajudicial, tramite na plataforma do Poder Judiciário, a fim de evitar perda de tempo.

			Entende-se ainda que não há justificativa relevante para a obrigatoriedade do prévio protesto, nem tampouco para a necessidade de nova citação quando se tratar de execução baseada em título judicial.

			Por fim, diga-se que também tramita no Congresso Nacional o Projeto de Lei 4.257 de 2019, para instituir a execução fiscal administrativa e a arbitragem tributária. Parece-nos que os dois projetos de lei (4.257/19 e 6.204/19) deveriam tramitar em conjunto, a fim de que se aproveite o que há de melhor em cada um deles para ambos e, principalmente, para evitar as inúmeras e já conhecidas discussões na doutrina e na jurisprudência a respeito do que se aplicação à execução fiscal da execução civil e vice-versa.

			5.	QUAL É A FINALIDADE DA DESJUDICIALIZAÇÃO CIVIL?

			A pergunta, que intitula este artigo, comporta, em princípio, as seguintes respostas: desafogar o Poder Judiciário e/ou tornar mais efetiva a execução civil. Em outras palavras, o foco deve ser a administração pública e/ou o próprio jurisdicionado?
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LUCIANE GOMES - LUCIAND VIANNA ARAUO - LUDMILA LAVOCAT GALVAD - LUIS MANOEL BORGES DO VALE - LUIZ FUX - MARCELO ABELHA RODRIGUES -
MARCELO MAZZOLA - MARCIO CARVALHO FARIA - MARCIO ROCHA - MARCO ANTONIO RODRIGUES - MARCO AURELID BELLIZZE OLIVEIRA - MARCO
FELIX JOBIM - MARCOS YOUJI MINAMI - MARCUS LIVID GOMES - MARIA LUCIA LINS CONCEIGKD - MONICA LIMA - PAULA COSTA E SILVA - PAULA
MEIRA LOURENCO - PAULO HENRIQUE DOS SANTOS LUCON - PEDRO HENRIQUE NOGUEIRA - RAFAEL ALEXANDRIA DE OLIVEIRA - RICARDO CHEMALE
SELISTRE PERA - RITA DIAS NOLASCO - RODRIGO FUX - RODRIGO MAZZEI - RODRIGO VIEIRA FARIAS - ROGERIA FAGUNDES DOTTI - RUBENS CANUTO -
TARSILA RIBEIRQ MARQUES FERNANDES - TERESA ARRUDA ALVIM - THEOPHILO ANTONIO MIGUEL FILHO - TRICIA NAVARRO XAVIER CABRAL
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